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APRESENTAÇÃO

Este livro não é um ponto de chegada, mas um ponto de partida. É 

o início de um diálogo. Com ele, começo uma viagem que terá como 
próximas paradas um livro sobre princípios do Direito Tributário 
Brasileiro e, mais adiante, um estudo sobre a teoria geral do Direito 
Tributário Brasileiro e as normas gerais previstas no Código Tributário 
Nacional. Em tese, poderia esperar até que tudo estivesse pronto para 
lançar o estudo completo, mas algumas razões me levaram a quebrar 
minhas ponderações em algumas publicações.

Em primeiro lugar, a ansiedade pelo diálogo. Um dos grandes motores 
da experiência acadêmica, ao menos na minha experiência pessoal com 
a atividade acadêmica, é uma vontade constante de engajar outras pes-
soas em debates sobre temas fiscais. A ideia de levar mais um, dois ou 
três anos para que pudesse externalizar os pensamentos que apresento 
neste estudo iria em sentido oposto ao que busco com a pesquisa.

A expectativa de que essas ideias possam ser criticadas e refinadas 
nos próximos anos, portanto, é uma das razões para que antecipe o 
lançamento deste volume.

Além da ansiedade, há um aspecto prático. Livros breves têm mais 
alcance do que livros longos. Tratados com muitas páginas são ótimos 
volumes para consulta, ou para segurar papeis numa ventania, mas 
não são exatamente trabalhos que as pessoas conseguem ler do início 
ao fim, ainda mais nos dias de hoje em que nos habituamos cada vez 
mais a informações instantâneas. Assim, um opúsculo tem mais chan-
ces de ser lido do que um grande volume.

Talvez um último e mais relevante motivo é que acredito que o dis-
curso tributário precisa ser oxigenado com novas ideias. Não são, neces-
sariamente ideias melhores, ou piores, mas sim pontos de partida que 
vão em sentido oposto ao senso comum teórico que vem orientando o 
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estudo do Direito Tributário ao longo das últimas décadas. Portanto, é 
importante que se multipliquem os estudos que apresentam novos enfo-
ques sobre tributação, para que a crítica possa nos levar a novos rumos.

Pela falta de um título melhor, chamei este livro de Fundamentos do 
Direito Tributário Brasileiro. Com isso, quero indicar que me dediquei 
aqui aos pontos de partida da tributação, ao estudo das razões pelas 
quais se pagam tributos. Mas, veja-se, não lidei com os pontos de par-
tida de qualquer sistema tributário, mas do sistema tributário nacional, 
como se apresenta hoje, em 2020. Assim sendo, não tenho perspecti-
vas de universalidade e atemporalidade das seguintes considerações.

Críticas, elogios, comentários, indicações de leitura, etc. são todos 
bem-vindos, e poderão ser enviados para o autor por correio eletrônico 
(sergio.andre@sarocha.com.br).

Devo registrar meu agradecimento a todos os professores que, ao longo 
dos anos, de alguma maneira me ajudaram e inspiraram, desafiaram e cri-
ticaram, mas, principalmente, devo consignar aqui a admiração aos dois 
únicos que efetivamente estão gravados de forma inseparável da minha for-
ma de compreender o fenômeno tributário: Marco Aurélio Greco e Ricardo 
Lobo Torres. Sem suas lições este livro provavelmente não existiria.

Deixo, ainda, minha saudação carinhosa a toda a nova geração de 
professores e professoras que desponta no Direito Tributário Brasileiro. 
Não vou me arriscar a enumerá-los(as), sob o risco grave de omis-
sões injustificáveis. É uma grande alegria testemunhar o começo de 
uma consolidação da renovação do estudo tributário no Brasil. Deixo, 
então, meu abraço a todos(as) na pessoa do Professor Arthur Maria 
Ferreira Neto, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que 
aceitou ler os quatro primeiros capítulos deste livro, enviando refleti-
das considerações, pelo que lhe sou muito grato.

Por fim, não posso deixar de agradecer ao Professor Onofre Batista, 
da UFMG, pela intermediação com a Editora Letramento, responsável 
por pela presente edição.

Rio de Janeiro, novembro de 2020.

SERGIO ANDRÉ ROCHA

Professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro
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APRESENTAÇÃO DA SEGUNDA EDIÇÃO

Fiquei feliz com a notícia de que a primeira edição deste livro estava 
esgotada. De tudo que já publiquei, tenho um carinho especial por 
este opúsculo. A dogmática do Direito Tributário tem um viés conser-
vador e, não raro, reacionário, de modo que me parece importante que 
se publiquem e exponham, cada vez mais, visões alternativas sobre a 
natureza do fenômeno tributário.

Além de pequenos ajustes formais, esta edição traz algumas novas se-
ções. Destas, a mais relevante é o novo item 6 do Capítulo 5 com breves 
comentários sobre a Teoria Monetária Moderna e os impactos relevan-
tíssimos que sua adoção concreta teria sobre o senso comum teórico do 
Direito Financeiro e do Direito Tributário. A TMM joga por terra duas 
premissas fundantes destes campos de estudo: a noção de que o Estado 
precisa arrecadar para custear suas despesas e, consequentemente, a re-
levância dada ao princípio do equilíbrio orçamentário.

Nos últimos anos, fui cobrado pela promessa feita neste livro de que 
este seria o primeiro volume de uma trilogia. Não desisti de escrever 
os demais livros, mas a vida me levou para outros estudos e produções 
nos últimos dois anos. Neste primeiro semestre de 2023 tenho que 
terminar um livro já iniciado sobre um tema específico de tributação 
internacional e, logo em seguida, irei me dedicar ao livro dois da trilo-
gia sobre os princípios do Direito Tributário.

Agradeço a todos os leitores e leitoras deste livro e a todas as pessoas 
com quem debati, nos últimos anos, as ideias aqui contidas. Renovo 
meu sincero reconhecimento aos Professores Marco Aurélio Greco e 
Ricardo Lobo Torres, cujas lições iluminam tantas passagens deste li-
vro, e aproveito para agradecer ao Professor José Casalta Nabais, cujas 
lições igualmente inspiram diversas passagens deste breve estudo. Por 
fim, mas não menos importante, destaco a alegria do convívio mais 
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recente com a Professora Misabel Derzi, de quem tive a honra de ter 
sido orientando em estágio pós-doutoral na UFMG.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2023

SERGIO ANDRÉ ROCHA

Professor de Direito Financeiro e Tributário da UERJ
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capítulo 1 

ESTADO FISCAL E TRIBUTAÇÃO

sumário: 1. Estado Fiscal, Tributário, Empresário e Patrimonial; 2. O Custo 
dos Direitos; 3. O Dever Fundamental de Pagar Tributos; 4. O Fundamento 

da Tributação é a Cidadania, não uma Suposta Supremacia do Estado 
sobre o Contribuinte; 5. O Tributo não é em si uma Restrição a Direitos 
Fundamentais. 6. Carga Tributária: Distribuição entre os Contribuintes e 

Razoabilidade; 7. Sistema Tributário Global e a Crise dos Sistemas Nacionais; 
8. Direito Financeiro e Tributário, Superação de uma Dicotomia: A Relação 

Entre Tributação e Aplicação dos Recursos Arrecadados; 9. Direitos dos 
Contribuintes e Tributação: Uma Relação Bipolar; 10. O Direito Tributário como 

Protagonista na Solução dos Dilemas do Século XXI. 11. Síntese Conclusiva.

1.	 ESTADO FISCAL, TRIBUTÁRIO, EMPRESÁRIO E PATRIMONIAL

Estudar o Direito Financeiro e o Direito Tributário é o mesmo que 
estudar o Estado em uma de suas principais atividades, a atividade 
financeira,1 a qual envolve os mecanismos para a obtenção de receitas 
pelo Estado, a sua gestão, o gasto público, o endividamento do Estado 
e o controle de todas essas atividades.

A análise dessas funções deve ser feita de forma contextualizada, con-
siderando as formas de financiamento estatal, as quais repercutirão so-
bre o papel da tributação como fonte de custeio das despesas públicas.

Segundo o Professor da Universidade de Coimbra, José Casalta 
Nabais, há quatro modelos de Estado, da perspectiva das formas de 
financiamento das despesas públicas: Estado Fiscal, Estado Tributário, 

1  Sobre a atividade financeira do Estado, ver: ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito 
Financeiro Brasileiro. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 21-25; OLIVEIRA, Regis 
Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2014. p. 156-157.



14

Estado Empresário e Estado Patrimonial. De acordo com este autor, 
Estado Fiscal é aquele financiado “essencialmente com base na figura 
dos tributos unilaterais ou impostos, e não com base em outros tribu-
tos ou outro tipo de receita, os quais, acabam assim por ter um caráter 
relativamente marginal”.2 O dito Estado Tributário seria “predominan-
temente assente em termos financeiros, não em tributos unilaterais 
(impostos), mas em tributos bilaterais (taxas)”.3 O Estado Empresário, 
do qual seriam exemplos os Estados socialistas, tem sua base finan-
ceira assentada “essencialmente nos rendimentos da atividade econô-
mica produtiva por eles monopolizada ou hegemonizada”.4 Por fim, 
o Estado Patrimonial tem seu suporte financeiro decorrente, de um 
lado, de “receitas do seu patrimônio ou propriedade” e, de outro, dos 
“rendimentos da atividade comercial e industrial por ele assumida”.5

Prevalecem no mundo ocidental os ditos Estados Fiscais, cuja recei-
ta é principalmente (não exclusivamente) obtida a partir da institui-
ção e cobrança de impostos.6 Segundo Ricardo Lobo Torres, “o Estado 

2  NABAIS, José Casalta. Da Sustentabilidade do Estado Fiscal. In: NABAIS, José 
Casalta; SILVA, Suzana Tavares da (Coords.). Sustentabilidade Fiscal em Tempos de 
Crise. Coimbra: Almedina, 2011. p. 12.

3  NABAIS, José Casalta. A Face Oculta dos Direitos Fundamentais: Os Deveres e os 
Custos dos Direitos. In:       . Por uma Liberdade com Responsabilidade: Estudos 
sobre Direitos e Deveres Fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. p. 186.

4  NABAIS, José Casalta. A Face Oculta dos Direitos Fundamentais: Os Deveres e os 
Custos dos Direitos. In:       . Por uma Liberdade com Responsabilidade: Estudos 
sobre Direitos e Deveres Fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. p. 186.

5  NABAIS, José Casalta. A Face Oculta dos Direitos Fundamentais: Os Deveres e os 
Custos dos Direitos. In:       . Por uma Liberdade com Responsabilidade: Estudos 
sobre Direitos e Deveres Fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. p. 183.

6  Como pontua Paulo Caliendo, “o Estado Fiscal parte do pressuposto de que exis-
te uma separação entre Estado e Sociedade e mais especificamente entre o indi-
víduo e a esfera pública. Não se trata de uma oposição entre ambos, mas de uma 
separação irredutível entre essas duas esferas. Dessa forma, a sustentação financeira 
do Estado depende da busca de recursos na economia por meio da cobrança de 
tributos” (CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e Análise Econômica do Direito. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2009. p. 145). Na mesma linha, salienta Marcus Abraham que o 
Estado Fiscal é “caracterizado por um perfil libertarista e capitalista, menos inter-
vencionista e que se baseia nos tributos como fonte de receitas e permite aperfeiçoar 
a estrutura do orçamento público (receitas e despesas autorizadas e garantidas pelo 
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Democrático de Direito é essencialmente um Estado de Impostos. O im-
posto, como categoria principal dos tributos, surge com o liberalismo e 
o Estado de Direito e lhe é co-extensivo”.7 Não se pode desconsiderar, 
ainda, os ditos Estados “Endividados”, que obtêm significativa parcela 
dos recursos de que necessitam a partir de operações de crédito.8

Aspecto nem sempre observado, e que é decorrência natural da orga-
nização de um Estado como Estado Fiscal, é a relação entre a tributação 
e a liberdade de atuação econômica dos cidadãos. Como aponta Ricardo 
Lobo Torres, em estudo clássico sobre a liberdade no Estado Patrimonial 
e no Estado Fiscal, “o tributo é o preço pago pela liberdade, eis que o 
indivíduo se distancia do Estado na medida em que a prestação fiscal 
substitui os deveres pessoais e alivia as proibições jurídicas”.9 Esse as-
pecto foi observado por Casalta Nabais, para quem “a ‘estadualidade 
fiscal’ significa assim uma separação fundamental entre o estado e a eco-
nomia e a consequente sustentação financeira daquele através da sua 
participação nas receitas da economia produtiva pela via do imposto”.10

Em outras palavras, a organização do Estado como um Estado Fiscal 
tem como consequência a subsidiariedade do poder público no que se 
refere à atividade econômica, a qual é reservada prioritariamente para as 
pessoas físicas ou jurídicas de Direito Privado. Conforme salienta Silvia 
Faber Torres, “como parâmetro da reforma do Estado, a subsidiariedade 
rege a ordem econômica de modo a equilibrar o direito do homem à 
livre iniciativa e o direito de intervenção do Estado no livre jogo das 

legislativo), substituindo a tributação dos camponeses e servos pela dos indivíduos 
com direitos próprios assegurados” (ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro 
Brasileiro. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 19).

7  TORRES, Ricardo Lobo. Aspectos Fundamentais e Finalísticos do Tributo. In: 
MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord.). O Tributo: Reflexão Multidisciplinar sobre 
sua Natureza. Rio de Janeiro: Forense, 2007. p. 36-37.

8  Ver: FERRARO, Carolina Cantarelle. Existe o Dever Fundamental de Pagar 
Impostos no Sistema Tributário Brasileiro? In: GODOI, Marciano Seabra de; ROCHA, 
Sergio André (Orgs.). O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Belo Horizonte: 
Editora D’Plácido, 2017. p. 50.

9  TORRES, Ricardo Lobo. A Idéia de Liberdade no Estado Patrimonial e no Estado 
Fiscal. Rio de Janeiro: Renovar, 1991. p. 37.

10  NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Almedina: 
Coimbra, 1998. p. 196.
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forças naturais do mercado. Aplica-se, intensamente, na reforma admi-
nistrativa, engendrando formas jurídicas que moldem a nova figuração 
da Administração Pública contemporânea. Reivindica a substituição de 
uma Administração impositiva e burocrática por outra consensual e ge-
rencial e define novos paradigmas para a atuação do poder público, em 
suas clássicas atividades de fomento, serviço público e polícia”.11

Com esses comentários em mente, é possível afirmar que o Brasil se 
organiza como um Estado Fiscal. Com efeito, conforme estabelecido no 
artigo 173 da Constituição Federal, “ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só 
será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional 
ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei”.

Este artigo determina a subsidiariedade da atuação econômica do 
Estado, garantindo a liberdade dos cidadãos para explorar tais ativida-
des. Contudo, a contrapartida desta liberdade é encontrada no dever 
tributário, ou seja, no dever de contribuição, nos limites de sua capaci-
dade econômica, e dentro dos demais parâmetros constitucionais, para 
o financiamento das despesas públicas.

Veja-se que não é só deste artigo que se infere a caracterização do 
Brasil como um Estado Fiscal. O artigo 173 da Constituição Federal 
certamente dá indicação clara nesta direção, porém, não é só. Há 
que se reconhecer, também, que todo o sistema de financiamento do 
Estado, conforme estabelecido na Constituição, tem matriz essencial-
mente tributária, não havendo a previsão de fontes não fiscais relevan-
tes para a obtenção de receitas públicas.

Assim, no Estado Fiscal, o tributo passa a ser visto como o preço 
da liberdade. De fato, é o pagamento de tributos pelos cidadãos que 
permite ao Estado a satisfação de suas necessidades financeiras e ao 
cidadão liberdade de atuação econômica. Vejam-se, uma vez mais, as 
palavras do Professor Ricardo Lobo Torres:

“As relações entre liberdade e tributo no Estado de Direito são de absoluta 
essencialidade. Não existe tributo sem liberdade, e a liberdade desaparece 
quando não a garante o tributo. A própria noção de tributo se inicia pela 
noção de liberdade.
Cuida-se, no Estado Fiscal de Direito, da liberdade individual. Recorde-se 
que no Estado Patrimonial florescia a liberdade estamental, com a tripar-

11  TORRES, Silvia Faber. O Princípio da Subsidiariedade no Direito Público 
Contemporâneo. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 272-273.
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tição do poder impositivo e com a reserva das imunidades e privilégios 
pelo clero e pela nobreza. No Estado de Polícia a liberdade é do príncipe e 
conduz à centralização do poder tributário e à crítica às imunidades e aos 
privilégios. No Estado Fiscal, afirma-se a liberdade individual: reserva-se 
pelo contrato social um mínimo de liberdade intocável pelo imposto, garan-
tido através das imunidades e dos privilégios, que se transferem do clero 
e da nobreza para o cidadão; permite-se que o Estado exerça o poder tri-
butário sobre a parcela não excluída pelo pacto constitucional, adquirindo 
tal imposição a característica de preço da liberdade. O imposto, item mais 
importante da receita do Estado Fiscal, é, por conseguinte, uma invenção 
burguesa: incide sobre a riqueza obtida pela livre iniciativa do indivíduo, 
mas nos limites consentidos pelo cidadão.”12

Essa é uma perspectiva da análise do fenômeno tributário que nor-
malmente passa desapercebida. Como a premissa normalmente é de que 
existe uma renda pré-tributária, a incidência fiscal não raro é vista como 
uma invasão do patrimônio privado.13 Contudo, tendo como ponto de 
partida a inexistência de uma renda ou de riqueza pré-tributária,14 
na medida em que a geração de riqueza se dá no âmbito de um Estado 
financiado pela exigência de tributos, não se pode deixar de reconhecer 
que o seu pagamento é o preço pago pelos cidadãos para que tenham 
a liberdade de exercer suas potencialidades sem a intervenção estatal.15

12  TORRES, Ricardo Lobo. A Ideia de Liberdade no Estado Patrimonial e no Estado 
Fiscal. Rio de Janeiro: Renovar, 1991. p. 109-110.

13  Ver, por exemplo: MARTINS, Ives Gandra da Silva. Da Sanção Tributária. São 
Paulo: Saraiva, 1998. p. 50-51.

14  Sobre o tema, ver: MURPHY, Liam; NAGEL, Thomas. O Mito da Propriedade. 
Tradução Marcelo Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2005. p. 13.

15  Este aspecto foi bem percebido pelo Professor da PUC do Paraná, André Folloni, 
quando observa que “o tributo é o preço da liberdade e se configura como um 
paradoxo: para ter protegida e promovida a sua liberdade e a sua propriedade, o 
contribuinte precisa pagar tributos, que por sua vez limitam a sua propriedade. Não 
há direitos de liberdade sem Estado e não há Estado, liberdade econômica e livre 
iniciativa sem tributos; logo, não há direitos de liberdade sem tributos. O tributo, 
ao mesmo tempo que pode ser uma agressão à propriedade, é necessário como 
sustentação econômica para a proteção da propriedade. Em certo sentido, não 

há riqueza privada anterior à tributação, pois toda riqueza privada, enquanto 

propriedade garantida por um complexo sistema jurídico de direitos, deveres 

e garantias, só existe onde houver direito e Estado, que só podem existir se houver 
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São precisas, a esse respeito, as palavras do Professor da UFMG, Onofre 
Alves Batista Júnior, para quem “o Estado Tributário16 não pode depen-
der de um amplo ou total controle por sobre os meios de produção, 
nem da imposição de obrigações cívicas a seus cidadãos, nem tão pouco 
de sua própria atividade econômica. Ao contrário, devido à legitimação 
constitucional da intervenção tributária, é possível ao Estado garantir a 
propriedade privada, a liberdade profissional e de indústria, assim como 
as demais liberdades que integram a atividade econômica privada”.17

Rejeitam-se, assim, teorias ultraliberais que vão equiparar a tributação a 
uma espécie de trabalho forçado, na medida em que os tributos incidem 
sobre os resultados financeiros do trabalho humano. Esse tipo de aborda-
gem, defendida por autores como Robert Nozick,18 tem como ponto de 
partida a premissa individualista de que os rendimentos auferidos pelos 
contribuintes independem da sua inserção em uma coletividade.

Contudo, é importante observarmos que absolutamente nada do que 
foi dito acima indica que haja um monopólio do Estado na atuação em 

tributação, que só pode existir se houver propriedade. Revela-se, então, uma recur-
sividade, uma complicação originária entre os tributos e os direitos: sem tributos 
não há garantia de direitos, e sem garantia de direitos não há tributos. A existência 
de tributos é essencial é essencial para a proteção e promoção de direitos sociais e 
individuais; em incidência exagerada ou mal calibrada, contudo, o tributo pode 
ameaçar, restringir e acabar por violar os direitos” (FOLLONI, André. Capacidade 
Contributiva e Dever Fundamental. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 
42, 2019, p. 486).

16  O autor usa a expressão “Estado Tributário” para se referir ao que denominamos 
neste livro “Estado Fiscal”.

17  BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. O Outro Leviatã e a Corrida ao Fundo do Poço. 
São Paulo: Almedina, 2015. p. 85. Como observa Maria Luiza Vianna Pessoa de 
Mendonça, “o dever fundamental de pagar impostos, no âmbito do Estado Fiscal, 
exerce o papel de assegurar as liberdades econômicas e o direito de propriedade, na 
medida em que ele permite ao Estado que exerça as tarefas a ele incumbidas sem 
se apropriar dos meios de produção, e sem a necessidade de atuar como agente 
econômico ativo e não apenas em caráter de subsidiariedade ou como agente me-
ramente regulador da economia” (MENDONÇA, Maria Luiza Vianna Pessoa de. A 
Igualdade e o Dever Fundamental de Pagar Impostos no Direito Constitucional Brasileiro. 
Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2017. p. 95).

18  NOZICK, Robert. Anarchy, State, and Utopia. [S/L]: Basic Books, 1974. 
p. 169-172.
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favor da coletividade. O que se afirmou é que nos Estados Fiscais, in-
dependentemente da configuração das atribuições reservadas ao poder 
público, os custos de tais atividades serão financiados principalmente 
mediante a arrecadação de tributos, em especial de impostos.

2.	 O CUSTO DOS DIREITOS

Uma das mais debatidas questões no campo do Direito do Estado, da 
Ciência Política, da Economia, da Sociologia etc., refere-se ao tamanho 
ideal do Estado, havendo infindáveis controvérsias a respeito do alcan-
ce de suas obrigações e prestações de seguridade social.19 A questão foi 
bem-posta por Liam Murphy e Thomas Nagel na seguinte passagem:

“O governo democrático limitado impõe certas obrigações ou constrangi-
mentos aos indivíduos, deixa-os livres em outros campos e concede-lhes cer-
tos benefícios, tanto positivos quanto negativos. É geralmente por meio das 
obrigações ou constrangimentos impostos que ele cria esses benefícios – a 
conservação da paz e da segurança pública, por exemplo, ou a obtenção de 
receitas para o cuidado das crianças, a educação pública e os benefícios con-
cedidos aos idosos. As discordâncias sobre o âmbito legítimo dos benefícios 
e constrangimentos governamentais, e sobre a relação entre esse âmbito e os 
direitos individuais, estão geralmente por trás das divergências sobre a tri-
butação, mesmo quando aquelas questões não se explicitam. Essas questões 
dizem respeito à extensão e aos limites da autoridade coletiva que, por meio 
de nossas instituições comuns, temos uns sobre os outros.
Hoje em dia, muitos creem que a função do governo vai muito além do for-
necimento de segurança interna e externa através da prevenção da violência 
entre pessoas, da proteção da propriedade privada e da defesa contra-ataques 
externos. O problema é: vai além, mas quanto? Poucos negariam que 

certos bens públicos positivos, como a alfabetização universal e a pro-

teção do meio ambiente, exigem uma intervenção do governo. Existem 

diferenças políticas acerca de qual é o nível adequado de intervenção 

pública nesses domínios. Porém, as maiores controvérsias giram em tor-

no do uso do poder governamental não só para fornecer coisas que são 

boas para todos, mas também para providenciar recursos para os mais 

pobres, a partir da ideia de que certas espécies de desigualdade social e 

19  Segundo o artigo 194 da Constituição Federal, “a seguridade social compreende 
um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da socieda-
de, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistên-
cia social.”
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econômica são injustas ou de algum modo maléficas e de que todos nós 

temos, para com nossos concidadãos, a obrigação de corrigir ou aliviar 

esses problemas.”20 (O destaque é nosso)

Independentemente da abrangência das ações do Estado, é indubi-
tável que há um custo inerente aos direitos que são outorgados aos 
cidadãos. Afinal, como bem colocado por Flávio Galdino, “o ‘gratuito’, 
em termos de prestações públicas, não existe!! Nenhuma prestação 
pública é gratuita!!!”.21

De outra parte, não são apenas os direitos positivos que requerem cus-
tos estatais. Também direitos negativos dos cidadãos dependem de gastos 
públicos, a ponto de autores como Stephen Holmes e Cass Sunstein ar-
gumentarem ser fútil a separação entre essas duas categorias de direitos.22 
Afinal, nos Estados Fiscais, como vimos, o suporte de todas as atividades 
públicas depende de financiamento por meio da coleta de tributos.

Esse aspecto é importantíssimo, na medida em que nos leva à já 
mencionada conclusão, apontada por Liam Murphy e Thomas Nagel, 
de que não há riqueza privada que seja efetivamente pré-tributária, 
uma vez que todos os esforços das pessoas, físicas ou jurídicas, ocor-
rem no contexto de uma coletividade que foi organizada e é mantida 
com custos suportados com receitas fiscais. Segundo os referidos auto-
res, “é ilegítimo, para fins de avaliação de um sistema tributário, fazer 
apelo a um nível básico de direitos de propriedade numa suposta ‘ren-
da bruta pré-tributária’, pois essa renda é o produto de um sistema do 
qual os impostos são um elemento inalienável. Não se pode nem justi-
ficar, nem criticar um regime econômico tomando-se como norma in-
dependente algo que, na verdade, é uma consequência desse regime”.23

20  MURPHY, Liam; NAGEL, Thomas. O Mito da Propriedade. Tradução Marcelo 
Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2005. p. 9-10.

21  GALDINO, Flávio. Introdução à Teoria dos Custos dos Direitos: Direitos não Nascem 
em Árvores. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. p. 346.

22  HOLMES, Stephen; SUSTEIN, Cass R. The Cost of Rights: Why Liberty Depends 
on Taxes. New York: W. W. Norton & Company, 2000. p. 37-39. Ver: SCAFFF, 
Fernando Facury. Como a Sociedade Financia o Estado para a Implementação dos 
Direitos Humanos no Brasil. In: SCAFF, Fernando Facury (Org.). Constitucionalismo, 
Tributação e Direitos Humanos. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. p. 11-12.

23  MURPHY, Liam; NAGEL, Thomas. O Mito da Propriedade. Tradução Marcelo 
Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2005. p. 13. Ver: TRENTO, Pedro 
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3.	 O DEVER FUNDAMENTAL DE PAGAR TRIBUTOS

Uma vez apontado que o Estado Brasileiro é um Estado Fiscal, que 
depende da arrecadação tributária para financiar suas atividades, e que 
os direitos fundamentais — e, naturalmente, não só eles — têm custos 
que não podem ser satisfeitos sem a tributação, chega-se à tese, que 
veio ao Brasil pela pena do já citado Professor José Casalta Nabais, 
de que o dever de pagar impostos é um dever constitucional ou um 
dever fundamental. Em suas palavras, “o imposto não pode ser en-
carado, nem como um mero poder para o estado, nem simplesmente 
como simples sacrifício para os cidadãos, mas antes como o contributo 
indispensável a uma vida em comum e próspera de todos os membros 
da comunidade organizada em estado”.24

O reconhecimento de que existe um dever fundamental de pagar im-
postos deve ser posto de forma contextualizada, uma vez que o debate 
sobre esse tema costuma gerar respostas emocionais e ideológicas dos 
interlocutores.

Com efeito, uma primeira patologia do debate sobre o dever funda-
mental de pagar impostos reside na percepção de que reconhecer tal 
dever é defender um certo tipo de atuação estatal. São comuns reações 
no sentido de que reconhecer esse dever fundamental equivaleria a 

Henrique Belo Lisboa. Política Tributária no Século XXI: Entre o Consumo, a Renda e a 
Justiça. Belo Horizonte: Letramento, 2019. p. 107-108.

24  NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Almedina: 
Coimbra, 1998. p. 185. Como pontuam Marciano Buffon e Mateus Bassani de 
Matos, “afirmar que o contemporâneo formato do Estado não prescinde da arreca-
dação de tributos, significa reconhecer que um dos principais deveres inerentes à 
cidadania consiste em pagar tributos, uma vez que, com isso, o Estado assegura os 
recursos necessários para garantir a realização de programas e políticas direcionadas 
à obtenção do denominado bem comum – razão da própria existência do Estado” 
(BUFFON, Marciano; MATOS, Mateus Bassani de. Tributação no Brasil no Século XXI. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015. p. 143). Sobre o dever constitucional de 
pagar tributos e seus reflexos no Brasil, ver: GODOI, Marciano Seabra de; ROCHA, 
Sergio André (Orgs.). O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Belo Horizonte: 
Editora D’Plácido, 2017; CARDOSO, Alessandro Mendes. O Dever Fundamental de 
Recolher Tributos. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2014; MARQUES, Leonardo 
Nunes. Uma Teoria Constitucional do Tributo: Direitos e Deveres Fundamentais. Belo 
Horizonte: Fórum, 2011; ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. 
3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 145-149.
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defender um Estado grande e ineficiente, ou um Estado interventor e 
limitador da liberdade privada, ou um Estado prestador, ou um Estado 
redistribuidor de renda, etc. No momento em que se faz esse tipo de 
relação causal, a ideologia de cada um entra em cena, automaticamen-
te distorcendo a teoria de Casalta Nabais.

Com esta pauta ideológica, defensores da maior participação do 
Estado na esfera privada abraçam a teoria por trás do dever fundamental 
de pagar impostos, como se Nabais tivesse defendido que a necessidade 
estatal de recursos financeiros legitimasse qualquer tributação, o que, a 
toda evidência, passa longe das lições do Professor português. De outro 
lado, aqueles que sustentam uma contenção da atuação do Estado, ao 
assumirem que a tese de Casalta Nabais tem relação com uma visão 
política de maximização da ação estatal, negam-lhe qualquer validade, 
muitas vezes apenas pelo título do livro, sem sequer o terem lido.

O dever fundamental de pagar impostos pode ser reconhecido tanto 
no Estado Liberal quanto no Estado Social.25 É um dever de cidadania 
que decorre da inserção do indivíduo em determinada coletividade. 
Dessa maneira, não há relação causal entre o dever fundamental de 
pagar impostos e um certo tipo de participação do Estado na esfera de 
seus cidadãos. Evidentemente, quanto mais abrangentes as atribuições 
conferidas ao poder público, maior será sua necessidade de recursos.

De outra parte, como bem ressaltado por Nabais, o que efetivamente 
é necessário para a existência de um dever fundamental de pagar im-
postos é a presença de um Estado Fiscal, ou seja, um Estado que tenha 
na arrecadação de impostos a maior fonte de recursos para o custeio 
de suas atividades. Em um Estado Patrimonial, que se sustente a partir 
da exploração de bens públicos, como recursos naturais, não há espaço 
para se cogitar de um dever fundamental de pagar impostos.

Feitos esses comentários, e considerando que, obviamente, o Brasil é um 
Estado Fiscal, sendo subsidiária a atuação do Estado na área econômica, 
parece haver pouca dúvida de que o dever de pagar impostos é um de-

25  Como observa Marina Soares Marinho, “o Estado necessita da arrecadação tribu-
tária para se financiar. Mesmo que interviesse o mínimo na ordem social, garantindo 
‘apenas’ a segurança da propriedade privada, ainda assim haveria gastos a serem co-
bertos por meio da arrecadação de tributos. A ideia é que se o Estado serve a todos, 
deve ser custeado por todos também. E diante dos preceitos que guiam o Estado 
Democrático de Direito, esse custeio deve ser dividido equitativamente” (MARINHO, 
Marina Soares. As Funções da Tributação. Belo Horizonte: Letramento, 2019. p. 157).
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ver constitucional. Um dever de cidadania26 que impõe a transferência de 
recursos daqueles que manifestam capacidade contributiva para o Estado. 
Desta forma, rejeita-se a noção de que o tributo seria uma penalidade, ou 
uma invasão indevida do patrimônio privado. Como observa a Professora 
da PUC de São Paulo, Regina Helena Costa, “ser cidadão também é ser 
contribuinte. Em outras palavras, poder contribuir para as despesas do 
Estado representa um aspecto do exercício da cidadania”.27

26  Veja-se a seguinte lição de Ricardo Lobo Torres: “A cidadania em sua expressão 
moderna tem, entre os seus desdobramentos, o de ser a cidadania fiscal. O dever/
direito de pagar impostos se coloca no vértice da multiplicidade de enfoques que a 
ideia de cidadania exibe. Cidadão e contribuinte são conceitos coextensivos desde 
o início do liberalismo” (TORRES, Ricardo Lobo. A Cidadania Fiscal Múltipla. In: 
REZENDE, Condorcet. Estudos Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. p. 460). 
No mesmo sentido, Marciano Buffon argumenta que “é possível afirmar que o de-
ver de pagar tributos é o principal dever de cidadania, justamente porque, caso 
tal dever seja sonegado por parte dos componentes de uma sociedade, restarão 
inviabilizadas as possibilidades de realização dos próprios direitos, especialmen-
te aqueles de cunho prestacional” (BUFFON, Marciano. Tributação e Dignidade da 
Pessoa Humana: Entre os Direitos e Deveres Fundamentais. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2009. p. 100). Sobre o tema, ver, também: OLIVEIRA, Daniela Olímpio. 
Apontamentos sobre a (sub) Cidadania Fiscal no Brasil. In: OLIVEIRA, Daniela 
Olímpio (Org.). Tributação, Democracia e Desenvolvimento. Lavras: Editora UFLA, 
2017. p. 91-110; ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. 3 ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 53-57; SANTOS, João Amadeus Alves dos. Uma 
Análise da Tributação da Economia Digital sob uma Perspectiva de Justiça Fiscal. In: 
MELO, Luciana Grassano de Gouvêa (Org.). Justiça Fiscal: estudos críticos e problemas 
atuais. Belo Horizonte: Letramento, 2020. p. 126.

27  COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 
2014. p. 29. Como observa Casalta Nabais, “o estado fiscal, encarado a partir dos 
indivíduos e suas organizações, destinatários do poder tributário, permite-nos falar 
de uma cidadania, mais especificamente de cidadania fiscal. Uma cidadania impli-
ca, designadamente, que todos os membros da comunidade suportem o estado, ou 
seja, que todos os membros da comunidade tenham a qualidade de destinatários 
do dever fundamental de pagar impostos na medida da respectiva capacidade con-
tributiva” (NABAIS, José Casalta. A Face Oculta dos Direitos Fundamentais: Os de-
veres e os Custos dos Direitos. In:       . Por uma Liberdade com Responsabilidade: 
Estudos sobre Direitos e Deveres Fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. p. 
189-190). Sobre a cidadania fiscal, ver o excelente ensaio do Professor da Uerj, 
Marcus Abraham: ABRAHAM, Marcus. Cidadania Contributiva e Cidadania Fiscal. 
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Veja-se que não se trata de um dever de fundo exclusivamente mo-
ral, mas sim positivo,28 sendo inferido da regra geral da subsidiarie-
dade da atuação econômica do Estado, da essencialidade do tributo 
para o financiamento das despesas públicas e a definição do sistema 
tributário nacional em sede constitucional.

Na pena de autores brasileiros, verifica-se a referência usual a um 
dever fundamental de pagar tributos. Contudo, na obra de Casalta 
Nabais a referência é feita a um dever fundamental de pagar impos-
tos. De fato, o fundamento da teoria do Professor português está na 
premissa de que o Estado Fiscal é financiado por impostos. Assim, se o 
lastro constitucional do dever de contribuir é a configuração do Estado 
como Fiscal, somente se cogitaria de um dever fundamental de pagar 
impostos — ou tributos que, embora não sejam formalmente impos-
tos, tenham por fim custear despesas indivisíveis.

Além disso, Nabais fundamenta o dever fundamental de pagar im-
postos no valor solidariedade, que serve de fundamento para a inci-
dência desta espécie tributária. De fato, quando se arrecada impostos 
com base na capacidade econômica do contribuinte, sem qualquer exi-
gência de benefício atrelada ao dever fiscal, muitas vezes o pagamento 
de impostos se dá para financiar prestações positivas para aqueles que 

In: XAVIER, Bianca et. al. Estado, Igualdade e Justiça: Estudos em Homenagem ao 
Professor Ricardo Lodi. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022.

28  Ao tratar deste tema, o Professor Arthur Maria Ferreira Neto salienta que “o 
chamado ‘dever fundamental de pagar tributos’ representa, em si, apenas um dever 
moral, o qual sempre dependerá da positivação de regras jurídicas que especifi-
carão quais tributos deverão ser pagos, ato de institucionalização esse que deverá 
sempre respeitar o restante do ordenamento jurídico. Por isso, o enunciado ‘dever 
fundamental de pagar tributos’ jamais deve ser lido, por si só, como uma norma de 
competência tributária” (FERREIRA NETO, Arthur Maria. Tributação e Punição como 
Pressupostos Civilizatórios. In: ADAMY, Pedro Agustin; FERREIRA NETO, Arthur M. 
Tributação do Ilícito. São Paulo: Malheiros, 2018. p. 24). A uma primeira vista, há 
uma discordância entre o que afirmamos e esta passagem. Entretanto, ela nos parece 
aparente apenas. Em primeiro lugar, o que estamos afirmando neste texto é que o 
dever fundamental de pagar tributos é positivo no ordenamento jurídico brasileiro, 
mesmo que isso não seja uma negação de sua caracterização como um dever moral. 
Ademais, não há qualquer dúvida quanto ao fato de que o dever fundamental em 
questão, por si só, jamais será fundamento para cobranças em concreto ou, em ou-
tras palavras, jamais será regra de competência, como destaca o autor.
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têm reduzida ou nenhuma capacidade contributiva. Contudo, essa ló-
gica só deveria se aplicar aos impostos, tributos que financiam despe-
sas gerais e indivisíveis, não aos demais tributos.

Ao analisar a posição da perspectiva brasileira, não se pode deixar de 
considerar a situação patológica que vivemos com a substituição de im-
postos por contribuições, à qual se soma a Desvinculação de Receitas da 
União — que na sua versão atual também alcança estados e municípios.

Com efeito, verifica-se que, de uma maneira geral, temos diversas con-
tribuições que passaram a ser utilizadas estruturalmente como impostos, 
como a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para 
o PIS e a COFINS, por exemplo.29 Como esses são tributos de receita vin-
culada e, na verdade, necessita-se dos valores disponíveis para custear 
despesas indivisíveis, criou-se a Desvinculação das Receitas da União, 
ou DRU, que nada mais é do que uma “gambiarra” financeira, 30 a qual, 
como bem coloca o Professor Valter Lobato, da UFMG, “mostra-se fa-
talmente inconstitucional, devendo ‘ser retirada do sistema normativo 
pelos órgãos autorizados pelo próprio sistema’”.31

Parece-nos não haver dúvida de que todos esses tributos, por terem 
uma feição substancial de impostos, deveriam ser considerados no esco-
po do dever fundamental de pagar tributos, sem maiores dificuldades.

Ademais, cremos ser possível dar um passo adiante na teoria de 
Casalta Nabais, para considerar que todos os tributos, mesmo aqueles 

29  Ricardo Lobo Torres se referia a tais tributos como “contribuições exóticas” que 
seriam, de fato, “impostos com destinação especial” (Cf. TORRES, Ricardo Lobo. 
Aspectos Fundamentais e Finalísticos do Tributo. In: MARTINS, Ives Gandra da 
Silva (Coord.). O Tributo: Reflexão Multidisciplinar sobre sua Natureza. Rio de Janeiro: 
Forense, 2007. p. 46). Sobre o tema, ver: CAVALCANTE, Denise Lucena. Teoria das 
Contribuições Sociais na Obra de Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; 
TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo 
Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. p. 583-594.

30  Sobre o tema, ver: MANSUR, Débora Ottoni Uébe. A Desvinculação das Receitas da 
União: Elementos e (in)constitucionalidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018.

31  LOBATO, Valter de Souza. Contribuições Destinadas ao Custeio da Seguridade 
Social: Destinação Específica das Receitas e o Desvio de Finalidade na 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. In: DERZI, Misabel Abreu Machado; 
MELO, João Paulo Fanucchi de Almeida (Coords.). Justiça Fiscal. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2016. p. 650.
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que a doutrina normalmente considera contraprestacionais, como é o 
caso das taxas, refletem um dever fundamental do contribuinte.32

De fato, mesmo que os impostos tenham um papel central no finan-
ciamento das despesas indivisíveis no Estado Fiscal, o dever de pagar 
tributos vinculados ao financiamento de despesas divisíveis não parece 
ser menos fundamental. Trata-se igualmente de um dever de cidadania 
fiscal — embora não informado pelo valor solidariedade — de modo 
que não entendemos equivocada a referência a um dever fundamental 
de pagar tributos.

É importante reafirmarmos que a caracterização do dever de pagar 
tributos como um dever constitucional não tem como premissa o 
monopólio do Estado na atuação em defesa dos direitos e garantias 
fundamentais. Esta parece ser a crítica de Luís Eduardo Schoueri, que 
rejeita a existência do dever fundamental de contribuir com base na 
seguinte argumentação:

“Em síntese, no Estado do século XXI, é deixada de lado a ideia de que o 
Estado detém o monopólio na garantia dos direitos fundamentais: esses 
também são assegurados por atuação da sociedade. Sejam entidades as-
sistenciais (que complementam ou suprem a atuação do Estado), sejam 
mesmo empresas privadas (que asseguram o emprego, direito social e fun-
damento da Ordem Econômica constitucional), deve-se assegurar que a 
sociedade cumpra seu papel na construção da liberdade coletiva, não sen-
do sufocada por tributação excessiva. A ideia de uma tributação justa passa 
a questionar o Estado que tribute excessivamente todos os cidadãos sem 
prover serviços e obras públicas adequadas, caracterizando, sob o manto 
da igualdade, uma tributação igualmente injusta.
Opõe-se, daí, o Estado do século XXI à construção de que o tributo seria um 
‘dever fundamental’, por ser meio para que o Estado assegure direitos funda-
mentais: se estes também são garantidos pela sociedade, não se justifica a tri-
butação que impede o florescimento de oportunidades para que a justiça so-
cial – objetivo da Ordem Econômica, nos termos do artigo 170 da Constituição 
Federal – seja construída a partir da valorização do trabalho e da livre-iniciativa. 
Em síntese, se o tributo é o preço da liberdade, esse preço não é ilimitado.”33

32  Ver: VALADÃO, Marcos Aurélio Pereira. Direitos Humanos e Tributação: Uma 
concepção Integradora. Direito em Ação, Brasília, v. 2, n. 1, 2001, p. 225.

33  SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 
2017. p. 41.
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Por todos os comentários apresentados anteriormente, percebe-se, cla-
ramente, a discordância com a posição do Professor da Universidade de 
São Paulo.

Em primeiro lugar, não acreditamos existir relação entre a inexistên-
cia de monopólio estatal na realização dos direitos e garantias previstos 
na Constituição Federal e a caracterização do dever de pagar tributos 
como um dever fundamental.

Ora, o financiamento da realização dos direitos e garantias funda-
mentais somente se torna relevante se responder por 100% delas? No 
momento que a sociedade civil também atua em prol da coletivida-
de, o custeio da atuação estatal torna-se menos relevante? É possível 
identificar uma atuação significativa, universal e gratuita de entidades 
privadas em prestações de seguridade social? Parece-nos evidente que 
da premissa “o estado não detém o monopólio da garantia dos direi-
tos fundamentais”, não se pode concluir que o pagamento de tributos 
deixa de ser um dever fundamentado na própria Constituição. A esta 
mesma conclusão chegou Julio Cesar Santiago, para quem a posição 
de Schoueri “parece querer transmitir a responsabilidade pela proteção 
da dignidade humana para a sociedade civil. Como se a diminuição da 
tributação, com a manutenção dos recursos na sociedade civil fosse 
resolver os problemas sociais. O contexto não é real, na medida em que 
coloca o Estado como todo o causador do mal social, quando se sabe 
que o poder econômico, de forma não transparente, se imiscui nos 
assuntos do poder público e, de forma velada, influencia a distribuição 
de recursos e resultados”.34

Ademais, discordamos de outro ponto na argumentação do Professor 
Schoueri, que é equiparar o reconhecimento do dever fundamental de 
pagar tributos à tributação escorchante, sem limites. É exatamente o 
contrário.

Com efeito, vimos que a existência de limites à tributação é inerente 
à teoria que reconhece o dever fundamental de contribuição.35 Não 

34  SANTIAGO, Julio Cesar. Solidariedade: Como Legitimar a Tributação? Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2019. p. 60.

35  O próprio livro de Casalta Nabais é dividido, praticamente meio a meio, entre a 
parte que estuda a teoria dos deveres fundamentais e o dever fundamental de pagar 
impostos (p. 15 a 312), e a parte que analisa os limites constitucionais da tributação 
(p. 313-626). Ver: NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos. 
Coimbra: Almedina, 1998. No mesmo sentido, afirma o Professor (aposentado) 
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temos conhecimento de nenhum autor que subscreva esta teoria e que 
defenda uma tributação sem limites. Portanto, nada do que advoga-
mos neste livro deve ser compreendido como a defesa de uma tribu-
tação que impeça o florescimento de oportunidades. Como destaca o 
Professor da Uerj, Carlos Alexandre de Azevedo Campos:

“No Estado Democrático Fiscal, caracterizado pela liberdade econômica 
do indivíduo, como pela responsabilidade do cidadão solidário, direitos 
e deveres devem conviver em equilíbrio, em uma relação de implicações 
recíprocas. Isso significa, de um lado, que o Estado não pode exercer o po-
der de tributar de forma arbitrária; de outro, que o particular não possui a 
faculdade libertária de não contribuir ao custeio das tarefas gerais e sociais 
do Estado. O contribuinte tem o dever fundamental de pagar impostos, 
que sejam justos e democraticamente instituídos. Surge o dever tributário 
legítimo e fundamental quando estabelecido na forma e nos limites previs-
tos nas constituições democráticas.”36

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Adilson Rodrigues Pires, que “ao 
mesmo tempo em que se torna de extrema importância a instituição de tributos 
como meio de dotar o Estado de suporte capaz de suprir os anseios sociais funda-
mentais, é de igual magnitude a necessidade de impor limites à arrecadação” (PIRES, 
Adilson Rodrigues. O Processo de Inclusão Social sob a Ótica do Direito Tributário. 
In: PIRES, Adilson Rodrigues; TÔRRES, Heleno Taveira (Orgs.). Princípios de Direito 
Financeiro e Tributário: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2005. p. 82). Como apontam Daniel Dottes de Freitas e Luiz 
Felipe Silveira Difini, “a construção coerente do Estatuto do Contribuinte reconhece 
que, em algum momento, impõem-se limitações ao poder de tributar. Todavia, asse-
gurado o reconhecimento de que o Brasil (povo e administração pública) é um país 
de economia capitalista, mas constitucional e definitivamente vinculado às políticas 
públicas de inclusão social, deverá respeitar sobremaneira, com boa dose de aten-
ção e sensibilidade, o dever fundamental de pagar tributos, parafraseando-se José 
Casalta Nabais” (FREITAS, Daniel Dottes de; DIFINI, Luiz Felipe Silveira. Tributos 
com Efeito Confiscatório e Dignidade da Pessoa Humana. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2020. p. 78).

36  CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Interpretação e Elusão Legislativa da 
Constituição do Crédito Tributário. In: CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo 
et. al. (Coords.). Direitos Fundamentais e Estado Fiscal: Estudos em Homenagem ao 
Professor Ricardo Lobo Torres. Salvador: JusPodivm, 2019. p. 621. Este tema foi 
abordado pelo Professor Casalta Nabais em estudo recente. Vejam-se suas palavras: 
“Enfim, como temos vindo a escrever, o dever fundamental de pagar imposto está 
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Por fim, é importante afastar também essa correlação específica da 
arrecadação tributária com o financiamento dos direitos e garantias 
constitucionais.

De fato, nem todo gasto público é diretamente relacionado à prote-
ção de direitos fundamentais e garantias constitucionais. A arrecada-
ção tributária faz-se necessária para o custeio das atividades estatais 
como um todo. Como observam Onofre Alves Batista Júnior, Ludmila 
Mara Monteiro de Oliveira e Tarcísio Diniz Magalhães, os “recursos 
fiscais são indispensáveis à execução das funções estatais, financiando 
a atuação governamental e as políticas públicas orientadas à satisfa-
ção das diversas necessidades e objetivos da comunidade. Por meio da 
receita derivada, governos financiam o próprio sistema jurídico, pa-
gando funcionários públicos (legisladores, administradores públicos, 
policiais, juízes, promotores, etc.) encarregados de zelar pelos direitos 
e garantias reconhecidos aos cidadãos (e, em alguns casos, também a 
não cidadãos). É também com recursos extraídos do setor privado que 
o Estado realiza obras públicas, construindo pontes, estradas, parques, 
hospitais, e presta serviços públicos de saúde, educação, assistência e 
previdência à população”.37

cercado de direitos fundamentais, em que temos: 1) o direito de não pagar impostos 
a não ser aqueles que hajam sido criados nos termos da Constituição, não tenham 
natureza retroactiva e cuja liquidação e cobrança se façam nos termos da lei; (2) o 
direito de exigir que todos os outros membros da comunidade também contribuam 
para o seu suporte financeiro, o que implica para o Estado que todos os membros 
da mesma sejam constituídos em destinatários desse dever (tarefa do legislador) 
e, bem assim, que todos eles sejam efectivamente obrigados ao cumprimento do 
mesmo (tarefa da Administração Tributária e dos tribunais); 3) o direito à eficácia da 
despesa pública, o que significa que o dever fundamental de pagar impostos apenas 
se conterá dentro dos limites constitucionais se a despesa pública assegurar um 
adequado retorno à sociedade do montante dos impostos pagos pelos contribuintes 
através da prestação, em quantidade e qualidade, dos correspondentes serviços e 
políticas públicas” (NABAIS, José Casalta. Um Direito Fundamental a Não Pagar 
Impostos? In: SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. Direitos Fundamentais dos 
Contribuintes: Homenagem ao Jurista Gilmar Ferreira Mendes. São Paulo: Almedina, 
2021. p. 234).

37  BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves; OLIVEIRA, Ludmila Mara Monteiro de; 
MAGALHÃES, Tarcísio Diniz. O Preço para se Viver em um Mundo Civilizado. In: 
DERZI, Misabel Abreu Machado; MELO, João Paulo Fanucchi de Almeida (Coords.). 
Justiça Fiscal. Belo Horizonte: Del Rey, 2016. p. 445-446.
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Concordamos, portanto, com Marcus Abraham, quando afirma que 
“não há como refutar a conclusão de que, para sustentar pragmatica-
mente o pacto social e o direito fundamental à liberdade e dignidade 
da pessoa humana, existirá também um ônus. E tal preço estaria basea-
do no dever jurídico fundamental de pagar tributos”.38 E, para tanto, não 
importa se atores privados também concorram com algumas atividades 
em benefício da coletividade, como vimos assistindo com o grande – e 
bem-vindo – crescimento do chamado “terceiro setor”.39

Uma vez reconhecido que há um dever fundamental de pagar tribu-
tos no ordenamento jurídico brasileiro, surge uma questão inevitável: 
Qual a consequência jurídica de se reconhecer a existência de um de-
ver fundamental de pagar tributos?

Cremos que a primeira consequência é que o reconhecimento do 
dever fundamental de contribuir deve ser levado em consideração no 

38  ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. 3 ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2015. p. 149. No mesmo sentido, afirmam Marcus Lívio Gomes e Paula 
Santos de Abreu que “é indiscutível que a obrigação de pagar tributos é um de-
ver fundamental que emana do conceito de solidariedade. A ideia de solidariedade 
no direito tributário corresponde, ao mesmo tempo, a um valor ético e jurídico, 
constituindo uma obrigação moral de contribuir para o custeio dos serviços pú-
blicos” (GOMES, Marcus Lívio; ABREU, Paula Santos de. Responsabilidade Social 
Corporativa: Um Novo Limite ao Planejamento Fiscal? In: GOMES, Marcus Lívio; 
OLIVEIRA, Francisco Marconi de (Coords.). Estudos Tributários e Aduaneiros do IV 
Seminário CARF. Brasília: CARF, 2019. p. 31).

39  Como aponta a Professora da Uerj, Ana Paula de Barcellos, “no formato conce-
bido pela Constituição de 1988 a promoção dos direitos sociais cabe fundamental-
mente ao Estado que, por meio de políticas públicas custeadas por recursos sobre-
tudo tributários, procura promover cada um dos direitos de que cuida o artigo 6º da 
Constituição. Isto não significa, por evidente, que apenas o Estado se preocupe com 
o tema, ou seja capaz de promover direitos sociais, ou ainda que lhe deva ser atri-
buída qualquer exclusividade no particular: até porque a Sociedade é muito mais 
que o Estado. Muito ao contrário, em matéria de direitos sociais, e considerando as 
necessidades ainda a atender no país, é possível afirmar que a lógica aplicável é a do 
quanto mais melhor” (BARCELLOS, Ana Paula de. Tributação e Direitos Sociais: uma 
Reflexão sobre suas Múltiplas Conexões. Uma Homenagem ao Professor Ricardo 
Lobo Torres. In: CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo et. al. (Coords.). Direitos 
Fundamentais e Estado Fiscal: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres. 
Salvador: JusPodivm, 2019. p. 221-222).
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desenho da legislação tributária. Ora, em um ordenamento jurídico em 
que o tributo é visto como uma “penalidade”, ou como uma “invasão 
indevida no patrimônio privado”,40 é natural que se editem regras que 
limitem ao máximo a atuação das autoridades administrativas, que são 
vistas como potencialmente agressoras do patrimônio privado. De ou-
tro lado, um ordenamento jurídico em que se reconhece que o dever 
de pagar tributos é um dever constitucional deverá ponderar o direito 
de proteção do patrimônio com a obrigação de contribuir. Por exem-
plo, um tal ordenamento, como o brasileiro, conviverá com regras an-
tielusivas e limites ao planejamento tributário, reconhecendo que o 
direito do cidadão de se organizar para não pagar tributos deve ser 
ponderado com o dever de contribuir. Foi o que vimos, por exemplo, 
no caso do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da possibilidade 
de as autoridades fiscais terem acesso a dados bancários do contribuin-
te. É lógico que a Constituição garante o direito à intimidade, à vida 
privada e ao sigilo de dados,41 contudo, este não pode ser utilizado 
para obstar a concretização do dever fundamental de pagar tributos.

Agora, o dever fundamental de pagar impostos não é e não pode ser 
visto como um instrumento de maximização da tributação. Não pode 
levar a uma visão de ampliação da incidência pela via hermenêutica, 
numa espécie de in dubio pro fiscum. Não faz sentido, dessa maneira, 
ao julgar a procedência ou improcedência de um auto de infração de 
Imposto de Renda, por exemplo, alegar-se que o fundamento da inci-
dência é o dever fundamental de contribuir. A fundamentação deve ser 
a interpretação da legislação do Imposto de Renda, nos marcos do plu-
ralismo metodológico,42 sem buscar-se ampliar ou reduzir a incidência 
fiscal com base em argumentos axiológicos.

40  Sobre o tema, ver: ROCHA, Sergio André. Reconstruindo a Confiança na 
Relação Fisco-Contribuinte. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 39, 2018, 
p. 490-493.

41  Ver: ROCHA, Sergio André. Troca Internacional de Informações para Fins Fiscais. 
São Paulo: Quartier Latin, 2015. p. 149-155; ROCHA, Sergio André. O Sigilo 
Bancário está “Morto”: STF Alinha o Brasil ao Padrão Global de Transparência. 
In:       . Estudos de Direito Tributário Internacional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016. p. 47-55.

42  ROCHA, Sergio André. Da Lei à Decisão: A Segurança Jurídica Tributária Possível 
na Pós-Modernidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 47-49; ROCHA, Sergio 
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4.	 O FUNDAMENTO DA TRIBUTAÇÃO É A CIDADANIA, NÃO UMA 
SUPOSTA SUPREMACIA DO ESTADO SOBRE O CONTRIBUINTE

Tivemos o cuidado de deixar claro nos parágrafos anteriores que o 
poder tributário não é ilimitado e que, portanto, nada do que foi dito 
acima pode ser compreendido no sentido de que a tributação se justi-
fica como simples exercício de poder do Estado sobre os contribuin-
tes. O reconhecimento de que existe um dever constitucional de pagar 
tributos não é uma espécie de renascimento da teoria da suprema-
cia do interesse público sobre o privado que, levada a extremos, pode 
justificar o atropelamento de direitos e garantias constitucionais pelo 
interesse das maiorias transitoriamente detentoras do poder. Como ob-
serva o Professor da Uerj, Daniel Sarmento:

“[…] este dever de tutela do interesse público que pesa sobre a Administração 
não lhe concede o poder de atropelar independentemente os interesses par-
ticulares porventura conflitantes. Aqui entra em cena o dever de proporcio-
nalidade, que impõe ao Estado a obrigação de sempre sopesar os interesses 
privados legítimos envolvidos em cada caso, ainda que eles não constituam 
direitos fundamentais. Dessa forma, a ação estatal conforme ao Direito não será 
aquela que promover de forma mais ampla o interesse público colimado, mas 

sim a que corresponder a uma ponderação adequada entre os interesses 

públicos e privados presentes em cada hipótese, realizada sob a égide do 

princípio da proporcionalidade. Com a ressalva, contudo, de que quando os 
direitos fundamentais estiverem ausentes da balança, o escrutínio judicial da 
conduta estatal deve ser mais cauteloso, prevalecendo, na dúvida, a decisão já 
adotada pelo Poder Público.”43 (Destaque nosso)

A justificação da tributação não está no poder do Estado, não está nos 
benefícios individuais que o contribuinte porventura tenha, não está sim-
plesmente no fato de que manifesta capacidade contributiva.44 A tribu-
tação se justifica como um dever de cidadania, absolutamente insepará-

André. Interpretação dos Tratados Para Evitar a Dupla Tributação da Renda. 2 ed. São 
Paulo: Quartier Latin, 2013. p. 192.

43  SARMENTO, Daniel. Interesses Públicos vs. Interesses Privados na Perspectiva 
da Teoria e da Filosofia Constitucional. In: SARMENTO, Daniel (Org.). Interesses 
Públicos versus Interesses Privados: Desconstruindo o Princípio da Supremacia do 
Interesse Público. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 114-115.

44  VOGEL, Klaus. The Justification for Taxation: A Forgotten Question. The 
American Journal of Jurisprudence, v. 33 (1), 1988, p. 39-40.
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vel do ser cidadão. De tão relevante, repetiremos passagem da Professora 
Regina Helena Costa, já transcrita anteriormente: “Ser cidadão também é 
ser contribuinte. Em outras palavras, poder contribuir para as despesas do 
Estado representa um aspecto do exercício da cidadania”.45

5.	 O TRIBUTO NÃO É EM SI UMA RESTRIÇÃO 
A DIREITOS FUNDAMENTAIS

Por tudo quanto expusemos até o momento, fica claro que a tributa-
ção, coleta de tributos dos cidadãos que integram uma sociedade orga-
nizada e dela participam economicamente, não é em si uma restrição 
aos direitos fundamentais das pessoas, mais especificamente, ao seu 
direito de propriedade.

Com efeito, como já pontuamos, o direito de propriedade, da forma 
como se apresenta nos países democráticos contemporâneos, pode ser 
considerado pós-estatal, no sentido de que é garantido pelos meios ine-
rentes à sua defesa, que existem e são garantidos por instituições estatais.

Dessa maneira, a própria constituição de um Estado Fiscal Democrático 
de Direito envolve a garantia de direitos fundamentais assumindo, ao 
mesmo tempo, a restrição de algumas liberdades. Assim, o direito funda-
mental de propriedade já nasce limitado por deveres que têm igual status 
constitucional, não sendo, em nenhum momento, absoluto.

Essa visão segue a posição defendida em passagem já citada de Nagel 
e Murphy, no sentido de que não há renda – patrimônio, gastos etc. – 
que seja essencialmente pré-tributária, na medida em que a riqueza é 
gerada em sociedades organizadas e financiadas por tributos.

Contudo, essa não é uma perspectiva pacífica na doutrina tributária 
brasileira. Pelo contrário, há muito se sustenta por aqui uma visão 
diametralmente oposta da natureza da imposição tributária, que seria, 
por este ponto de vista, uma limitação ao direito fundamental de pro-
priedade dos contribuintes.

Há mais de cinquenta anos, essa visão do tributo como inerente-
mente restritivo de direitos dos contribuintes foi defendida por Ruy 
Barbosa Nogueira, para quem “se a própria tributação, feita nas bases 
da lei, é uma intervenção da administração na esfera dos direitos do 
cidadão mais onerosa do que a desapropriação, a tributação em des-

45  COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 
2014. p. 29.
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conformidade com o fato gerador, excedendo à medida do fato gerador 
legal, constitui um confisco”.46

O saudoso Professor da USP comparava a tributação legítima – den-
tro dos marcos legais – com a desapropriação, defendendo que ela se-
ria ontologicamente restritiva dos direitos dos contribuintes.

A mesma posição é defendida contemporaneamente por autores como 
o também Professor da USP Humberto Ávila. Essa noção de que o tributo 
é uma restrição à liberdade aparece tanto em seu “Sistema Constitucional 
Tributário”, como em outros estudos.47 Veja-se o seguinte trecho:

“Os termos constantes dos dispositivos constitucionais que atribuem poder 
de tributar aos entes federados exprimem conceitos, isto é, significados que 
conotam propriedades necessárias e suficientes para sua configuração: neces-
sárias no sentido de que, sem elas, o conceito não se constata; suficientes no 
sentido de que, com elas, o conceito se verifica. A interpretação dos disposi-
tivos constitucionais relativos à atribuição de poder de tributar e a aplicação 
de regras de competência tributária não podem produzir resultados extensi-
vos ou analógicos, pois estes, enquanto eventualmente permitidos nos âmbi-
tos em que os direitos fundamentais são promovidos pelos particulares, não 

podem ser admitidos nos âmbitos em que os direitos fundamentais dos 

cidadãos são restringidos pelo exercício do poder estatal”.48

Note-se que a posição deste autor aparece de forma sutil no último 
parágrafo do livro citado. Porém, cheia de importantes consequências 
que determinam uma opção conceitual para regras atributivas de com-
petência tributária assim como uma certa teoria para a sua interpretação.

Estamos, portanto, diante de duas visões distintas sobre o fenômeno 
tributário, que buscam protagonismo no discurso acadêmico, no de-
senho do sistema tributário nacional, nas decisões, administrativas e 
judiciais, etc.

De acordo com a primeira posição, o dever de pagar tributos é ine-
rente ao próprio conceito de cidadania, e a tributação somente con-
figurará uma restrição de liberdade quando exercida fora dos marcos 

46  NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Da Interpretação e da Aplicação das Leis Tributárias. 2 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1965. p. 102.

47  ÁVILA, Humberto. Sistema Constitucional Tributário. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 
2012. p. 66.

48  ÁVILA, Humberto. Competências Tributárias: um ensaio sobre a sua compatibilidade 
com as noções de tipo e conceito. São Paulo: Malheiros, 2018. p. 68.
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constitucionais e legais. De outra parte, a segunda posição considera 
a tributação, mesmo quando realizada de acordo com o ordenamento 
jurídico, ontologicamente restritiva da liberdade.

A tomada de posição em um ou outro sentido não é meramente teó-
rica e traz diversas consequências práticas. Quando se tem como pre-
missa que o tributo é um dever do cidadão para com toda a sociedade, 
tem-se como uma das diretrizes do próprio sistema proteger sua arre-
cadação. O pagamento de tributos não dever ser apenas tolerado, mas 
protegido pelo ordenamento jurídico.

Por outro lado, se o tributo em si mesmo restringe direitos funda-
mentais, a limitação do próprio tributo seria, assim, um meio de reali-
zação desses mesmos direitos.

Cada uma dessas orientações foi defendida recentemente em artigos 
publicados na Revista Direito Tributário Atual. No primeiro deles, o 
Professor da PUC de Minas, Marciano Seabra de Godoi, apresentou críticas 
à tese de que os tributos restringem direitos fundamentais. Corretamente, 
a nosso sentir, o autor destacou que “ao caracterizar o tributo instituído 
e cobrado com total observância das normas aplicáveis como uma res-
trição a direitos fundamentais, busca-se atribuir a ele um indelével mal 
de origem, uma espécie de pecado original que nem mesmo a autorização 
constitucional explícita para sua cobrança pode apagar completamente”.49

O texto de Godoi recebeu réplica da Professora da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, Martha Leão. Embora reconheça a legitimi-
dade da instituição e cobrança de tributos, com base na Constituição 
e demais leis do ordenamento jurídico, a autora confirmou sua posi-
ção no sentido de que “os tributos interferem diretamente no âmbito 
do exercício dos direitos fundamentais de liberdade e de propriedade, 
restringindo o espaço de tomada de decisão relativamente ao que fazer 
com seu patrimônio e, ao fazê-lo, restringem esses direitos – mesmo 
que isso seja realizado de acordo com a Constituição e a lei e, portan-
to, de maneira legítima e válida”.50

Por tudo quanto já expusemos neste trabalho, fica clara nossa adesão 
à posição de que o dever tributário não representa em si uma restri-

49  GODOI, Marciano Seabra de. Será mesmo o Tributo uma Restrição a Direitos 
Fundamentais? Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 50, 2022, p. 313.

50  LEÃO, Martha. Um Debate sobre Forma e Conteúdo: os Limites do Debate 
Científico e a Questão Específica da Relação entre o Direito Tributário e os Direitos 
Fundamentais. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 51, 2022, p. 485.
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ção à liberdade do contribuinte. Entretanto, é importante ressaltarmos 
dois aspectos.

Em primeiro lugar, reiterar que a tomada de posição sobre a natureza 
da tributação é contextual e histórica, e não universal e atemporal.

Portanto, a posição que defendemos nos parece adequada para o Estado 
Democrático de Direito alicerçado na Constituição Federal de 1988, não 
sendo a priori aplicável à tributação em qualquer tempo e lugar.

Segundo, esclarecer que esta visão de mundo não descarta a perspecti-
va oposta como equivocada. Como apontei, são abordagens em busca de 
adesão, havendo uma conexão importante entre esta questão e outra que 
analisaremos no segundo capítulo: a relação entre tributação e ideologia.

Os estudos tributários das últimas décadas foram assolados pelo que 
podemos chamar de “cientificismo”. Uma necessidade de justificação 
de temas tipicamente jurídicos com base na metodologia empírica tí-
pica das ciências naturais.

Essa dissonância cognitiva sobre a natureza do Direito gera conse-
quências perigosas. Lendo o importante estudo de André Lara Resende 
sobre a crise das teorias macroeconômicas, me deparei com a seguinte 
passagem, que pode ser perfeitamente trazida para o presente contexto:

“Os economistas, embora pretendam contar com sólido arcabouço teórico 
e sustentação empírica, que lhes daria legitimidade para determinar políti-
cas públicas, são mais um grupo de contadores de histórias. Como tantos 
outros, criam-nas para dar sentido a uma realidade caótica. A economia 
política, conforme concebida pelos clássicos David Hume, Adam Smith, 
John Stuart Mill e seus contemporâneos dos séculos XVIII e XIX, pode ser 
entendida como um conjunto organizado de ideias cujo propósito é tor-
nar inteligíveis fenômenos aparentemente desordenados e desconectados. 
Embora não seja ciência no sentido dado na modernidade ao conhecimen-
to dos fenômenos naturais, como a física e a biologia, é um conjunto de 
ideias a respeito da atividade humana. Porque pretende organizar a ati-

vidade humana, a teoria econômica é inevitavelmente ideológica. Suas 

histórias procuram ordenar a sociedade segundo valores e interesses 

não explícitos.”51 (Destaque nosso)

Assim como a economia, o Direito pretende organizar a atividade hu-
mana e, dessa maneira, é inevitavelmente ideológico, como detalhare-

51  RESENDE, André Lara. Camisa de Força Ideológica: A Crise da Macroeconomia. São 
Paulo: Portifólio-Penguin, 2022. p. 21-22.
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mos adiante. Logo, a cisma entre ser o dever tributário, ou não, uma res-
trição a direitos fundamentais, não pode e não deve ser vista como uma 
divergência objetivo-científica, vez que tem, como ponto de partida, a 
leitura da Constituição Federal a partir de certos valores e princípios. 
Portanto, é uma divergência de base ideológica, e não técnico-normativa.

6.	 CARGA TRIBUTÁRIA: DISTRIBUIÇÃO ENTRE OS 
CONTRIBUINTES E RAZOABILIDADE

O reconhecimento de que o Estado brasileiro é um Estado Fiscal, 
que se financia pela arrecadação tributária, vai nos levar ao debate, 
sempre presente no diálogo público sobre o tema, a respeito da carga 
tributária ideal.

Um primeiro aspecto a ser considerado quando se fala sobre carga tribu-
tária é que o montante de tributos que um Estado precisa arrecadar é uma 
função das atividades delegadas ao Poder Público por uma determinada 
sociedade organizada. Portanto, a participação dos tributos no Produto 
Interno Bruto de um país, por exemplo, não diz (ou diz muito pouco) 
se a carga tributária suportada pelos contribuintes é baixa, razoável ou 
alta. Esses qualificativos somente poderão ser atribuídos em função das 
atividades que foram conferidas ao Estado e como ele as desempenha na 
prática. Como foi apontado por Tarcísio Diniz Magalhães, “é de fato in-
suficiente a simples avaliação da justeza das políticas tributárias (ou de 
como são repartidos os ônus tributários) sem, ao mesmo tempo, preo-
cuparmo-nos com a destinação do que é coletado, com o provimento de 
direitos sociais básicos (como adequada saúde, educação, alimentação), 
com a redistribuição e eliminação da pobreza, enfim, com o tipo de socie-
dade que queremos construir (seja menos ou mais igualitária)”.52

Considerando todas as atividades que a Constituição Federal de 1988 
outorgou ao Estado, não parece que a carga tributária brasileira seja ne-
cessariamente excessiva.53 Argumenta-se que a tributação da renda cor-

52  MAGALHÃES, Tarcísio Diniz. Teoria Crítica do Direito Tributário Internacional. Belo 
Horizonte: Letramento, 2020. p. 150.

53  Como observa Guilherme Pereira Dolabella Bicalho, “dessa forma, pensamos 
que discursos conservadores profusamente divulgados no Brasil sobre a alta in-
cidência da carga tributária ou a inépcia do Estado social encontram-se dissocia-
dos do pacto político fundamental que rege, na atualidade, a sociedade brasileira. 
São, inequivocamente, vozes que ecoam o Brasil pré-moderno do trabalho escra-
vo e do oligarquismo prenhe de privilégios; fantasmas do Brasil moderno em que 
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porativa no Brasil seja alta, regra geral com uma alíquota nominal de 
34% (25% de Imposto de Renda – 15% mais 10% – e 9% de Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido), enquanto em muitos países membros da 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
ela vai se estabilizando em torno de 20%/25%. Contudo, essas compara-
ções de alíquotas nominais são muito superficiais. Não se leva em conta 
a base de cálculo dos tributos. A comparação entre alíquotas efetivas 
seria muito mais razoável que a feita entre alíquotas nominais.

Com efeito, como teremos a oportunidade de debater adiante, um 
dos maiores problemas do Sistema Tributário Nacional reside na con-
cessão de benefícios extrafiscais, ou seja, benefícios fiscais que não 
são ajustes de capacidade contributiva, mas concedidos como forma 
de induzir algum comportamento. Benefícios fiscais dessa natureza, 
se não controlados em sua finalidade e no alcance de seus objetivos,54 
corroem o princípio da isonomia enquanto generalidade da tributação 
e fazem com que a carga tributária efetiva suportada pelos contribuin-
tes seja bem menor do que a alíquota nominal, tão criticada por alguns 
setores da academia e do empresariado.

O Sistema Tributário Nacional vive sob um clamor constante por refor-
ma.55 Usualmente, as reformas debatidas têm como pilar central a simplifi-

a distribuição das riquezas ocorreria apenas após o crescimento do bolo, escon-
dendo o fato de que seu recheio já havia sido apropriado pelas elites nacionais” 
(BICALHO, Guilherme Pereira Dolabella. Extrafiscalidade Tributária: Pós-Modernidade 
e Legitimação do Estado Social Brasileiro. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2014. p. 
181). Sobre o tema, ver: VIEIRA, Danilo Miranda. Justiça Fiscal e Desenvolvimento 
Econômico. In: MELO, Luciana Grassano de Gouvêa (Org.). Justiça Fiscal: estudos 
críticos e problemas atuais. Belo Horizonte: Letramento, 2020. p. 43-48.

54  Sobre o tema do controle dos benefícios fiscais extrafiscais, ver: BOMFIM, 
Gilson. Incentivos Tributários: Conceituação, Limites e Controle. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2015.

55  Para um estudo sobre a reforma tributária no Brasil ver o livro da Professora 
Melina de Souza Rocha Lukic: LUKIC, Melina de Souza Rocha. Reforma Tributária 
no Brasil: Ideias, Interesses e Instituições. Curitiba: Juruá Editora, 2014. Para estudos 
sobre os debates recentes sobre reforma tributária, ver: SCAFF, Fernando Facury et. 
al. (Orgs.). Reformas ou Deformas Tributárias e Financeiras: por que, para que, para 
quem e como? Belo Horizonte: Letramento, 2020.



39

cação.56 Não há dúvidas quanto à necessidade de uma reforma simplifica-
dora de nosso sistema. O federalismo fiscal brasileiro57 — distribuição de 
competências entre União, Estados e Municípios — coloca os contribuin-
tes no centro de um complexo labirinto de legislações, com a obrigação de 
lidar com órgãos tributários das três esferas da federação.58

Entretanto, há uma reforma tributária que muito pouco se debate no 
Brasil, aquela que o Professor da Uerj, Ricardo Lodi Ribeiro, chama de 
Reforma Tributária Igualitária59 — no sentido de uma reforma tributá-
ria que recupere a distribuição da carga tributária com base na capaci-
dade contributiva, capturada pelo princípio da progressividade.60 Com 
efeito, como aponta Nathalia de Andrade Medeiros Tavares, “os maiores 
responsáveis pela carga tributária no Brasil são os membros das clas-
ses média e baixa, compostas principalmente pelos trabalhadores. Nada 
obstante a existência de muitos tributos no Brasil, as suas cargas tribu-
tárias são direcionadas, majoritariamente, aos trabalhadores, ao invés de 
serem direcionados à pequena parcela da sociedade que detém a maior 

56  Sobre o tema da simplicidade no Direito Tributário, ver: ZILVETI, Fernando 
Aurélio. Tipicidade e Simplicidade no Direito Tributário. Revista Direito Tributário 
Atual, São Paulo, n. 50, 2022, p. 502-521. Para um estudo da teoria da complexi-
dade no Direito Tributário, ver: CAMPOS, Carlos Alexandre (Coord.). Complexidade 
Tributária: Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Gramma, 2022.

57  Para uma análise de vários temas relacionados ao federalismo fiscal brasileiro, 
ver: OLIVEIRA, Gustavo da Gama Vital de. Temas de Federalismo Fiscal Brasileiro. Rio 
de Janeiro: Gramma, 2016.

58  Para uma breve análise das origens da complexidade do Sistema Tributário 
Nacional, ver: ROCHA, Sergio André. Reduzir número de tributos não significa, 
necessariamente, simplificação. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-a-
go-16/sergio-rocha-reduzir-numero-tributos-nao-garante-simplificacao#top. Acesso 
em 09 de abril de 2020; PAULA, Daniel Giotti de. A Praticabilidade no Direito 
Tributário. Rio de Janeiro: Ágora 21, 2018. p. 37-129.

59  Ver, também: VIEIRA, Danilo Miranda. Justiça Fiscal e Desenvolvimento 
Econômico. In: MELO, Luciana Grassano de Gouvêa (Org.). Justiça Fiscal: estudos 
críticos e problemas atuais. Belo Horizonte: Letramento, 2020. p. 48-51.

60  Sobre o tema, ver: RIBEIRO, Ricardo Lodi. Desigualdade e Tributação na Era 
da Austeridade Seletiva. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. p. 211-248. Sobre o 
tema, ver também: JUNGER, Tatiana. Reforma Tributária: Desigualdade, Tributação e 
Desenvolvimento. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020.
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parte do patrimônio brasileiro, e isso justifica a sensação da maior parte 
da sociedade de que os tributos no Brasil são altos”.61

Ainda segundo Ricardo Lodi Ribeiro, “a justiça de um sistema tribu-
tário está na adequada distribuição da carga tributária entre os deten-
tores do patrimônio e renda de um lado, e aqueles que nada têm, senão 
despesas, do outro. Os objetivos de cada sociedade vão presidir tais es-
colhas que desaguarão na formulação do seu sistema tributário”.62 No 
mesmo sentido conclui Tatiana Junger que “a carga tributária global 
brasileira apresenta um problema de distribuição, e não de patamar — 
o qual, vale reforçar, é médio, para o seu nível de desenvolvimento”.63

Lodi Ribeiro critica pesadamente o modelo brasileiro de tributação 
centrada na regressiva taxação do consumo. Em suas palavras, “não é 
difícil perceber que a tributação sobre o consumo, embora dirigida à 
população por inteiro, atinge mais pesadamente os mais pobres que 
gastam todos os seus rendimentos na aquisição de bens e serviços es-
senciais à sua própria sobrevivência. A estes, não é possível amealhar 
patrimônio. Já a tributação da renda, em geral dirigida aos extratos 
que superem o mínimo existencial, atinge em maior grau, em um pla-
no ideal, os rendimentos mais elevados. Por essas razões, a tributação 
sobre o consumo favorece a acumulação de capital, sendo um meio 
inferior de promoção da justiça distributiva tendo quase sempre um 
efeito regressivo, na medida em que os consumidores suportam a carga 
tributária sobre os bens e serviços cuja aquisição, para os mais pobres, 
por meio de itens essenciais à própria sobrevivência, esgota inteira-
mente todos seus recursos”.64

61  TAVARES, Nathalia de Andrade Medeiros. Desigualdades Sociais Patrimoniais: 
Como a Tributação pode Reduzi-las? Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 76.

62  RIBEIRO, Ricardo Lodi. Piketty e a Reforma Tributária Igualitária no Brasil. 
In:       . Estudos de Direito Tributário: Volume 01 Tributação e Cidadania. Rio de 
Janeiro: Editora Multifoco, 2015. p. 21.

63  JUNGER, Tatiana. Reforma Tributária: Desigualdade, Tributação e Desenvolvimento. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020. p. 269.

64  RIBEIRO, Ricardo Lodi. Piketty e a Reforma Tributária Igualitária no Brasil. 
In:       . Estudos de Direito Tributário: Volume 01 Tributação e Cidadania. Rio de 
Janeiro: Editora Multifoco, 2015. p. 22. Sobre o tema, ver: KRIEGER, Aline Frimm. 
ICMS e Regressividade Tributária: Alternativas para uma Tributação mais Justa. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2019; PSCHEIDT, Kristian Rodrigo. Sistema Tributário 
Nacional: Justiça Fiscal e a Economia Comportamental. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 



41

Tendo em conta os apontamentos acima, o postulado da razoabilidade 
demanda congruência entre os fins constitucionais do Estado e o meio 
de seu financiamento, a tributação. Ademais, o princípio da capacidade 
contributiva impõe que o custo do financiamento público seja distri-
buído de forma justa entre os contribuintes. Considerando o cenário 
atual do Sistema Tributário Nacional necessita-se, com urgência, de uma 
Reforma Tributária Igualitária,65 que leve a tributação para os detentores 
de maior capacidade econômica, desonerando ou tributando a alíquotas 
mais baixas os mais pobres e mesmo os membros da classe média. Uma 
iniciativa nesta direção geraria uma redistribuição de renda sem a neces-
sidade de qualquer prestação positiva do Estado, apenas permitindo que 
as classes mais baixas e também parcela da classe média retenha parcela 
significativa de seus rendimentos, que hoje são tributados.

A despeito das ponderações acima, percebe-se, na sociedade brasileira, 
uma percepção generalizada de desvio de finalidade dos recursos arreca-
dados pelo Estado, o que acarreta uma falta de motivação para um cum-
primento voluntário das obrigações fiscais por parte dos contribuintes.66

Partindo ainda da realidade nacional, verifica-se que grande parte 
da população não detém condições econômicas sequer para o custeio 

2018. p. 131-157; SANDRI, Guilherme Sangalli. Justiça Distributiva Fiscal: O princípio 
da capacidade contributiva como fundamento para uma tributação justa. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2020. p. 156-164; DERZI, Misabel Abreu Machado. O Princípio 
da Não Afetação da Receita de Impostos e a Justiça Distributiva. In: HORVARTH, 
Estevão; CONTI, José Maurício; SCAFF, Fernando Facury (Orgs.). Direito Financeiro, 
Econômico e Tributário: Homenagem a Regis Fernandes de Oliveira. São Paulo: Quartier 
Latin, 2014. p. 659; ELÓI, Pilar de Souza e Paula Coutinho; JESUS, Alex Sander Silva 
de. Da Cegueira Coletiva: O Princípio da Transparência Tributária e a Tributação em 
Cascata Brasileira. Comentários sobre o Aumento da Tributação da Gasolina. In: 
DERZI, Misabel Abreu Machado; MELO, João Paulo Fanucchi de Almeida (Coords.). 
Justiça Fiscal. Belo Horizonte: Del Rey, 2016. p. 518.

65  Sobre o tema, ver: ROCHA, Sergio André. Justiça é um dos pilares da reforma 
tributária ideal. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-jul-18/sergio-ro-
cha-justica-entre-pilares-reforma-tributaria-ideal. Acesso em 09 de abril de 2020.

66  Cf. ROCHA, Sergio André. Processo Fiscal e Justiça Tributária. In:       . 
Estudos de Direito Tributário. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015. p. 179-182. Para 
um estudo mais abrangente sobre psicologia tributária, ver: SOUZA, Danielle 
Nascimento Nogueira de. Neurodireito, Psicologia e Economia Comportamental no 
Combate à Evasão Fiscal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019.
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de suas necessidades mais fundamentais, quanto mais para contribuir 
para o erário público — salvo a tributação indireta regressiva que as 
pessoas pagam sem sentir. Nesse contexto, o encargo do custeio da 
tributação direta recai principalmente na classe média.

Ocorre que a necessidade dos serviços públicos é inversamente pro-
porcional à condição econômica do sujeito, de forma que aqueles mais 
ricos, que em princípio teriam melhores condições de contribuir para 
o financiamento das atividades estatais, são exatamente aqueles que 
delas menos necessitam.

De fato, quanto maior o poder aquisitivo de determinada pessoa me-
nos dependerá ela do Poder Público para a manutenção de sua saúde 
e a de seus familiares, para a educação de seus filhos, para a defesa 
de sua propriedade, para assegurar sua aposentadoria etc. Todavia, é 
essa pessoa, com reduzidas relações diretas e evidentes de necessida-
de com o Estado-Administração, quem, pelo princípio da capacidade 
contributiva, deve contribuir mais para a Fazenda Pública.

Esse é o dilema que se coloca perante todos nós, quem necessita das 
ações estatais não tem como contribuir, enquanto quem tem como 
contribuir necessita muito pouco (ou não necessita) de intervenções 
estatais diretas. Não é por outra razão que se fundamenta a tributação 
em valores como a solidariedade, na medida em que se percebe que o 
recolhimento dos tributos, em grande parte das vezes, se dá em bene-
fício de terceiros.67

67  Veja-se a seguinte passagem de Ricardo Lobo Torres: “O grande problema éti-
co da capacidade contributiva é o do seu fundamento. As explicações positivistas, 
como adiante veremos, fundavam-se em ideias economicistas como a do sacrifício. 
Com a virada kantiana procura-se ancorar a capacidade contributiva nas ideias de 
solidariedade ou fraternidade e benefício.

A solidariedade entre os cidadãos deve fazer com que a carga tributária recaia sobre 
os mais ricos, aliviando-se a incidência sobre os mais pobres e dela dispensando os 
que estão abaixo do nível mínimo de sobrevivência. É um valor moral jurisdicizável 
que fundamenta a capacidade contributiva e que sinaliza para a necessidade da 
correlação entre direitos e deveres fiscais” (TORRES, Ricardo Lobo. Ética e Justiça 
Tributária. In: SCHOUERI, Luís Eduardo; ZILVETI, Fernando Aurélio (Org.). Estudos 
em Homenagem a Brandão Machado. São Paulo: Dialética, 1998. p. 186). Ver tam-
bém: TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II. p. 
181; RIBEIRO, Ricardo Lodi. Justiça, Interpretação e Elisão Tributária. Rio de Janeiro: 
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Sobre essa questão é interessante a seguinte passagem de 
Jean-Marie Guéhenno:

“O próprio enriquecimento de nossas sociedades torna, assim, problemá-
tica a definição de ‘serviço mínimo’ esperado do Estado. A partir do mo-
mento em que a segurança e a saúde deixam de ser apresentadas como 
expressão de solidariedade nacional, igual para todos, e passam a ser con-
sideradas serviços adquiríveis no mercado, a desigualdade de condições é 
re-introduzida em domínios de onde parecia ter sido afastada. E a articula-
ção entre o mínimo assegurado pelo Estado e o facultativo proveniente do 
mercado levanta grandes dificuldades políticas: se o financiamento privado 
do facultativo vai cobrir igualmente o necessário, os que têm meios para 
esta cobertura privada tornam-se cada vez menos dispostos a financiar, 
pelo imposto, o mínimo daqueles que não têm os mesmos recursos. O im-
posto muda de natureza: enquanto, ainda outro dia, era ao mesmo tempo 
uma contribuição para se obterem serviços que se pensava precisar um 
dia e um ato de solidariedade, tornou-se apenas um gesto de solidarieda-
de. Não surpreende que habitantes de bairros exclusivos, protegidos por 
segurança privada, protestem por ter que pagar impostos para financiar a 
polícia do Estado. Contrariamente, os que têm necessidade desse mínimo 
ficam preocupados com a flexibilidade que permite a privatização do facul-
tativo: a oposição de inúmeros sindicatos franceses às disposições excessi-
vamente favoráveis aos fundos de pensão privados se explica pelo temor de 
que o crescimento deles ameace o consenso sobre os descontos obrigató-
rios que financiam as aposentadorias dos que só têm o necessário. […].”68

Esta situação é particularmente grave no grupo que sente mais pesa-
damente a carga tributária: a classe média.

Lumen Juris, 2003. p. 65-66; NABAIS, José Casalta. Solidariedade Social, Cidadania 
e Direito Fiscal. In: GRECO, Marco Aurélio Greco; GODOI, Marciano Seabra de 
(Orgs.). Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 2005. p. 128- 129; 
GODOI, Marciano Seabra de. Tributo e Solidariedade Social. In: GRECO, Marco 
Aurélio Greco; GODOI, Marciano Seabra de (Orgs.). Solidariedade Social e Tributação. 
São Paulo: Dialética, 2005. p. 141-167; GRECO, Marco Aurélio. Solidariedade Social 
e Tributação. In: GRECO, Marco Aurélio Greco; GODOI, Marciano Seabra de (Orgs.). 
Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: Dialética, 2005. p. 168-189.

68  GUÉHENNO, Jean-Marie. O Futuro da Liberdade: A Democracia no Mundo 
Globalizado. Tradução Rejane Janowitzer. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 
2003. p. 51-52.
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Para as classes mais pobres, por mais que a qualidade dos serviços 
públicos não raro seja insuficiente, elas ao menos sentem a presença do 
Estado em sua vida. A saúde a quem têm direito, boa ou ruim, é estatal. 
A educação é estatal. E assim por diante. Como observa a Professora 
da Universidade Federal de Pernambuco, Luciana Grassano de Gouvêa 
Melo, “é evidente que os pobres precisam mais de serviços públicos 
prestados pelo Estado que os ricos que, numa sociedade capitalista, pro-
curam serviços privados de saúde, educação e mesmo segurança”.69

A classe média em regra não usufrui de prestações estatais diretas, 
mas sente pesadamente a incidência fiscal sobre sua renda. Não é por 
nada que não raro se ouve desse grupo declarações de não recebem 
nada do Estado.

Além de muitos contribuintes não utilizarem grande parte dos servi-
ços fundamentais prestados pelo Estado, outra circunstância que mina 
o interesse em contribuir reside na complexidade do mundo atual e 
do papel desempenhado pelo Poder Público, de forma que no dia a 
dia de nossas vidas temos a falsa impressão de que não aproveitamos 
nada do Estado e da organização estatal e que, portanto, não devemos 
contribuir para sua manutenção. Esse ponto de vista foi ressaltado por 
Sven Steinmo, como se infere da passagem abaixo transcrita:

“Em um influente artigo intitulado ‘Por que o Governo é tão Pequeno 
em uma Democracia’ (1960), Anthony Downs apresentou o que acre-
dito ser um dos dilemas centrais enfrentados em uma democracia mo-
derna: Eleitores são muito desinformados, mas racionalmente egoístas. 
Primeiramente, tendo em vista que os benefícios são muitas vezes difusos, 
os cidadãos são insensíveis ou ignoram uma grande parte dos benefícios 
que eles recebem. Porque os tributos são diretos, os cidadãos estão peno-
samente conscientes dos custos do governo. Porque são racionais, eles se 
oporão a pagar por benefícios que não percebem. Considerando a comple-
xidade do governo moderno e o escopo e alcance das atividades desem-
penhadas pelo mesmo, é difícil para os cidadãos avaliar com precisão os 
custos versus os benefícios: os cidadãos sentem os custos do governo em 
forma de tributos diretos, enquanto benefícios como ar puro, boas estra-

69  MELO, Luciana Grassano de Gouvêa. Para Entender o Papel da Tributação na 
Desigualdade. In: MELO, Luciana Grassano de Gouvêa (Org.). Justiça Fiscal: estudos 
críticos e problemas atuais. Belo Horizonte: Letramento, 2020. p. 31.
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das, mão-de-obra capacitada, defesa nacional e redução da pobreza são 
sentidos de forma muito menos precisa ou são pressupostos.”70

Não é demais destacar que o trabalho de Steinmo teve por base a análi-
se dos sistemas tributários da Suécia, dos Estados Unidos e da Inglaterra, 
países cuja realidade socioeconômica é bem diferente da brasileira.

Todavia, se nem sempre se pode dizer que viajamos por estradas 
bem conservadas, temos uma mão-de-obra capacitada fomentada pelo 
Estado, uma defesa competente da soberania nacional nem que conse-
guimos vislumbrar a redução da pobreza em nosso país, é verdade, por 
outro lado, que também aqui é possível verificar que nossa capacidade 
de identificar as atividades estatais em nosso proveito e em favor da 
coletividade é pequena, sendo inverídico afirmar que o Poder Público 
nada faz em benefício daqueles que contribuem aos cofres públicos, 
mesmo que estes não sintam tais efeitos diretamente.

Como já apontamos, o pagamento de tributos há de ser sempre en-
tendido como um dever jurídico constitucional decorrente da vida em 
sociedade,71 não dependendo, na maioria dos casos, de uma comutati-
vidade entre o decréscimo patrimonial experimentado pelo contribuin-
te e qualquer benefício concedido pelo Estado.

A percepção negativa da carga tributária e a premissa de que a 
má-gestão (inclusive no que se refere à qualidade da despesa pública) 
e a corrupção são o destino dos valores arrecadados dos contribuintes 
erodem o interesse no pagamento de tributos e põem em risco o finan-
ciamento do Estado Fiscal. Voltaremos a este tema adiante.

7.	 SISTEMA TRIBUTÁRIO GLOBAL E A CRISE DOS SISTEMAS NACIONAIS

Uma nota característica do estudo da tributação no século XXI é o 
fato de que ela deixou de ser um tema estritamente nacional. A premis-

70  STEINMO, Sven. Taxation & Democracy: Swedish, British and American 
Approaches to Financing the Modern State. New Haven: Yale University Press, 
1993. p. 193.

71  Cf. TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. 10. ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2003. p. 336; PIRES, Adilson Rodrigues. O Processo de Inclusão 
Social sob a Ótica do Direito Tributário. In: PIRES, Adilson Rodrigues; TÔRRES, 
Heleno Taveira (Org.). Princípios de Direito Financeiro e Tributário: Estudos em 
Homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 
80-82; TÔRRES, Heleno. Direito Tributário e Direito Privado. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003. p. 16.
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sa de que os países possuem uma irrestrita soberania tributária, enten-
dida como o poder absoluto de desenhar suas regras fiscais, relativi-
zou-se de forma significativa em uma economia globalizada, marcada 
pela incrível e inédita mobilidade das pessoas, dos bens, das mercado-
rias, dos intangíveis e dos serviços. Como já deixamos registrado em 
outro estudo, “um efeito colateral da globalização é que a tributação 
doméstica de cada país, antes uma questão de interesse nacional, pas-
sou a ter relevância além das fronteiras de cada Estado”.72

Esta questão foi bem exposta por Tsilly Dagan, para quem “o conceito 
de Estados no discurso tradicional sobre política fiscal é de soberanos po-
derosos funcionando em uma economia fechada que manejam um poder 
exclusivo para fazer e aplicar regras mandatórias, estabelecer e impor tribu-
tos, e equilibrar os diversos fins da tributação. Em condições de competição 
global, entretanto, a relação entre o Estado e seus constituintes mudou de 
um regime compulsório, onde o Estado impõe tributos sobre seus súditos, 
para um cada vez mais mercado eletivo, onde os Estados são comumente 
forçados a oferecer negócios competitivos sobre bens e serviços públicos”.73

Verifica-se, portanto, uma crise dos Estados Fiscais decorrente do 
enfraquecimento da soberania no campo tributário e da concorrência 
por receitas. Como observa Rita Calçada Pires, “no mundo globaliza-
do não é fácil para o Estado manter a sua soberania fiscal e, mesmo 
na parcela que mantém, afigura-se extremamente difícil não a ver es-
vaziar-se com a influência e a pressão dos fatores que a envolvem e 
a limitam: todos os compromissos internacionais e nacionais, toda a 
interação necessária entre os vários sistemas fiscais resultantes das eco-
nomias abertas e globalizadas, e todos os níveis de poder que surgem 
dentro, paralelamente e acima do Estado”.74

72  ROCHA, Sergio André. Troca Internacional de Informações para Fins Fiscais. São 
Paulo: Quartier Latin, 2015. p. 25. Sobre os efeitos da globalização sobre os sis-
temas fiscais e a tributação em geral, ver: TANZI, Vito. Taxation in an Integrating 
World. Washington: The Brookings Institution, 1995. p. 133-140; DERZI, Misabel 
Abreu Machado. Concorrência Tributária e seus Efeitos nos Conceitos de Renda 
e Consumo. In: ROCHA, Valdir de Oliveira (Coord.). Grandes Questões Atuais de 
Direito Tributário: Volume 17. São Paulo: Dialética, 2013. p. 209-215.

73  DAGAN, Tsilly. International Tax Policy: Between Competition and Cooperation. New 
York: Cambridge University Press, 2018. p. 23.

74  PIRES, Rita Calçada. Manual de Direito Internacional Fiscal. Coimbra: Almedina, 
2018. p. 23-24. Sobre a concorrência fiscal internacional, ver: ALMEIDA, Carlos 
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Foi nesse contexto que ganhou especial atenção a obra de Thomas 
Piketty. Um dos pilares da pesquisa do economista francês é exatamente a 
constatação de que a concorrência fiscal internacional prejudicial (harmful 
tax competition) levou à concessão de tratamentos mais favoráveis à renda 
derivada do capital, em detrimento da renda do trabalho, iniciando uma 
crise da progressividade do Imposto de Renda e da sua capacidade de dis-
tribuir de forma justa a carga tributária.75 Em suas palavras:

“[…] Ao mesmo tempo, o aumento da concorrência fiscal ao longo das 
últimas décadas, num contexto de livre circulação do capital, levou a um 
desenvolvimento sem precedentes de regimes derrogatórios em relação à 
renda do capital, que em quase todo o mundo escapa por ora do cálculo 
da progressividade do imposto sobre a renda. Isso é particularmente válido 
para a Europa, dividida entre Estados de pequeno porte que, até o mo-
mento, se mostram incapazes de desenvolver um mínimo de coordenação 
em matéria fiscal. O resultado é uma disputa sem fim para reduzir espe-
cialmente o imposto sobre os lucros das empresas e para isentar os juros, 
dividendos e outras rendas financeiras do regime normal de tributação ao 
qual são submetidas as rendas do trabalho.”76

Nota-se, assim, que os debates sobre política tributária no século XXI 
não se podem centrar exclusivamente em uma perspectiva nacional. 
Junto com a globalização da economia veio uma globalização da tribu-
tação. O conceito central que deve ser levado em consideração é o de 
mobilidade. Esta leva à concorrência fiscal entre os países, sendo res-
ponsável pelo desenho dos sistemas tributários nacionais, e, ao menos 
em parte, à crise pela qual passa o financiamento dos Estados Fiscais.

Otávio Ferreira de. Tributação Internacional da Renda: A Competitividade Brasileira à 
Luz das Ordens Tributária e Econômica. São Paulo: Quartier Latin, 2014.

75  Ver: AVI-YONAH, Reuven. Globalização e Concorrência fiscal: Implicações nos 
Países em Desenvolvimento. Tradução Celso Cláudio de Hildebrand e Grisi Filho. 
Revista de Direito Tributário Internacional, São Paulo, n. 6, 2007, p. 186-191.

76  PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI. Tradução de Monica Baumgarten de 
Bolle. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2014. p. 483. Sobre o tema, ver: RIBEIRO, Ricardo 
Lodi. Piketty e a Reforma Tributária Igualitária no Brasil. In: ______. Estudos 
de Direito Tributário: Volume 01 Tributação e Cidadania. Rio de Janeiro: Editora 
Multifoco, 2015. p. 37-43.
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8.	 DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO, SUPERAÇÃO DE 
UMA DICOTOMIA: A RELAÇÃO ENTRE TRIBUTAÇÃO E 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS ARRECADADOS

No início do estudo científico dos Direitos Financeiro e Tributário, 
este era parte daquele. Como observava Aliomar Baleeiro, o “Direito 
Financeiro abrange todas as normas jurídicas pertinentes à atividade 
exercida pelas pessoas de Direito Público — inclusive, hoje, até as de 
ordem internacional — para obtenção e emprego dos recursos neces-
sários ao desempenho de suas atribuições. Por força de compreensão, 
abarca o imenso campo dos tributos, mas também o das rendas não tri-
butárias, o dos empréstimos, o das despesas públicas, o do orçamento 
e, a meu ver, o da criação da moeda fiduciária”. E prossegue Baleeiro, 
“em consequência, o Direito Tributário representa uma parte apenas 
do Direito Financeiro — aquela relativa às receitas coativas, que re-
presentam os tributos, as penas pecuniárias, os empréstimos forçados, 
com exclusão das demais”.77

Contudo, com o passar do tempo, o Direito Tributário tornou-se inde-
pendente do Financeiro, a ponto de este último ter perdido espaço in-
clusive nas grandes universidades, as quais muitas vezes não o oferecem 
como disciplina obrigatória para os alunos de graduação em Direito.

Há alguns elementos que acentuaram a separação entre o Direito 
Financeiro e o Direito Tributário.

77  BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 12 ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2013. p. XXXVI. Segundo Hugo de Brito Machado: “A atividade financeira do Estado 
é regulada pelo Direito Financeiro. Essa atividade inclui a tributação, que em vir-
tude da sua importância emprestou destaque às regras jurídicas que a disciplinam, 
surgindo um novo ramo do Direito, o Tributário, que se destacou do Financeiro.

Com efeito, o fenômeno da tributação a cada dia cresce em importância, sobretudo 
porque o Estado já não a utiliza apenas como meio para obter recursos financeiros, 
mas também para interferir de múltiplas formas na economia privada, estimulan-
do setores, incentivando o desenvolvimento econômico de regiões, promovendo 
a redistribuição da renda e protegendo a indústria nacional. Daí a complexidade 
crescente e rapidez com que se modificam as leis de tributação.

O Direito Financeiro, desfalcado dessa parte de seu objeto, disciplina todo o restan-
te da atividade financeira do Estado. Regula todas as receitas não tributárias, o or-
çamento, o crédito público e a despesa pública” (MACHADO, Hugo de Brito. Curso 
de Direito Tributário. 29 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 52-53). Ver: PISCITELLI, 
Tathiane. Direito Financeiro. 6 ed. São Paulo: Método, 2018. p. 23-24.
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Em primeiro lugar, podemos apontar a superação da justificação da 
tributação na expectativa de uma contrapartida estatal direta (teoria 
do benefício) com base no princípio da capacidade contributiva. 
Como aponta Tsilly Dagan, “no passado, a tributação era percebida im-
plicitamente como o custo que as pessoas pagam pelos bens públicos 
que elas consomem e o racional da tributação baseada nos benefícios 
era amplamente suportado. Nos tempos modernos, contudo, tem sido 
comumente reconhecido que os tributos devem ser desvinculados dos 
benefícios que a pessoa recebe do Estado. Do contrário, a maioria dos 
analistas atualmente concorda que a tributação e o direito aos bens 
públicos devem ser baseados em alguma função de justiça social”.78

Este tema foi analisado por Paul Kirchhof, para quem “a ideia de 
tributação conforme a capacidade contributiva individual pertence ao 
acervo tradicional do pensamento do direito tributário e ganhou im-
portância prática nas origens do direito tributário como negação do 
princípio da equivalência. Enquanto o tributo for considerado como 
uma remuneração por prestações estatais, em especial em virtude da 
proteção da vida e do patrimônio individuais, ele deve ser dimensio-
nado em função da segurança garantida. O objeto do tributo é a pessoa 
protegida e o patrimônio assegurado. Por outro lado, quando a tributa-
ção pretende capacitar o Estado para a ação econômico-financeira em 
face de todos, sua mensuração deve ser dissociada de prestações esta-
tais. O contribuinte paga não em função de prestações individualmente 
recebidas, mas, antes, em função de tarefas estatais que beneficiarão 
tanto o contribuinte como o não contribuinte. A prestação tributária 
provê o Estado com verdadeira liberdade de decisão, não compensa 
deveres estatais de prestação em face do contribuinte. No lugar de 
uma relação de prestações recíprocas surge uma relação obrigacional 
tributária”.79

Veja-se que se o ponto de partida do Direito Tributário contemporâ-
neo é que a obrigação de pagar é independente de um gasto do Estado 
diretamente relacionado ao contribuinte, a regulamentação da relação 
entre aquele e o contribuinte, cujo objeto é o pagamento de tributos, 
autonomiza-se do gasto público. Dessa forma, o conjunto de regras 

78  DAGAN, Tsilly. International Tax Policy: Between Competition and Cooperation. New 
York: Cambridge University Press, 2018. p. 17-18.

79  KIRCHHOF, Paul. Tributação no Estado Constitucional. Tradução Pedro Adamy. São 
Paulo: Quartier Latin, 2016. p. 27.
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sobre arrecadação começa a se distanciar do conjunto de regras que 
regula a gestão, a aplicação e o controle dos recursos arrecadados.

Não deixa de ser curioso observar como historicamente as restrições 
ao poder de tributar surgiram com a exigência de autorização anual 
dos tributos a serem arrecadados, o que se convencionou chamar de 
princípio da anualidade; este, por sua vez, destaca o caráter instrumen-
tal da tributação e a sua relação intrínseca com os gastos a serem efe-
tuados. Como noticiava Victor Uckmar, “da primitiva necessidade de 
o Soberano obter consentimento dos corpos representativos para cada 
exigência de auxílios e contribuições deriva a limitação da validade 
das leis fiscais a um ano, ou a necessidade de o Governo ser especifi-
camente autorizado, a cada ano, a proceder à arrecadação dos tributos, 
como disposto em quase todas as Constituições do século passado e 
muitas daquelas em vigor”.80

Outra questão, apontada pela Professora da FGV-SP Tathiane 
Piscitelli, é a complexidade que envolve os Direitos Financeiro e 
Tributário, que acaba levando a uma especialização temática que afasta 
esses dois campos do estudo jurídico. Segundo a Piscitelli:

“A sofisticação normativa experimentada pelo direito financeiro colaborou 
ainda mais no distanciamento em relação ao direito tributário. A complexi-
dade do sistema tributário atualmente em vigor também reforça e em certa 
medida justifica as análises recortadas das incidências tributárias acentuan-
do ainda mais o estranhamento das disciplinas.
O que se tem hoje, então, é uma evidente separação conceitual, que 
contribui para debates menos ricos em termos analíticos e interpreta-
tivos.” […].81

É importante notar que essa pretensão simplificadora, típica da ciên-
cia jurídica, inviabiliza a gestão de problemas complexos na sociedade 
contemporânea. Se especializa com a finalidade de simplificar, mas ao 
se separar os conhecimentos, ao atomizar os campos de estudo, mu-
tila-se a capacidade de resposta às questões complexas que surgem na 
sociedade de risco. Essa crítica foi feita de forma clara e enfática pelo 
Professor André Folloni, da PUC do Paraná:

80  UCKMAR, Victor. Princípios Comuns de Direito Constitucional Tributário. 2 ed. 
Tradução Marco Aurélio Greco. São Paulo: Malheiros, 1999. p. 52-53.

81  PISCITELLI, Tathiane. Direito Financeiro. 6 ed. São Paulo: Método, 2018. p. 28.
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“A ciência apoia-se numa racionalidade instrumental e redutora. Superar 
esse estado de coisas é necessário, porque os efeitos que o uso exclusivo 
dessa racionalidade tem causado — ou, ao menos, não tem conseguido 
evitar — podem levar ao fim da própria ciência e ao aniquilamento da 
humanidade. Os problemas atuais mais fundamentais têm dimensões pla-
netárias e natureza polidisciplinar: mudanças climáticas, guerras mundiais. 
As consequências dos atos humanos podem, hoje, atingir dimensões que 
interessam à totalidade da vida humana em todos os seus aspectos. Mas, 
o saber que deve resolver esses problemas continua compartimentalizado, 
fragmentado, nacional. A inadequação é evidente: se os problemas que se 
apresentam à sociedade contemporânea são, por um lado, multidimensio-
nais, e, por outro, planetários, então um conhecimento compartimentali-
zado, capaz de perceber apenas uma dimensão do problema, e incapaz de 
compreender os efeitos globais que esse problema pode causar é insufi-
ciente e inadequado. Daí a necessidade de um pensamento que enfrente a 
multidimensionalidade, a complexidade, o jogo de interações e retroações 
entre os elementos que formam o todo. Mas também de demonstrar que 
o pensamento simplificador mutila a realidade que pretendia conhecer, 
mascara a realidade em vez de compreendê-la, substitui a experiência pela 
idealidade, e pode gerar efeitos negativos imprevistos e imprevisíveis”.82

Vê-se, nesta passagem, não só a necessidade de aproximação entre 
Direito Tributário e Financeiro,83 mas de abertura do Direito Tributário 
a outros conhecimentos que são imprescindíveis para que se com-
preenda a realidade na qual se insere a tributação, para que se recu-
pere a sua instrumentalidade e se afaste a percepção de que a norma 
tributária é um fim em si mesmo.84

82  FOLLONI, André. Ciência do Direito Tributário no Brasil. São Paulo: Saraiva, 
2013. p. 343.

83  Sobre o tema, ver: HORVATH, Estevão. Direito Financeiro versus Direito 
Tributário. Uma Dicotomia Desnecessária e Contraproducente. In: HORVARTH, 
Estevão; CONTI, José Maurício; SCAFF, Fernando Facury (Orgs.). Direito Financeiro, 
Econômico e Tributário: Homenagem a Regis Fernandes de Oliveira. São Paulo: Quartier 
Latin, 2014. p. 157-177; SIQUEIRA, Vanessa Hucleberry Portella. A Inter-Relação 
entre Direito Tributário e Direito Financeiro na Obra de Ricardo Lobo Torres. In: 
ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro e Tributário 
na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. p. 811-833.

84  Ver: FOLLONI, André. Ciência do Direito Tributário no Brasil. São Paulo: Saraiva, 
2013. p. 390-391.
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Há claramente, também, uma questão de mercado profissional a in-
fluenciar a secção entre o Direito Financeiro e o Direito Tributário. 
Enquanto este último se tornou um campo bastante rentável de atua-
ção profissional, com número razoável de oportunidades de trabalho 
nos setores público e privado, o Direito Financeiro tornou-se campo 
de pesquisa acadêmica, reservado a alguns profissionais, normalmente 
no setor público. Este fato está por trás do desinteresse generalizado 
pelo Direito Financeiro nas cadeiras das universidades, especialmente 
nas Faculdades de Direito particulares, preocupadas em formar profis-
sionais para o “mercado”.

Nada obstante, é importantíssimo que se reaproxime o estudo do 
Direito Financeiro e do Direito Tributário. Deve-se recuperar a per-
cepção de que a tributação é meramente instrumental,85 ela se presta 
para que sejam alcançados determinados objetivos públicos que geram 
despesas.86 André Folloni, após questionar a possibilidade de utiliza-
ção de instrumentais ultrapassados para a administração da comple-
xidade do mundo atual, afirma que “essa complexidade, por exemplo, 
impõe a consideração do direito tributário em conjunto com o direi-
to financeiro, numa unidade que jamais será bem compreendida pela 
simples soma da compreensão isolada de suas partes. Está posto, para 
todos os cidadãos, o dever de buscar o estado de coisas prescrito na 
Constituição. Esse estado de coisas demanda, no Brasil, investimento 
público, porque a Constituição de 1988 impôs deveres de criação de 
condições materiais mínimas para o desenvolvimento das pessoas e 
para a concretização da vida digna e feliz para todos”.87

85  ADAMY, Pedro. Instrumentalização do Direito Tributário. In: ÁVILA, Humberto 
(Org.). Fundamentos do Direito Tributário. São Paulo: Marcial Pons, 2012. p. 301-329.

86  Como aponta o Professor da Uerj, Marcus Abraham, “devemos reconhecer que 
de nada adianta a preocupação com os instrumentos de obtenção de receitas públi-
cas se não houver, na mesma esteira, normas regulando a aplicação desses recursos 
pelo Estado. Afinal, receitas e despesas integram o mesmo processo da ativida-
de financeira estatal” (ABRAHAM, Marcus. Governabilidade Fiscal e Sustentabilidade 
Financeira. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2019. p. 163).

87  FOLLONI, André. Direitos Fundamentais, Dignidade e Sustentabilidade no 
Constitucionalismo Contemporâneo: E o Direito Tributário com Isso? In: ÁVILA, 
Humberto (Org.). Fundamentos do Direito Tributário. São Paulo: Marcial Pons, 
2012. p. 29-30.
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A intercessão entre arrecadação e gasto público é essencial para que 
se busque o desenvolvimento de um sentimento de cidadania fiscal. 
A arrecadação não pode ser percebida como um fim em si mesma. 
Tornam-se relevantes, neste contexto, iniciativas de educação fiscal,88 
a qual, segundo Marcus Abraham “deve ser compreendida como uma 
abordagem didático-pedagógica capaz de interpretar as vertentes fi-
nanceiras da arrecadação e dos gastos públicos, estimulando o cidadão 
a compreender o seu dever de contribuir solidariamente em benefício 
da sociedade e, por outro lado, estar consciente da importância de sua 
participação no acompanhamento da aplicação dos recursos arrecada-
dos, com justiça, transparência, honestidade e eficiência, minimizando 
o conflito entre o cidadão contribuinte e o Estado arrecadador”.89

9.	 DIREITOS DOS CONTRIBUINTES E TRIBUTAÇÃO: 
UMA RELAÇÃO BIPOLAR

Como nos lembra o saudoso Professor da Uerj Ricardo Lobo Torres, 
“o relacionamento entre liberdade e tributo é dramático, por se afirmar 
sob o signo da bipolaridade: o tributo é garantia da liberdade e, ao mes-
mo tempo, possui a extraordinária aptidão para destruí-la; a liberdade 
se autolimita para se assumir como fiscalidade e se revolta, rompendo 
os laços da legalidade, quando oprimida pelo tributo ilegítimo. Quem 
não percebe a bipolaridade da liberdade acaba por recusar a legitimi-
dade ao próprio tributo”.90 (Destaque em negrito nosso)

88  Sobre o tema, ver: GODOI, Marciano Seabra de; REZENDE, Elisângela Inês 
Oliveira Silva de. Educação Fiscal: O que os tributaristas têm a ver com isso? In: 
CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo et. al. (Coords.). Direitos Fundamentais e 
Estado Fiscal: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres. Salvador: 
JusPodivm, 2019. p. 681-708.

89  ABRAHAM, Marcus. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. 3 ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2015. p. 57. Sobre o tema, ver: OLIVEIRA, Daniela Olímpio de. Uma 
Sociologia da Questão Tributária no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020. 
p. 157-184.

90  TORRES, Ricardo Lobo. Planejamento Tributário. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012. p. 
10. Ver, também: TORRES, Ricardo Lobo. A Ideia de Liberdade no Estado Patrimonial 
e no Estado Fiscal. Rio de Janeiro: Renovar, 1991. p. 2-3; TORRES, Ricardo Lobo. 
Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário: Os Direitos Humanos e a 
Tributação, Imunidades e Isonomia. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. v. III. p. 1-6. No 
mesmo sentido, ver: COSTA, Regina Helena. Tributação e Dignidade da Pessoa 
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Ao descrevermos a importância dos tributos em um Estado Fiscal e a 
caracterização do dever tributário como um dever que tem base cons-
titucional, em nenhum momento perdemos de vista a extraordinária 
capacidade dos tributos de aniquilar a liberdade.

O fenômeno tributário só pode ser bem compreendido nesse con-
texto ambivalente, bipolar, nessa tensão entre o dever de contribuinte 
e o direito a uma tributação justa. Como apontado por Regina Helena 
Costa, há uma “tensão, de caráter permanente, observada entre a im-
posição de tributos e o exercício de direitos fundamentais. Se, de um 
lado, a exigência daqueles pode, inadequadamente, dificultar ou mes-
mo inviabilizar o exercício destes, de outro, parece evidente que vários 
dos direitos assegurados no ordenamento jurídico dependem, para sua 
proteção, dos recursos advindos da receita tributária”.91

O tributo, fonte principal de obtenção de receita pelo poder público, 
tem feição de dever constitucional daqueles que têm capacidade eco-
nômica para contribuir. Ao mesmo tempo, somente pode ser exigido 
com a mais estrita atenção aos direitos fundamentais dos contribuin-
tes. Qualquer bandeira pró ou contra a tributação que não leve em 
consideração seu caráter ambivalente apresentará uma visão parcial 
desse fenômeno.

Zygmunt Bauman classifica a ambivalência como a “possibilidade de 
conferir a um objeto ou evento mais de uma categoria”.92 É exatamen-
te como deve ser estudada a tributação. Trata-se de um instrumento 
essencial para a realização das funções do Estado e, ao mesmo tempo, 
pode destruir alguns dos mais fundamentais direitos conquistados pe-
los contribuintes.

Ao leitor deste livro pedimos que tenha uma cabeça aberta. Ao estu-
darmos o Direito Tributário devemos sempre buscar o equilíbrio entre 
dois interesses sociais relevantes: a arrecadação dos recursos essenciais 
para o funcionamento do Estado e o custeio de suas atividades, e a 

Humana. In: QUEIROZ, Luís Cesar Souza de; PAULA, Daniel Giotti de (Orgs.). 30 
Anos da Constituição Brasileira: Estudos sobre Tributação e Finanças Públicas. Rio de 
Janeiro: Ágora 21, 2019. p. 402; FOLLONI, André. Capacidade Contributiva e Dever 
Fundamental. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 42, 2019, p. 486-487.

91  COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário. 4 ed. São Paulo: Saraiva, 
2014. p. 28.

92  BAUMAN, Zygmunt. Modernidade e Ambivalência. Tradução Marcus Penchel. Rio 
de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1999. p. 9.
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proteção dos direitos fundamentais dos contribuintes, garantindo-se 
que a tributação jamais extrapole os limites e limitações estabelecidos 
pela Constituição Federal. Trata-se de um fenômeno ambivalente, não 
binário. Não é este ou aquele, pró-Estado ou pró-contribuinte, zero ou 
um. Deve-se, então, encontrar o equilíbrio entre a proteção da liberda-
de dos contribuintes e o financiamento do Estado.

10.	 O DIREITO TRIBUTÁRIO COMO PROTAGONISTA NA 
SOLUÇÃO DOS DILEMAS DO SÉCULO XXI

O Direito Tributário é muitas vezes visto como uma disciplina chata. 
Na graduação, não raro os alunos e alunas demonstram pouco ou ne-
nhum entusiasmo quando chega o momento de estudar a matéria. O 

Direito Financeiro, via de regra, não tem melhor sorte. São disciplinas 
percebidas como procedimentais, formais, associadas a cálculos mate-
máticos desconectados da solução dos grandes dilemas que assolam as 
sociedades modernas.

Essa visão não poderia ser mais distante da realidade.

De fato, a atividade financeira do Estado é protagonista dos debates 
sobre os temas mais relevantes do século XXI. Se a discussão gira em 
torno da contenção da depredação do meio ambiente e da sua proteção 
para as próximas gerações, o Direito Tributário tem posição de desta-
que.93 Quando se debate a superação das graves desigualdades sociais, 
de gênero, de raça, etc., mais uma vez entra em cena a tributação como 
protagonista.94 Caso o tema seja os desafios gerados pela digitalização 

93  Sobre o tema, ver: BARBOSA, Marcus Vinicius. Tributação Ambiental: 
Possibilidades e Limites. In: XAVIER, Bianca et. al. Estado, Igualdade e Justiça: 
Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lodi. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022. 
p. 317-361.

94  Ver: CÂMARA, Andalessia Lana Borges. Mulheres e Acesso ao Mercado de 
Trabalho: A Tributação como Ferramenta de Minimização das Desigualdades de 
Gênero no Brasil. In: SANTOS, Herta Rani Teles; GUIMARÃES, Juliana Pita (Orgs.). 
O Poder Feminino: Entre Recursos e Desafios. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2021. 
p. 179-202. MELO, Luciana Grassano et. al. (Orgs.). Política Fiscal e Gênero. Belo 
Horizonte: Casa do Direito, 2020; CAMPOS, Carlos Alexandre. Desigualdade, 
Gênero e Supremos Acertos. In: XAVIER, Bianca et. al. Estado, Igualdade e Justiça: 
Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lodi. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022. 
p. 49-65; ROCHA, Isabelle. Tributação & Gênero. Belo Horizonte: Dialética, 2021; 
PENKAK, Nina; LACERDA, Luísa. O Constitucionalismo Feminista e sua Influência 
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da economia e das relações sociais, mais uma vez teremos o Direito 
Tributário como ator relevante.

A pertinência do Direito Tributário nesses debates levanta até o risco 
de sua superutilização, no fenômeno que chamamos de “expansão do 
Direito Tributário”.

Em 2021, publiquei um breve ensaio sobre o fenômeno conheci-
do como “expansão do Direito Penal” que, em linhas gerais, reflete 
um desvio na utilização da repressão penal, na criminalização como 
primeira resposta do ordenamento jurídico a infrações que deveriam 
ser reprimidas por outros subsistemas de regulação, como o Direito 
Ambiental, o Direito Administrativo, o Direito do Trabalho, etc.95

A expansão do Direito Penal é consequência da crença, ingênua ou 
mal-intencionada, de que a criminalização é a solução para a maior 
eficácia do ordenamento jurídico.

Pode ser ingênua, pois não há nenhuma evidência empírica de que 
a criminalização por si só cause uma redução do cometimento de in-
frações e a almejada eficácia de outras regras jurídicas. Pode, alter-
nativamente, ser mal-intencionada, com a utilização simbólica da pe-
nalização com vistas a criar uma percepção de eficácia, mesmo que 
descasada da realidade.

A correta percepção de que o Direito Tributário pode ser parte da ad-
ministração de complexos problemas da pós-modernidade pode gerar 
a “expansão do Direito Tributário”, com o excessivo manejo das regras 
tributárias como instrumento de indução de comportamentos.

Note-se que chamar a atenção para a cautela necessária a que se 
lance mão da tributação para administrar problemas complexos não 
equivale a rejeitar seu uso. Muito pelo contrário!! Contudo, o uso ex-
trafiscal dos tributos tem evidente tensão com princípios caros ao or-
denamento jurídico brasileiro, como o princípio da isonomia, de modo 
que sua utilização irá sempre requerer redobrada atenção, justificação 
e transparência. Voltaremos a esses temas no capítulo 5.

no Supremo Tribunal Federal do Brasil. In: Anuario de Derecho Constitucional 
Latinoamericano. Berlin: Konrad Adenauer Stiftung, 2021. p. 333-352.

95  Ver: Ver: ROCHA, Sergio André. A expansão do Direito Penal e os planejamentos 
fiscais ilegítimos. Disponível em: A expansão do Direito Penal e os planejamentos 
fiscais ilegítimos - JOTA. Acesso em 12 de janeiro de 2023.
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Portanto, o Direito Financeiro e o Tributário devem ser vistos a par-
tir de uma perspectiva humanista e civilizatória. São disciplinas que 
não se resumem aos intricados procedimentos orçamentários nem aos 
cálculos aritméticos necessários à apuração de tributos. São pilares do 
Estado Democrático de Direito e da sociedade livre, justa e solidária 
que a Constituição Federal estabeleceu.

11.	 SÍNTESE CONCLUSIVA

Considerando os comentários apresentados anteriormente, podemos 
sumariar os temas centrais deste capítulo da seguinte maneira:

•	 Os Estados ocidentais, entre os quais o Brasil, apresentam-se 
como Estados Fiscais, que dependem da arrecadação tributária 
para o financiamento de suas despesas. Essa afirmação não signi-
fica, logicamente, que os tributos sejam a única forma de finan-
ciamento estatal, mas apenas que eles são o principal instrumen-
to para o acesso aos recursos financeiros necessários ao custeio 
da máquina pública.

•	 Além dos gastos necessários à sua manutenção e à realização de 
todas as suas atividades, é evidente que todos os direitos funda-
mentais requerem recursos públicos para serem garantidos. Mais 
uma vez, essa afirmação não pode ser interpretada, de maneira 
alguma, como uma alegação no sentido do monopólio público 
das iniciativas de realização dos direitos e garantias previstos na 
Constituição Federal. Contudo, se não há um monopólio, é cer-
tamente inegável que em grande medida tais direitos e garantias 
dependem de atuações estatais para serem materializados.

•	 O dever de pagar tributos é visto, então, como um dever consti-
tucional decorrente da inserção do contribuinte em uma socieda-
de. O fundamento da tributação passa a ser a cidadania fiscal, que 
requer de todos a contribuição para o financiamento público, 
pautada pela sua capacidade econômica e demais limites e limi-
tações constitucionalmente previstos.

•	 A despeito de sua relevância, o Estado Fiscal está em crise. A 

resistência do contribuinte à tributação e a concorrência fiscal 
prejudicial entre os entes tributantes — domésticos e internacio-
nais — deprimem a arrecadação e colocam em risco atividades 
públicas essenciais, como as relacionadas à saúde e à educação.

•	 O desenvolvimento de uma cidadania fiscal positiva passa, então, 
pela aproximação do Direito Tributário com o Direito Financeiro 
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e outros campos do conhecimento, da arrecadação com o gas-
to público e as finalidades do Estado. Iniciativas de educação 
fiscal, de controle e transparência dos gastos públicos e de de-
senvolvimento de novos paradigmas para a relação entre Fisco 
e contribuinte são imprescindíveis para que se consiga alterar a 
situação atual.

•	 É nesse ambiente que se travam os debates sobre a proteção dos 
direitos dos contribuintes. Trata-se de um tema não binário, 
que deve fugir do conforto superficial das posições pró-fisco ou 
pró-contribuinte.

•	 Nesse contexto, o eixo de análise dos Direitos Financeiro e 
Tributário deve ser deslocado. Não são disciplinas formais e bu-
rocráticas, mas sim matérias absolutamente inseridas nos debates 
mais relevantes que desafiam a sociedade contemporânea, desde 
a superação das desigualdades que tristemente temos dificuldade 
de ultrapassar, até a proteção do meio ambiente.
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capítulo 2 

IDEOLOGIA E TRIBUTAÇÃO

Em qualquer campo do Direito, é impossível separar completamen-
te a ideologia do intérprete de seu objeto de estudo. Tal fato é tão 
claro no Direito Penal e no Direito do Trabalho, como o é no Direito 
Tributário.

Com efeito, se o Direito Tributário tem como tema central o estudo 
das regras que disciplinam a relação jurídica entre o ente tributante e 
o contribuinte, tendo por objeto um dever relacionado ao pagamento 
de um tributo, não se pode perder de vista que, como já apontamos, 
a tributação é essencialmente instrumental.96 Em outras palavras, 
arrecada-se para custear despesas estatais ou como forma de indução. 
Assim sendo, se a arrecadação tributária se dá em função dos gastos 
e fins públicos, é óbvio que decisões a respeito das atividades atri-
buídas ao Estado terão efeito sobre o montante de receitas tributárias 
necessárias ao custeio da máquina pública e os modos de utilização 
extrafiscal dos tributos.97

96  Ver: GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário: Nem Tanto ao Mar nem 
Tanto à Terra. In: ROCHA, Valdir de Oliveira (Coord.). Grandes Questões Atuais do 
Direito Tributário: 10º Volume. São Paulo: Dialética, 2006. p. 329-330.

97  Como salienta Arthur Maria Ferreira Neto, “a adequada compreensão das razões 
que justificam as variadas formas de tributação dentro de um sistema constitucional 
envolve obrigatoriamente, como questão propedêutica, a definição da natureza e 
das funções do Estado. Isso porque somente é possível identificar a abrangência 
do campo de atuação de uma determinada espécie tributária a partir do momento 
em que o papel do Estado esteja bem delimitado. Compreender as finalidades do 
Estado não pode, porém, partir apenas da descrição de uma realidade empírica 
específica, do mesmo modo que não é possível pretender atribuir à figura estatal 
um conceito unívoco. Na verdade, entender os fins a que se dispõe o Estado, na 
atualidade, exige um esforço dialético que se instaura entre a compreensão das 
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Na teoria de Marco Aurélio Greco, por exemplo, a tributação é carac-
terizada como uma função pública e o seu exercício legitima-se não pela 
investidura do poder, mas pelo seu próprio exercício. Como destaca 
este autor, “o seu corolário é existir um controle sobre a efetiva aplica-
ção dos recursos arrecadados, não apenas em termos de destinação, mas 
inclusive de eficiência e economicidade da aplicação à luz das políticas 
públicas a serem por eles atendidos. Controlar a aplicação do produto da 
arrecadação, mais do que instrumento de proteção do contribuinte é me-
canismo de controle sobre o modo pelo qual está sendo desempenhada 
a função tributária”.98 Mais recentemente Greco voltou a comentar este 
tema, destacando que “destino da arrecadação é a essência da tributação 
num Estado Democrático de Direito. A fase de imposição é manifestação 
de autoridade jurídica, mas esta só tem sentido desde que justificada por 
razões que apontam na direção da necessidade da sua instituição e que 
têm na finalidade buscada o instrumento de sua legitimação”.99

distintas mutações políticas sofridas pelos modelos estatais com o passar do tempo 
e a identificação das expectativas e necessidades manifestadas pela sociedade nos 
dias de hoje. Não se trata, pois, de realizar mero relato histórico acerca das mo-
dificações institucionais ocorridas com o passar dos séculos, mas, sim, apreender 
esses movimentos evolutivos com o intuito de melhor definir a composição hodier-
na do Estado frente às novas exigências sociais” (FERREIRA NETO, Arthur Maria. 
Natureza Jurídica das Contribuições na Constituição de 1988. São Paulo: MP Editora, 
2006. p. 17).

98  GRECO, Marco Aurélio. Do Poder à Função Tributária. In: FERRAZ, Roberto 
(Coord.). Princípios e Limites da Tributação 2. São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 175.

99  GRECO, Marco Aurélio. Prefácio. In: OLIVEIRA, José André Wanderley Dantas 
de; ROSENBLATT, Paulo (Coords.). Direito Tributário: Os 30 Anos do Sistema Tributário 
Nacional na Constituição. Homenagem a Ricardo Lobo Torres. Recife: Edição dos 
Organizadores, 2018. p. IX. Ver, também: GRECO, Marco Aurélio. Duplicação da 
multa e sanção penal: um bis in idem vedado? In: ADAMY, Pedro Agustin; FERREIRA 
NETO, Arthur M. Tributação do Ilícito. São Paulo: Malheiros, 2018. p. 73. Vale a pena 
transcrevermos a seguinte observação do Professor da PUC do Rio Grande do Sul, 
Paulo Caliendo, para quem: “A ideia de tributação como fonte de financiamen-
to dos direitos fundamentais está consagrada na doutrina nacional e estrangeira, 
contudo, torna-se cada vez mais relevante verificar-se não somente a necessidade 
de arrecadação, mas inclusive para onde irão os recursos e quais direitos deverão 
possuir prioridade concretizadora, visto que os recursos são finitos” (CALIENDO, 
Paulo. Direito Tributário e Análise Econômica do Direito. Rio de Janeiro: Elsevier, 
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Nessa linha de ideias, uma pessoa que acredite que o Estado deve 
ter maiores encargos e atribuições tende — ou deveria tender —, por 
uma questão de coerência, a defender uma maior carga tributária, jus-
tamente distribuída em função da capacidade econômica dos contri-
buintes, como forma de obter-se os recursos financeiros necessários 
para custear tais atividades. De outra parte, uma pessoa que desconfie 
da eficiência do Estado e reduza sua relevância para abrir maior espaço 
para a iniciativa privada, naturalmente sustenta a necessidade de uma 
menor carga tributária, defendendo uma maior fatia de recursos à dis-
posição das pessoas de Direito Privado. Ao final das contas, “o debate 
tributário — posto que focado no desempenho de uma função — su-
põe necessariamente a inserção da exigência pecuniária no âmbito dos 
instrumentos para o atendimento a certa política pública”.100

Obviamente essas questões ideológicas têm reflexos sobre o modo como 
as pessoas vêm a tributação. O intérprete, ao criar normas jurídicas a partir 
de textos normativos,101 é definitivamente influenciado pela sua pré-com-
preensão, pautada pelo seu contexto histórico e horizonte cultural.102

Aqui é importante uma ressalva: a palavra ideologia é polissêmica. São 
relevantes, neste contexto, os comentários de Mario Stoppino, para quem:

“Tanto na linguagem política, como na linguagem filosófica, sociológica e po-
lítico-científica, não existe talvez nenhuma outra palavra que possa ser com-
parada à ideologia pela frequência com a qual é empregada e, sobretudo, pela 
gama de significados diferentes que lhe são atribuídos. No intrincado e múl-
tiplo uso do termo, pode-se delinear, entretanto, duas tendências gerais ou 
dois tipos gerais de significado que Norberto Bobbio se propôs a chamar de 
‘significado fraco’ e ‘significado forte’ da ideologia. No seu significado fraco, 
ideologia designa o genus, ou a species diversamente definida, dos sistemas de 

2009. p. 215). Ver, também: SCHOUERI, Luís Eduardo. Tributação e Liberdade. In: 
PIRES, Adilson Rodrigues; TÖRRES, Heleno Taveira (Coords.). Princípios de Direito 
Financeiro e Tributário. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 465-467.

100  GRECO, Marco Aurélio. Do Poder à Função Tributária. In: FERRAZ, Roberto 
(Coord.). Princípios e Limites da Tributação 2. São Paulo: Quartier Latin, 2009. p. 175.

101  Ver: ROCHA, Sergio André. Interpretação dos Tratados para Evitar a Bitributação 
da Renda. São Paulo: Quartier Latin, 2013. p. 126-127.

102  Ver: ROCHA, Sergio André. A Hermenêutica Jurídica sob o Influxo da 
Hermenêutica Filosófica de Hans-Georg Gadamer. In:       . Estudos de Direito 
Tributário. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015. p. 77-96.
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crenças políticas: um conjunto de ideias e valores respeitantes à ordem pública 
e tendo como função orientar os comportamentos políticos coletivos. O signi-
ficado forte tem origem no conceito de ideologia de Marx, entendido como fal-
sa consciência das relações de domínio entre classes, e se diferencia claramente 
do primeiro porque mantém, no próprio centro, diversamente modificada, 
corrigida ou alterada pelos vários autores, a noção da falsidade: a ideologia é 
uma crença falsa. No significado fraco, ideologia é um conceito neutro, que 
prescinde de caráter eventual e mistificante das crenças políticas. No significa-
do forte, ideologia é um conceito negativo que denota precisamente o caráter 
mistificante de falsa consciência de uma crença política.”103

Advertimos ao leitor que, neste trabalho, utilizaremos a palavra 
ideologia em seu “sentido fraco”, como conjunto de valores e princí-
pios que orienta a percepção de mundo por parte do indivíduo. Assim, 
em termos tributários, a ideologia seria o conjunto de valores e princí-
pios que pautam a relação do indivíduo com a tributação.104

Contudo, como destaca o Professor Marco Aurélio Greco, “o ponto 
não está na ideologia em si, mas na circunstância de a postura ideoló-
gica nem sempre vir explícita no debate”.105 (Destaque nosso)

O papel da ideologia no Direito Tributário mostra-se mais impor-
tante quando se tem a real noção do papel do intérprete da legislação 
tributária. Com efeito, o intérprete não é um autômato, ele integra o 
processo hermenêutico com sua pré-compreensão. Esta questão foi 
descortinada por Marco Aurélio Greco. Em suas palavras:

“[…] A primeira fase (visão liberal, Estado de Direito, tributo como agressão, 
defesa da propriedade) vê o intérprete como alguém que vai meramente 
descrever o que está no direito positivo, alguém que nada agrega à maté-
ria-prima fornecida pelo direito positivo, alguém que não traz nada de fora 

103  STOPPINO, Mario. Ideologia. In: BOBBIO, Norberto et. al. (Coords.). Dicionário 
de Política. 12 ed. Tradução Carmen C. Varriale et. at. Brasília: Editora UnB, 2002. 
v. 1. p. 585.

104  No mesmo sentido, ver: GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 4 ed. 
São Paulo: Quartier Latin, 2019. p. 510.

105  GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 4 ed. São Paulo: Quartier Latin, 
2019. p. 36. Sobre o tema da relação entre tributação e ideologia, ver: SANTIAGO, 
Julio Cesar. Discurso e Ideologia no Direito Tributário. In: XAVIER, Bianca et. al. 
Estado, Igualdade e Justiça: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lodi. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2022. p. 239-260.
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do ordenamento jurídico para compreender o que está acontecendo, alguém 
que estaria no Olimpo vendo sobre as nuvens o que acontece e dizendo, 
‘você tem razão’, ‘aquilo não está bem feito’, a ‘a lei diz isso ou aquilo’.
Esta figura não existe! Não existe a figura do intérprete neutro: todo 

intérprete traz sua carga pessoal, sua experiência, sua vivência, as 

vicissitudes da sua vida e está inserido no ambiente em que a decisão 

do caso ocorrerá.”106 (Destaque nosso)

Ainda conforme observado por Marco Aurélio Greco, com base nas li-
ções de Paul Ricouer, “na relação entre intérprete e texto, o que se inter-
preta efetivamente e o que se descreve não é o ‘mundo do texto’ nem um 
mundo ‘atrás do texto’, mas o ‘mundo diante do texto’. Interpretação é, 
em última análise, a expressão de como o intérprete, através do texto, vê 
e constrói seu próprio mundo, seu ambiente num determinado contex-
to. Em semiótica, estaríamos no nível pragmático”.107 (Destaque nosso)

Se a ideologia permeia o processo hermenêutico, é relevante com-
preender o que seria ideologia. Em linha com o que sustentamos acima, 
defende Marco Aurélio Greco que, ela “corresponde a uma valoração de 
valores. Isto tem influência na medida em que o objeto da interpretação 
não é o mundo do texto, nem o mundo atrás do texto, mas o mundo na 
frente do texto. Esta visão coloca o intérprete não mais numa posição 
de mero descritor da realidade, mas de alguém que, no processo de 
compreensão e construção do mundo, vai agregar aquele grau de rele-
vância que considera adequado para os valores que estejam consagrados 
naquele determinado ordenamento e, a partir disto, encontrar a resposta 
adequada à situação concreta a resolver”.108 (Destaques nossos)

Ao analisarmos a doutrina do Direito Tributário percebemos a forte 
ligação da ideologia com a interpretação dos diversos autores, embora 
posições ideológicas nem sempre sejam transparentes.

Veja-se, por exemplo, a opinião de Ives Gandra da Silva Martins. Em 
sua obra, esse autor ressalta, em diversas passagens, sua desconfiança 
em relação ao Estado. Textualmente:

106  GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 4 ed. São Paulo: Quartier Latin, 
2019. p. 194-195.

107  GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 4 ed. São Paulo: Quartier Latin, 
2019. p. 508.

108  GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 4 ed. São Paulo: Quartier Latin, 
2019. p. 510.
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“Em outras palavras, os detentores do poder, que constituem a classe pri-
vilegiada dos homens desiguais, necessitam da classe desprivilegiada, que 
é o povo, para sustentar o governo, contando, nas democracias modernas, 
com todo um aparato de manipulação da mídia para obter como necessá-
rios e do interesse público — leia-se interesse próprio — todos os recursos 
que retiram da comunidade.
É, portanto, o tributo, o elemento mais relevante para o exercício do poder. 
Em todos os tempos, o tributo serviu para sustentar seus detentores, não 
havendo poder sem tributo, ou tributo sem poder. O tributo pode ser da 
mais variada espécie, desde aquela primitiva ‘in natura’, ao dos tempos 
modernos, ou seja, em espécie, em moeda circulante ou escritural.
O tributo é, portanto, a transferência de recursos da sociedade des-

privilegiada para o sustento dos governantes, não sendo a prioridade 

maior destes a prestação de serviços públicos, mas a sua própria ma-

nutenção no domínio das gentes e dos que os apoiam.
Não sem razão, a carga tributária de todos os países, em todo mundo, é ele-
vada. Até hoje não se deu a devida importância, na composição do tributo 
e de sua destinação, àquilo que retorna à sociedade em serviços e àquilo 
que fica nos meandros e bastidores dos governos e governantes e de suas 
ambições, mordomias, privilégios, subsídios, vencimentos, nepotismo, cor-
rupção, multiplicação de funções remuneradas e benefícios variados.
Em outras palavras, grande parte dos tributos que a sociedade paga 

para o poder não objetiva beneficiar a sociedade, mas, exclusivamen-

te, seus detentores (políticos, burocratas, aproveitadores, amigos e 

empresários beneficiários de obras públicas), razão pela qual Poder e 
Tributo são irmãos siameses inseparáveis, sustentados pela classe inferior 
dominada, que é o povo e a sociedade.”109 (Destaques nossos)

Ora, se para o Professor Ives Gandra o tributo beneficia exclusiva-
mente os detentores do poder, que agem sempre em proveito próprio 
e nunca em benefício público, obviamente que ele defenderá posições 
restritivas da tributação.

Outro autor a defender uma posição em sentido aproximado é Luís 
Eduardo Schoueri. Para o Professor da USP, “se no Estado Social a so-
ciedade pagava um preço para o Estado atingir o desiderato coletivo, 
no Estado do século XXI a sociedade passa a compreender que o preço 
tornou-se muito alto e o resultado, pífio. A tributação excessiva torna-se 
inconciliável com o modelo de Estado do século XXI, pois implica retirar 

109  MARTINS, Ives Gandra da Silva. Uma Teoria do Tributo. São Paulo: Quartier 
Latin, 2005. p. 51-52.
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recursos de que a própria coletividade necessita para seus fins. A transfe-
rência excessiva de recursos ao Estado pela sociedade tolhe a iniciativa 
desta, reduzindo ou impossibilitando o desenvolvimento econômico”.110

Do outro lado do espectro, se tomarmos um autor como Marciano 
Seabra de Godoi, perceberemos uma visão diametralmente oposta sobre 
o fenômeno tributário, como se infere da passagem abaixo transcrita:

“Historicamente, as instituições básicas da sociedade brasileira têm a marca 
da exclusão e da desigualdade social. Basta citar três dados: fomos o último 
País do mundo a abolir formalmente a escravidão, temos atualmente uma 
das piores distribuições de renda do planeta, e nunca se realizou no País 
uma efetiva reforma agrária nos moldes vivenciados pelos países desen-
volvidos. A queda do regime militar ditatorial em 1984 e as duas últimas 
décadas de governo civil e eleições periódicas infelizmente não lograram 
modificar a estrutura profundamente excludente da sociedade brasileira.
À luz da Constituição de 1988 e das construções das seções anteriores do 
presente trabalho, vejamos o que pode fazer o Direito Tributário brasileiro 
em prol da solidariedade social. E à luz da atividade legislativa da última 
década, vejamos como o legislador ordinário tem se omitido em tal tarefa.”111

Um autor que coloca a solidariedade social no centro do debate, e 
que defende abertamente temas como a redistribuição de renda e a 
reforma agrária, tende a ter uma visão diversa sobre a tributação, iden-
tificando na arrecadação fiscal um instrumento para viabilizar pres-
tações positivas aos mais pobres, que deve ser resguardado. Autores 
como Ricardo Lodi Ribeiro112 e Onofre Alves Batista Júnior113 podem 
ser apontados como tendo pontos de partida ideológicos semelhantes.

110  SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 
2017. p. 40.

111  GODOI, Marciano Seabra de. Tributo e Solidariedade Social. In: GRECO, Marco 
Aurélio; GODOI, Marciano Seabra de (Coords.). Solidariedade Social e Tributação. São 
Paulo: Dialética, 2005. p. 159. Ver, também: GODOI, Marciano Seabra de. Finanças 
Públicas Brasileiras: Diagnóstico e Combate dos Principais Entraves à Igualdade 
Social e ao Desenvolvimento Econômico. In: OLIVEIRA, Daniela Olímpio (Org.). 
Tributação, Democracia e Desenvolvimento. Lavras: Editora UFLA, 2017. p. 45-90.

112  Ver, por exemplo: RIBEIRO, Ricardo Lodi. Desigualdade e Tributação na Era da 
Austeridade Seletiva. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019.

113  Ver, por exemplo: BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. O Outro Leviatã e a Corrida ao 
Fundo do Poço. São Paulo: Almedina, 2015.
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Como já mencionamos, não é um problema que as posições acadê-
micas sobre tributação sejam influenciadas pela ideologia, a questão é 
só compreendermos que há um aspecto ideológico por trás de posições 
que se apresentam como objetivamente científicas.114

De fato, nem sempre — ou quase nunca — o autor deixa transpa-
rente em um texto as suas premissas ideológicas. Pelo contrário, não 
raro, autores negarão completamente qualquer influência ideológica 
em suas posições. Não há dúvidas que isso será falso. Todos somos 
influenciados por valores e princípios que orientam nossa visão de 
mundo e, consequentemente, nossa interpretação do ordenamen-
to jurídico.

Portanto, temos que ter cuidado com os “cientistas”, aqueles estudio-
sos do Direito Tributário que apresentam “verdades científicas objetivas” 
inquestionáveis. Quão mais inflexível um autor, maior a probabilidade 
de estar defendendo uma posição mais ideológica do que técnica.

Tem se tornado cada vez mais comum no debate social brasileiro 
acusar o outro de ser “ideológico”, em um sentido pejorativo. O outro é 
ideológico, eu sou apenas um analista objetivo dos fatos disponíveis.115

114  Como observou o Professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
Arthur Maria Ferreira Neto, “aquele que anuncia, em um determinado debate aca-
dêmico, que está fazendo ciência apresenta — intencionalmente ou não — uma 
afirmação arrojada e impactante em relação ao conteúdo do que está sendo dito 
e, até certo ponto, acaba adotando uma postura impositiva e coercitiva em rela-
ção aos argumentos dos demais integrantes desse círculo de discussão. Isso porque 
atribuir à sua própria argumentação o revestimento de científico traz, em si e de 
modo automático, uma clara pretensão de legitimar, objetivamente, as proposições 
apresentadas por esse interlocutor. Autoqualificar como científica determinada pro-
posição demonstra a intenção de alguém justificar o conteúdo dos seus argumentos 
como real, verdadeiro, coerente, não contraditório e digno de consensualização. De 
outro lado, o debatedor que sustenta que o seu oponente não está sendo científico 
ou está desenvolvendo apenas pseudociência estará, de pronto, promovendo uma 
acusação gravíssima, a qual poderá, inclusive, ser interpretada como uma tentativa 
de desqualificar o próprio interlocutor, na medida em que seus contra-argumentos 
estarão supostamente manifestando apenas elementos opinativos, arbitrários, con-
traditórios, incoerentes e até falsos” (FERREIRA NETO, Arthur Maria. Por uma Ciência 
Prática do Direito Tributário. São Paulo: Quartier Latin, 2016. p. 29).

115  Ver: SANTIAGO, Julio Cesar. A Arte da Interpretação: Ideologia e Pluralismo 
em Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). 
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O vício desses pontos de partida é que somos todos ideológicos, 
no sentido de que somos pautados pelos valores e princípios que nos 
parecem relevantes.

Se todos somos influenciados por nossos referenciais ideológicos, 
o mais importante não é deixarmos de lado nossa pré-compreensão, 
mas sim reconhecermos a relevância do outro, a legitimidade da diver-
gência, da opinião oposta. Ao considerar esta questão, Marco Aurélio 
Greco argumenta que a grande dificuldade é o reconhecimento do 
outro, ou seja, “é convencer a parte contrária (que postula a preva-
lência de valor de outra feição) que ela tem de admitir que os outros 
valores mereçam ser postulados, ou seja, que possam ‘sentar à mesa’, 
no seguinte sentido: um defensor ferrenho de uma visão liberal clássi-
ca exclusiva e excludente só se interessaria na defesa da propriedade, 
liberdade, legalidade, irretroatividade, anterioridade, etc. Se para ele só 
interessa isso, e não aceita que se fale em orçamento, planos de gover-
no, melhoria das condições sociais, etc. porque isto não seria ‘jurídico’, 
ele não estaria aceitando que a variável social ‘sentasse à mesa’”.116

É no âmbito da dialética, da argumentação, que nossas interpreta-
ções, inevitavelmente pautadas por premissas ideológicas, serão testa-
das e concorrerão com outras. O fechamento, o enclausuramento nas 
próprias premissas, impede que encontremos soluções viáveis para os 
problemas complexos trazidos pela pós-modernidade.

Para o leitor, o que recomendamos é que, sempre que esteja lendo 
um texto sobre tributação, preste atenção à ideologia do autor. Haverá 
situações em que ele próprio terá conseguido desafiar seus pontos de 
partida ideológicos. Porém, haverá outras situações em que qualquer 
rigor teórico será abandonado e a interpretação apresentada será mera 
representação de uma determinada visão de mundo. O leitor deve estar 
preparado para não ser vítima de verdadeiras peças de “fake doctrine”, 
que infelizmente povoam os textos sobre Direito Tributário.

Quanto à nossa posição, talvez ela já tenha ficado clara no Capítulo 1, 
mas acho importante termos absoluta transparência quanto a ela.

Acredito na iniciativa privada como força criadora de riqueza, de 
empregos, de inovação etc. Portanto, não cabe ao Estado exercer ativi-

Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes 
Editores, 2020. p. 15.

116  GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 3 ed. São Paulo: Dialética, 
2011. p. 52.
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dades econômicas concorrenciais no mercado. Contudo, o exercício de 
tais atividades requer uma sociedade organizada. Cabe ao poder públi-
co, portanto, um papel central na organização das instituições básicas 
da sociedade, na regulação das atividades econômicas e socialmente 
relevantes, na realização de investimentos de infraestrutura que possi-
bilitem aos atos privados o incremento de suas atividades, na prestação 
de serviços essenciais para a população de menor — ou nenhum — 
poder aquisitivo, na redistribuição da riqueza gerada coletivamente 
etc. Essa atuação do Estado será financiada por tributos.

Minha produção teórica foi influenciada, principalmente, por dois 
Professores, com os quais tive a felicidade de conviver: Marco Aurélio 
Greco e Ricardo Lobo Torres.

A grande busca na teoria de Marco Aurélio Greco é pelo equilíbrio 
entre os valores liberdade e solidariedade, tendo a justiça como parâ-
metro; entre a proteção dos contribuintes contra a tributação ilegítima 
e excessiva e a satisfação das necessidades financeiras do Estado no 
exercício da função tributária.117

De outra parte, a obra de Ricardo Lobo Torres é pautada pela reapro-
ximação entre os valores éticos e morais e a tributação,118 sendo que, 
como observado por Vogel, a fundamentação do dever tributário é, 
necessariamente, uma fundamentação moral.119

Minha produção desenvolve-se sob a luz das lições dos dois Mestres. 
Pautada pela busca de uma fundamentação axiológica para o dever de 
pagar tributos, a qual privilegie de modo equilibrado os valores que 
pautam a República Federativa do Brasil: liberdade, justiça e solidarie-
dade. Voltaremos a este tema no Capítulo 4.

117  Ver: ROCHA, Sergio André. O Planejamento Tributário na Obra de Marco Aurélio 
Greco. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. p. 21-29.

118  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II. 
p. 3-39. Ver: ROSENBLATT, Paulo; LEÃO, Caio de Souza. Moral e Moralidade na 
Obra de Ricardo Lobo Torres: O Contribuinte no Epicentro do Debate. In: ROCHA, 
Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro e Tributário na Obra de 
Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. p. 497-517.

119  VOGEL, Klaus. The Justification for Taxation: A Forgotten Question. The 
American Journal of Jurisprudence, v. 33 (1), 1988, p. 23.
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capítulo 3 

CIDADANIA FISCAL: PERCEPÇÃO DA 
TRIBUTAÇÃO PELO CONTRIBUINTE E DESENHO 

INSTITUCIONAL DE UM SISTEMA TRIBUTÁRIO

sumário: 1. Psicologia Fiscal; 2. O Contribuinte Preso à Teoria do Benefício; 
3. Desafios de Desenho Institucional; 4. Uma Questão nem Sempre 

Lembrada: Os Contribuintes Também são Pessoas Jurídicas; 5. Cidadania 
Fiscal na Era da Globalização e da Digitalização da Economia.

1.	 PSICOLOGIA FISCAL

Se a tributação está diretamente relacionada com o gasto público e 
induções estatais, e se estes variam em função de decisões políticas, as 
quais refletem valores e princípios que nem sempre são compartilha-
dos por parcelas relevantes da população, inevitavelmente a percepção 
dos contribuintes sobre a tributação não será uniforme. Além disso, 
como já mencionamos no Capítulo 1, a legitimação da tributação, da 
perspectiva dos contribuintes, está usualmente relacionada a uma ex-
pectativa de retorno direto, bilateral, em prestações estatais. Em outras 
palavras, o contribuinte médio ainda se encontra preso à teoria do be-
nefício, à ideia de que os tributos são pagos em troca de uma prestação 
pública específica, e não raro percebe a tributação como algo ilegítimo.

Esse tema foi abordado por Klaus Vogel, em interessante artigo sobre 
a fundamentação da tributação, em que o saudoso Professor alemão 
registrou que:

“Não deveria ser negligenciado, ademais, que para a população de contri-
buintes em geral o ilimitado direito do Estado de cobrar tributos aparente-
mente não é tão autoevidente como parece ser para políticos, autoridades 
fiscais e para teóricos da tributação. […] Ainda mais desconcertante — e 
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espalhado internacionalmente — é o que pode ser chamado de ‘revolta fis-
cal secreta’, que é a tentativa de contribuintes de fugirem individualmente 
da carga tributária que eles entendem opressiva. Esta ‘revolta fiscal secreta’ 
inclui tentativas de redução da carga tributária individual legalmente por 
meio de planejamentos tributários sofisticados, ou se recolhem em zonas 
cinzentas da economia das sombras. Ela também inclui a ocultação de 
itens de renda ou das circunstâncias que gerariam a incidência ou o au-
mento do dever tributário em clara e direta violação da lei. Um cidadão 
normal e responsável naturalmente não roubaria, mesmo quando não há 
riscos de ser exposto. Hoje, entretanto, ele usualmente não hesitará — ou 
facilmente deixará de lado a hesitação — em ocultar transações tributáveis 
se ele tiver certeza de que as autoridades fiscais não descobrirão. Isto é 
perturbador. Mostra que as convicções éticas do cidadão médio e aquelas 
dos legisladores — assim como a opinião contemporânea na teoria, nas 
finanças públicas e na filosofia política — não coincidem. Mesmo que um 
cidadão aceite o fato de que tributos são necessários de um modo geral, 
ele ainda assim parece não estar convencido da justificação moral da tri-
butação nos níveis atuais. Se tornou necessário, portanto, investigar se há 
limites para a tributação e onde estão.”120

Em sua tese de doutorado, defendida no ano de 1983, o Professor 
Ives Gandra da Silva Martins sustentou a separação das regras jurídi-
cas em dois grupos: “regras de aceitação social” e “regras de rejeição 
social”.121 Segundo este autor “as normas de aceitação social encon-
tram-se entre aquelas que são de cumprimento natural – quase sempre 
próprias do direito natural –, sendo a sanção mera consequência de 
sua formulação jurídica”. De outra parte, “não se pode dizer o mesmo 
quanto às normas de rejeição social. Para estas, no aspecto meramente 
instrumental, aplicar-se-ia o conceito nuclear da teoria kelseniana, na 
medida em que a sanção é a norma primária, sendo secundário o ‘o 
dever-ser’. Sem a sanção, no concernente às normas de rejeição social, 
dificilmente seriam adimplidas as obrigações inseridas nos comandos 
existentes”. Por fim, arremata Gandra Martins, “o tributo é, por exce-
lência, veiculado por norma de rejeição social. Dada a complexidade 

120  VOGEL, Klaus. The Justification for Taxation: A Forgotten Question. The 
American Journal of Jurisprudence, v. 33 (1), 1988, p. 21-22.

121  Para uma revisão crítica da teoria de Ives Gandra, ver: SANTIAGO, Julio 
Cesar. Solidariedade: Como Legitimar a Tributação? Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2019. p. 17-27.
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inerente ao crescimento da vida em sociedade, dificilmente a obrigação 
de recolher tributo seria cumprida sem sanção. E Hart reconhece a 
natureza de rejeição social na norma tributária, muito embora sem lhe 
atribuir a nomenclatura que estou adotando”.122

A questão levantada por Ives Gandra nos remete a uma das questões 
mais complexas do Direito: por que as pessoas obedecem à lei?

A resposta do positivismo jurídico a essa questão normalmente vem 
associada à existência de sanções que são aplicadas como consequên-
cia jurídica do cometimento de uma infração. É claro o fundamento 
das lições de Ives Gandra em Kelsen e Hart, por exemplo. O mesmo 
debate vai aparecer em um autor mais contemporâneo, o americano 
Frederik Schauer, para quem há “base substancial para a hipótese de 
que uma lei sem sanções, que não siga as preferências e julgamentos 
das pessoas independentes da existência da lei (incluindo julgamentos 
morais), é normalmente ineficaz”.123

Uma característica da literatura jurídica, que se reflete na literatura 
jurídico-tributária, é tratar questões como a posta acima de uma pers-
pectiva essencialmente teórica. Contudo, há diversos campos científicos 
que estudam as razões do comportamento humano, como a psicologia, 
a neurociência, a sociologia, a economia comportamental, entre outros. 
Assim, o estudo dos processos mentais que levam as pessoas a cumprir 
a lei não pode se circunscrever apenas ao Direito Tributário, nem ser 
pautado pelos pontos de partida típicos das pesquisas no campo fiscal.

Seguindo essa linha de pensamento, já se percebe que é impossível 
afirmar que as normas tributárias são normas de rejeição social sem 
considerar uma sociedade particular e um determinado momento his-
tórico. Ou seja, esta não é uma premissa universal. Ademais, como 
observa Roberto Wagner Lima Nogueira, “afirmar que o tributo é uma 
norma de rejeição social é observar apenas uma parte do fenômeno 
tributário, o que revela uma visão fragmentada do estudo tributário. É 
vê-lo tão-somente sob a ótica da sociologia tributária”.124

122  MARTINS, Ives Gandra da Silva. Teoria da Imposição Tributária. 2 ed. São Paulo: 
Ltr, 1998. p. 128-129. Para um estudo mais recente do autor, ver: MARTINS, Ives 
Gandra da Silva. Uma Teoria do Tributo. São Paulo: Quartier Latin, 2005. p. 288-289.

123  Ver: SCHAUER, Frederick. The Force of Law. Cambridge: Harvard University 
Press, 2015. p. 65.

124  NOGUEIRA, Roberto Wagner Lima. Direito Financeiro e Justiça Tributária. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2004. p. 117.
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Considerando os comentários anteriores, uma obra especialmente 
interessante é o livro Why People Obey the Law (“Por Que as Pessoas 
Obedecem a Lei”), do Professor de Psicologia da Universidade de Nova 
York Tom R. Tyler. Baseado em pesquisas empíricas, o autor tentou ma-
pear as razões que levam as pessoas a cumprir a lei.

Segundo Tom R. Tyler, há vários fatores que podem influenciar o cum-
primento da lei pelo cidadão. Em primeiro lugar, há questões relacionadas 
à legitimidade de quem editou a lei, de modo que o cidadão pode cumprir 
a lei simplesmente em função da autoridade de quem a editou. Há, ainda 
questões como a opinião dos pares, a moralidade individual de cada um 
e, acima de tudo, a dissuasão (probabilidade de ser pego, chances de ser 
punido, severidade da punição ou alguma combinação desses fatores).125

O autor aponta que “grande parte da teoria social tradicional está 
apoiada na premissa de que o comportamento é motivado por recom-
pensas e punições no ambiente externo”. Contudo, como ele aponta, 
“se recompensas e punições sozinhas produzissem compliance suficien-
te para a sociedade funcionar de forma eficaz, as autoridades teriam 
uma tarefa simples e direta. Eles teriam apenas que controlar os recur-
sos coletivos e poderiam focar sua atenção em como aplicá-los. Esta 
estratégia baseada na dissuasão é bastante atrativa para autoridades 
políticas e legais. O controle social requer pouco esforço para comuni-
car com o público ou ser responsivo a ele; tal controle foca nas recom-
pensas e penalidades associadas com obedecer e desobedecer a lei, e 
permitem às autoridades controlar sua própria agenda. De outro lado, 
um foco normativo no compliance coloca ênfase nos seus aspectos 
voluntários, colocando considerável poder sobre a eficácia das au-
toridades nas mãos daqueles que eles lideram”.126 (Destaque nosso)

Baseado em diversos estudos empíricos realizados nas décadas de 
60 e 70, Tom R. Tyler afirma que “embora a ideia do exercício da au-
toridade por meio de controle social seja atrativamente simples, tem 
sido largamente sugerido que em sociedades democráticas o sistema 

125  TYLER, Tom R. Why People Obey the Law. New Jersey: Princeton University 
Press, 2006. p. 42-45.

126  TYLER, Tom R. Why People Obey the Law. New Jersey: Princeton University 
Press, 2006. p. 20-21.
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jurídico não pode funcionar se ele só é capaz de influenciar pessoas 
manipulando recompensas e custos”.127

São as normas tributárias “normas de rejeição social”? Esta pergunta 
não tem uma resposta no plano teórico, somente a pesquisa empírica, 
considerando determinada sociedade em certo momento histórico, per-
mitirá identificar as razões que levam o contribuinte a pagar, ou deixar 
de pagar, seus tributos. Como observa Danielle Nascimento Nogueira de 
Souza, em obra decorrente de dissertação de mestrado defendida na Uerj:

“Como visto, há diversas variáveis que influenciam o comportamento dos 
contribuintes, tais como idade, gênero, nível de educação, fonte de ren-
dimento, percepção de justiça do sistema tributário, sua complexidade, 
a qualidade do atendimento prestado pela Administração Fiscal, dentre 
outros. Já a moral tributária é fator decisivo para a compreensão do nível 
de honestidade dos contribuintes.
O contribuinte age de acordo com um conjunto multidisciplinar de fatores 
que ultrapassa as fronteiras dos fatores econômicos, inicialmente conside-
rados como o elemento determinante da sua conduta. Os contribuintes 
têm uma motivação intrínseca para obedecer às normas vigentes, a qual 
é calcada em regras morais e sentimentos desenvolvidos no contexto das 
normas sociais e institucionais.”128

Não temos conhecimento de pesquisas empíricas para hoje, em 
2023, lastrearmos a conclusão no sentido de que as normas tributárias 
seriam “normas de rejeição social”. Contudo, aceitamos que tal con-
clusão possa até ser aceita intuitivamente, argumentando-se que, de 
uma perspectiva essencialmente psicossocial, ou pragmática, nas pa-
lavras de Alexandre Alkmim Teixeira,129 a percepção de legitimidade da 
incidência tributária talvez seja baixa. Assim, nos dias atuais pode-se 
assumir que os contribuintes não se sentem “psicologicamente moti-

127  TYLER, Tom R. Why People Obey the Law. New Jersey: Princeton University 
Press, 2006. p. 22.

128  SOUZA, Danielle Nascimento Nogueira de. Neurodireito, Psicologia e Economia 
Comportamental no Combate à Evasão Fiscal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2019. p. 23.

129  TEIXEIRA, Alexandre Alkmim. Compliance e Informação Fiscal. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2019. p. 24-25.
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vados” ao cumprimento de suas obrigações tributárias,130 de modo que 
é possível defender, como salienta o Professor da USP, Heleno Tôrres, 
que, em termos psicológicos, “a primeira e mais instintiva reação do 
contribuinte perante exigências tributárias é teoreticamente aquela de 
abster-se ao seu cumprimento”.131

As ineficiências gerenciais do Estado brasileiro, reais e aparentes, bem 
como os focos de corrupção132 que se fazem presentes dos mais baixos 
aos mais altos escalões dos Poderes da República impõem aos contri-
buintes um sentimento generalizado de que suas contribuições aos co-
fres públicos não são destinadas à coisa alguma, perdendo-se no seio da 
burocracia e da corrupção. Como já observou Fernando Lemme Weiss, 
“o calcanhar-de-aquiles da justiça tributária, no que concerne à aceita-
ção social, é o destino dos recursos, pois a preponderante irresignação 
quanto ao mau uso justifica toda a sorte de evasões”.133 As próprias dú-
vidas quanto à qualidade do gasto público, excessivamente direcionado 
ao pagamento da folha dos servidores e benefícios previdenciários não 
leva a um reforço positivo a respeito da sua eficiência.

Analisamos esse tipo de argumento pela primeira vez em um arti-
go publicado em 2007, em que registramos que uma “circunstância 
que mina o interesse em contribuir reside na complexidade do mundo 
atual e do papel desempenhado pelo poder público, de forma que no 
dia a dia das nossas vidas temos a falsa impressão de que não aprovei-
tamos nada do Estado e da organização estatal e que, portanto, não 
devemos contribuir para a sua manutenção”.134

130  Ver: SANTIAGO, Julio Cesar. Solidariedade: Como Legitimar a Tributação? Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2019. p. 72-76.

131  TORRES, Heleno. Direito Tributário e Direito Privado. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003. p. 173. Sobre o tema, ver: SCHMÖLDERS, Günter. The Psychology of 
Money and Public Finance. Tradução Iain Grant e Karen Green. New York: Palgrave 
Macmillan, 2006. p. 157-210.

132  Sobre a corrupção como um ataque aos direitos humanos, ver: OLIVEIRA, Regis 
Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2014. p. 399-425.

133  WEISS, Fernando Lemme. Justiça Tributária. 2 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2004. p. 12.

134  ROCHA, Sergio André. Ética da Administração Fazendária e o Processo 
Administrativo Fiscal. In: ROCHA, Sergio André (Coord.). Processo Administrativo 
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Não estamos defendendo uma posição ingênua, como se o Estado 
brasileiro fosse um exemplo global de gestão eficiente dos recursos pú-
blicos. Temos sérios problemas de corrupção e má gestão.135 Contudo, 
essas patologias não transformam o Estado em uma alegoria inoperan-
te. Ademais, o Estado não se confunde com a política, sendo integrado 
por instituições que não são alteradas pelas transições democráticas 
de poder. Assim, temos que reconhecer que, usualmente, “nossa ca-
pacidade de identificar as atividades estatais em nosso proveito e em 
proveito da coletividade é pequena, sendo inverídico afirmar que o 
poder público nada faz em benefício daqueles que contribuem aos co-
fres públicos, mesmo que estes não sintam tais efeitos diretamente”.136

Certos ou errados, o fato é que estamos diante de um cenário no Brasil 
em que os contribuintes, de maneira geral, têm uma baixa percepção da 
legitimidade dos tributos. Temos, então, um enorme paradoxo: o dever 
tributário é um dever de cidadania, que tem fundamento na pertença a 
uma determinada coletividade. Contudo, para o seu destinatário ele mui-
tas vezes é visto como verdadeiro esbulho, em linha com a visão de Ives 
Gandra da Silva Martins. Como administrar uma situação como esta?

Tributário: Estudos em Homenagem ao Professor Aurélio Pitanga Seixas Filho. Rio de 
Janeiro: Quartier Latin, 2007. p. 615.

135  Como destaca o Professor Hugo de Brito Machado Segundo, “toda a justiça 
de um sistema tributário pode ser anulada em razão da maneira como os recursos 
arrecadados são aplicados, o que acontece não apenas quando eles são destinados a 
finalidades que atendem aos interesses apenas das pessoas mais ricas e assim incre-
mentam as desigualdades. Problema mais grave é representado pela corrupção, pois 
ela não apenas desvia recursos que seriam utilizados em ações que poderiam redu-
zir desigualdades (v.g. educação), como também incrementa a desigualdade fazendo 
(de forma injustificada) muito mais ricas algumas pessoas, e, o que é pior, interfere 
nas decisões a respeito das políticas públicas a serem implementadas. Em vez de se deci-
dir pela obra mais necessária à população, a escolha pode terminar acontecendo em 
favor da despesa capaz de render uma boa comissão” (MACHADO SEGUNDO, Hugo 
de Brito. Tributação e Desigualdades Sociais: Reflexões Sobre o Sistema Brasileiro. 
In: OLIVEIRA, Daniela Olímpio (Org.). Tributação, Democracia e Desenvolvimento. 
Lavras: Editora UFLA, 2017. p. 133).

136  ROCHA, Sergio André. Da Lei à Decisão: A Segurança Jurídica Tributária Possível 
na Pós-Modernidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 86.
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2.	 O CONTRIBUINTE PRESO À TEORIA DO BENEFÍCIO

No século XVII, a teoria do contrato social impulsionou uma forma 
particular de compreender a tributação, que se denominou teoria do 
benefício. Segundo Vogel, no momento histórico imediatamente ante-
rior, a exigência de tributos era vista como garante do “direito de ficar 
em paz”, na medida que financiava atividades de proteção por parte do 
Estado. Conforme o poder público começou a prestar alguns serviços 
às pessoas, foi natural que se passasse a perceber a tributação como 
uma contrapartida sinalagmática a tais serviços. Daí a ideia de benefí-
cio, de um pagamento que é feito para se ter um determinado retorno 
pessoal e bilateral do Estado.137

A ideia de tributação com base numa relação comutativa entre uma 
atuação estatal e um benefício auferido pelo contribuinte ficou reser-
vada aos livros de história da tributação, prevalecendo atualmente a 
tributação com base na capacidade contributiva,138 passando a imposi-
ção tributária a depender da manifestação de riqueza pelo contribuin-
te, independentemente de um benefício específico que tenha sido pelo 
mesmo experimentado.139 Como apontam Liam Murphy e Thomas 
Nagel, “no decorrer da história, a principal alternativa ao princípio do 
benefício sempre foi o princípio de que o imposto deve ser cobrado 
de acordo com a ‘capacidade contributiva’ dos cidadãos. Atualmente, 
é esse o critério de equidade vertical mais difundido; na Alemanha, na 
Itália e na Espanha adquiriu caráter constitucional”.140

É evidente que a teoria do benefício não é capaz de explicar a tributa-
ção nos Estados ocidentais no século XXI. Independentemente do nível 

137  VOGEL, Klaus. The Justification for Taxation: A Forgotten Question. The 
American Journal of Jurisprudence, v. 33 (1), 1988, p. 25-26. Sobre o tema, ver: 
MUSGRAVE, Richard A. The Theory of Public Finance. New York: McGraw-Hill Book 
Company, 1959. p. 61-89.

138  Como veremos adiante, essa afirmativa é verdadeira em relação aos impostos. 
Contudo, há tributos em que a capacidade contributiva concorrerá com outros cri-
térios de alocação do financiamento de gastos públicos, como o custo/benefício e o 
poluidor/pagador.

139  Sobre o tema, ver: MUSGRAVE, Richard A. The Theory of Public Finance. New 
York: McGraw-Hill Book Company, 1959. p. 90-115.

140  MURPHY, Liam; NAGEL, Thomas. O Mito da Propriedade. Tradução Marcelo 
Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2005. p. 28.
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de participação do poder público na vida dos cidadãos, que varia de país 
para país, seria impossível medir a quantidade de “benefício” gozado por 
cada indivíduo em uma coletividade. Citando uma vez mais Murphy e 
Nagel, o fato é que “não dispomos nem sequer de uma medida apro-
ximada dos benefícios governamentais que cada indivíduo percebe”.141

Casalta Nabais expôs bem as razões que tornam inviável um “Estado 
de Taxas” (Fee State):

•	 Há um número considerável de atividades estatais que são, por 
natureza, indivisíveis e coletivas. Em suas palavras, “um bom nú-
mero de tarefas do estado, que constituem o negócio clássico da 
estadualidade, têm natureza de ‘bens públicos’. É o que acontece 
com as tarefas estaduais relativas à polícia e às políticas externa, 
econômica, de defesa, etc., as quais, porque satisfazem apenas 
necessidades coletivas, sendo insusceptíveis de individualização 
nas suas vantagens ou benefícios e de divisão dos corresponden-
tes custos, têm de ser financiadas através de impostos”.142

•	 Ademais, diversos Estados, e isso é definitivamente verdadeiro em 
relação ao Brasil, assumiram o dever de executar determinados 
serviços vinculados à dignidade da pessoa humana de forma gra-
tuita e universal, além de proverem prestações de seguridade so-
cial. A noção de que se paga tributo para que outra pessoa possa 
gozar de uma prestação quebra em definitivo a possibilidade de 
estruturação de um sistema tributário baseado em tributos contra-
prestacionais. Como observa o Professor português, “assim ocorre 
na generalidade dos atuais estados sociais, em que a realização de 
um determinado nível dos direitos econômicos, sociais e culturais 
tem por exclusivo suporte financeiro os impostos”.143

141  MURPHY, Liam; NAGEL, Thomas. O Mito da Propriedade. Tradução Marcelo 
Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2005. p. 23.

142  NABAIS, José Casalta. A Face Oculta dos Direitos Fundamentais: Os deveres e 
os Custos dos Direitos. In:       . Por uma Liberdade com Responsabilidade: Estudos 
sobre Direitos e Deveres Fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. p. 187.

143  NABAIS, José Casalta. A Face Oculta dos Direitos Fundamentais: Os deveres e 
os Custos dos Direitos. In:       . Por uma Liberdade com Responsabilidade: Estudos 
sobre Direitos e Deveres Fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. p. 187.
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Percebe-se, portanto, que não se pode vincular a legitimidade da tribu-
tação a benefícios individuais provenientes do Estado.144 Contudo, como 
já apontamos algumas vezes, também não se pode pretender que o dever 
tributário seja completamente desconectado dos gastos públicos. Não 
se pode perder de vista a sua instrumentalidade. Um sentimento gene-
ralizado na base de contribuintes de que há um desvio de finalidade na 
arrecadação de tributos porá em xeque a sua motivação para contribuir.

3.	 DESAFIOS DE DESENHO INSTITUCIONAL

Os comentários anteriores levantam importantes desafios de desenho 
institucional para a administração de um sistema tributário. Como li-
dar com contribuintes que não querem contribuir? Talvez seja possível 
indicar dois modelos principais: um baseado na punição e outro las-
treado na cooperação.

Diante da massa de contribuintes descrentes no Estado, a autoridade 
fiscal, considerando o modelo do sistema brasileiro, tende a responder 
com mais controle e mais repressão.145 Multas altas, que são agravadas ou 
qualificadas em alguns casos, persecução criminal,146 meios indiretos de 
pressão, como limitações de contratar e de receber do poder público, etc.

144  Já nos lembrava Antônio Roberto Sampaio Dória, que “não deixa de ser sinto-
mática a circunstância de que o Direito, conforme assinalamos, sempre se manteve 
impermeável à doutrina tendente a imprimir ao fenômeno tributário a feição de 
um contrato de escambo, com o natural séquito das normas jurídicas de equiva-
lência econômica características daquele tipo de avença. Em verdade, a prevalecer 
o requisito da equivalência da contraprestação, o poder público se atrofiaria, tais 
os embaraços que o tolheriam no desempenho de suas mais comezinhas funções” 
(DÓRIA, Antônio Roberto Sampaio. Direito Constitucional Tributário e “Due Process of 
Law”. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1986. p. 41).

145  Ver: ROCHA, Sergio André. Reconstruindo a Confiança na Relação 
Fisco-Contribuinte. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 39, 2018, 
p. 487-506.

146  Ver: ROCHA, Sergio André. A expansão do Direito Penal e os planejamentos 
fiscais ilegítimos. Disponível em: A expansão do Direito Penal e os planejamentos 
fiscais ilegítimos - JOTA. Acesso em 12 de janeiro de 2023. Ver, também: LEÃO, 
Martha; SCALCON, Raquel Lima. O Direito Penal como Instrumento para Garantir 
a Arrecadação Tributária. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 50, 2022, 
p. 325-344.
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A aplicação indiscriminada desses mecanismos reforça o sentimento de 
ilegitimidade do tributo. Pesquisas empíricas estrangeiras mostram que, 
além da percepção de retorno, a relação com a autoridade fiscal é relevante 
para o desenvolvimento de alguma forma de cidadania fiscal.147 É impres-
cindível que se multipliquem, também no Brasil, este tipo de estudo, a evi-
denciar a relação entre Fisco e contribuintes para além da teoria tributária.

Assim sendo, é especialmente nas sociedades em que a norma tribu-
tária é, de uma perspectiva sociológica, uma norma “de rejeição” que 
se deve buscar mecanismos para assegurar o compliance voluntário, 
cada vez menos dependente da ameaça de sanção. Afinal, como apon-
tam Willem Lemmens e Jo Badisco, “uma política que foque em pu-
nições, fiscalizações e ameaças reduz a vontade de pagar tributos”.148

Neste momento podemos assentar uma premissa: o Sistema Tributário 
Nacional foi construído sobre os pilares da ameaça e de punição. 
Consequentemente, é um sistema litigioso. Há um enorme desafio de 
desenho institucional para que se consiga, efetivamente, plantar no 
contribuinte a semente da cidadania fiscal. De outra parte, a legitimida-
de do tributo estará sempre associada à legitimidade do gasto público. 
Portanto, transparência, controle e combate à corrupção, são medidas 
importantes para assegurar a adimplência espontânea de deveres fiscais.

4.	 UMA QUESTÃO NEM SEMPRE LEMBRADA: OS 
CONTRIBUINTES TAMBÉM SÃO PESSOAS JURÍDICAS

Os debates sobre moral tributária e motivações dos contribuintes 
normalmente levam em consideração o contribuinte pessoa física. Em 
seu clássico estudo sobre moral tributária, o Professor alemão Klaus 
Tipke categorizou os contribuintes em sete grupos, conforme abaixo:

147  Ver, por exemplo: TORGLER, Benno et. al. Causes and Consequences of Tax 
Morale: An Empirical Investigation. Economic Analysis & Policy, v. 38, n. 2, sept. 
2008, p. 312-339; WENZEL, Michael. Tax Compliance and the Psychology of 
Justice: Mapping the Field. In: BRAITHWAITE, Valerie. Taxing Democracy. England: 
Ashgate, 2002. p. 54-57; TORGLER, Benno; SCHNEIDER, Friedrich G. What shapes 
attitudes toward paying taxes? Evidence from multicultural European countries. IZA 
Discussion Papers, n. 2117, 2006.

148  LEMMENS, Willem; BADISCO, Jo. Taxation and Ethics: An Impossible Marriage? 
In: PEETERS, Bruno et. al. (Coords.). Building Trust in Taxation. Cambridge: 
Intersentia, 2017. p. 125.
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1.	 O homo economicus, que “pensa em sua vantagem econômica e 
não reconhece nenhum dever moral de conduta”.149

2.	 Os barganhistas, que “consideram sempre justo o imposto 
para o qual haja uma contraprestação correspondente ao valor 
do mesmo”.150

3.	 Os desgostosos com o Estado, a quem “aborrece mais a direção 
global da política”. Esse tipo de contribuinte “rejeitou o Estado, 
tornou-se alheio a ele; diz a si mesmo: com essa política deve-se 
gastar o menos possível para tirar dela o apoio financeiro”.151

4.	 O liberal, que é “aquele que de modo especial sente o tribu-
to como limitação da liberdade”. Aponta Tipke que, “os liberais 
gostam de classificar os tributos como quotas de sacrifício sem 
contraprestação”.152

5.	 O elusor fiscal linguístico. Esse tipo “não se excita de um modo 
geral diante de leis tributárias injustas. Ele não moraliza nada, 
mas sim tenta organizar sua conduta — em regra com o auxí-
lio de assessores tributários — de tal modo que ele possa com 
aproveitamento de lacunas, obscuridades da lei e favorecimentos 
fiscais pagar o menos possível de tributos”.153

6.	 O inexperiente, que “não entende as leis tributárias que lhe di-
zem respeito”.154

7.	 Os sensíveis à justiça, que “se insurgem contra muitas cargas desi-
guais, especialmente contra o número excessivo de favorecimentos 
fiscais, a que apenas determinados círculos podem concorrer, tam-
bém contra o fato de que as leis tributárias não são sequer aproxi-

149  TIPKE, Klaus. Moral Tributária do Estado e dos Contribuintes. Tradução Luiz Dória 
Furquim. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. p. 103.

150  TIPKE, Klaus. Moral Tributária do Estado e dos Contribuintes. Tradução Luiz Dória 
Furquim. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. p. 104.

151  TIPKE, Klaus. Moral Tributária do Estado e dos Contribuintes. Tradução Luiz Dória 
Furquim. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. p. 104.

152  TIPKE, Klaus. Moral Tributária do Estado e dos Contribuintes. Tradução Luiz Dória 
Furquim. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. p. 105.

153  TIPKE, Klaus. Moral Tributária do Estado e dos Contribuintes. Tradução Luiz Dória 
Furquim. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. p. 106.

154  TIPKE, Klaus. Moral Tributária do Estado e dos Contribuintes. Tradução Luiz Dória 
Furquim. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. p. 108.
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mativamente aplicadas uniformemente. O Direito Tributário vigente 
é um insulto e irrita sua convicção jurídica. Por isso os ativistas de-
fendem entre si cancelar o maior número possível de todos os favo-
recimentos fiscais sob a consideração de um direito transitório e di-
minuir os tributos para todos. Eles se voltam contra considerar que 
aqueles, que através de intricadas leis tributárias não conseguem 
desvencilhar-se, sejam considerados ‘tolos, alheios ao jogo’.”155

Contudo, os grandes contribuintes não são indivíduos, são pessoas 
jurídicas administradas por executivos. Por mais que, em todo caso, 
sempre haja pessoas, as induções que pautam o agir corporativo são 
diferentes daquelas que orientam o comportamento individual. A agres-
sividade fiscal de uma pessoa jurídica pode estar associada à sua política 
de bônus para seus executivos, da mesma forma que o conservadorismo 
pode estar relacionado ao receio de geração de uma contingência difícil 
de explicar para a direção ou para os acionistas. Todo o debate sobre o 
retorno das atividades estatais parece vir em segundo plano neste caso.

Independentemente de quais sejam os incentivos e as motivações do 
agir corporativo, na última década, principalmente, desenvolveu-se e 
vai-se consolidando a percepção de que há, para além de uma cidada-
nia individual, um conceito de cidadania corporativa. Nas palavras de 
Malcom McIntosh, Deborah Leipziger e Gill Coleman:

“A cidadania corporativa diz respeito ao relacionamento entre empresas e so-
ciedade — tanto a comunidade local que cerca uma empresa e cujos membros 
interagem com seus funcionários, quanto a comunidade mais ampla, que atin-
ge todas as empresas através de seus produtos, sua cadeia de suprimentos, sua 
rede de revendedores, sua propaganda e assim por diante. Demonstraremos, 
nos capítulos a seguir, que este relacionamento está mudando rapidamente, 
em formas que afetam significativamente o desempenho dos negócios.
Ao falarmos de cidadania corporativa, estamos desenhando um paralelo entre 
o cidadão individual e suas responsabilidades e direitos como membro de uma 
comunidade e uma empresa, que, embora seja constituída de muitas pessoas, 
age como se fosse um indivíduo. Estamos sugerindo que empresas também 
têm direitos e responsabilidades que estão atravessando mudanças.”156

155  TIPKE, Klaus. Moral Tributária do Estado e dos Contribuintes. Tradução Luiz Dória 
Furquim. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2012. p. 110.

156  MCINTOSH, Malcom; LEIPZIGER, Deborah; JONES, Keith L.; COLEMAN, Gill. 
Cidadania Corporativa: Estratégias Bem-Sucedidas para Empresas Responsáveis. 
Tradução Bazãn Tecnologia e Linguística Ltda. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2001. 
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Portanto, quando se sustenta que o dever de pagar tributos é um 
dever constitucional, essa afirmativa fundamenta a tributação tanto 
das pessoas físicas quanto das pessoas jurídicas. Pode-se falar, como 
apontam o Professor da Uerj, Marcus Lívio Gomes, e Paula Santos de 
Abreu, em uma Responsabilidade Social Corporativa, a qual “com-
preende a ideia de que as empresas devem perseguir objetivos sociais 
que vão além da geração de lucros para os acionistas”.157 De outra 
parte, todo o debate sobre retorno tem que ser posto em perspectiva, 
num contexto em que a maior parte dos tributos é paga por pessoas 
jurídicas.

5.	 CIDADANIA FISCAL NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO 
E DA DIGITALIZAÇÃO DA ECONOMIA

Outra questão relevante nos estudos sobre a cidadania fiscal é que cada 
vez mais os debates sobre tributação se dão no contexto da atuação de em-
presas multinacionais. A complexidade, portanto, apenas aumenta. Não só 
se deve enfrentar a questão da cidadania fiscal das pessoas jurídicas, como 
também há que se buscar o desenvolvimento de tais vínculos de pertença 
cidadã de forma desvinculada de estritos vínculos territoriais.

Ademais, a digitalização da economia passou a permitir que multinacio-
nais atuem economicamente sem qualquer presença física,158 quebrando 
o vínculo de cidadania nacional, que sempre foi o ponto de partida para a 
consideração da existência de uma cidadania tributária.

p. XVI. “Cidadania corporativa é um termo que reconhece que a companhia tem di-
reitos e responsabilidades, mas que destaca que, assim como cidadãos individuais, 
empresas precisam reconhecer responsabilidades mais abrangentes ao invés de agi-
rem com base em interesse próprio. E, ao contrário do que muitos no mundo dos 
negócios pensam, isso não é apenas um trabalho do governo. É o trabalho de cada 
indivíduo e, de fato, de cada organização na sociedade” (LOGAN, David. Corporate 
Citizenship. Reino Unido: Panoma Press Ltd., 2018. p. 119.

157  GOMES, Marcus Lívio; ABREU, Paula Santos de. Responsabilidade Social 
Corporativa: Um Novo Limite ao Planejamento Fiscal? In: GOMES, Marcus Lívio; 
OLIVEIRA, Francisco Marconi de (Coords.). Estudos Tributários e Aduaneiros do IV 
Seminário CARF. Brasília: CARF, 2019. p. 35.

158  ROCHA, Sergio André. Direito Internacional Tributário: Das Origens ao 
Contexto Atual. Revista Fórum de Direito Tributário, Belo Horizonte, nov.-dez. 
2019, p. 72-75.
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Esta questão vai colocar um nível adicional de complexidade nos estu-
dos sobre psicologia tributária e cidadania fiscal. Há que se desenvolver 
uma cidadania tributária global, mas qual seria sua fundamentação ética? 
Seria possível falar em um dever fundamental de contribuir por quem não 
participa da vida em determinada comunidade?159

A resposta a essas questões requer, ainda, amadurecimento. Contudo, 
tudo indica que a cidadania fiscal global se definirá não pela presença 
física, mas pela presença econômica. Assim sendo, todos os que exploram 
economicamente um determinado mercado encontram-se vinculados a 
ele, tendo a obrigação de contribuir para o custeio das despesas públicas.

De toda maneira, percebe-se facilmente que a situação do não residente 
que explora economicamente o mercado local não é a mesma daquele cida-
dão que ali vive e tem seu centro de interesses vitais. Portanto, estamos dian-
te de tema ainda aberto, que deve ser objeto de estudos mais aprofundados.

159  Sobre o tema, ver: RENAULT, Felipe Kertesz. Competência Tributária Internacional 
e Economia Digital. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020; OLIVEIRA, Ludmila Mara 
Monteiro de. Justiça Tributária Global: Realidade, Promessa e Utopia. Belo Horizonte: 
Letramento, 2019; MAGALHÃES, Tarcísio Diniz. Teoria Crítica do Direito Tributário 
Internacional. Belo Horizonte: Letramento, 2020.
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capítulo 4 

TRIBUTAÇÃO, LIBERDADE, 
JUSTIÇA E SOLIDARIEDADE

sumário: 1. Introdução; 2. Tributação e Liberdade; 3. Tributação e Justiça; 
3.1. A Teoria da Justiça de John Rawls; 3.1.1. Tributação na Teoria 
de John Rawls; 3.2. Ainda há Espaço para uma Justiça Comutativa: 

O Princípio do Custo/Benefício; 4. Tributação e Solidariedade.

1.	 INTRODUÇÃO

Diante das disputas ideológicas que pautam os debates tributários, 
e da busca pelo equilíbrio que fundamenta este estudo, devemos ba-
lizar a reflexão sobre a matéria fiscal nos valores que determinam os 
objetivos fundamentais do Estado brasileiro. Segundo o artigo 3º, 
I, da Constituição Federal: “constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil […] construir uma sociedade livre, 
justa e solidária”. (Destaque nosso)

Esse dispositivo deixa claro que o sistema tributário ideal deve equi-
librar-se sobre esses três valores. Não basta segurança jurídica e prote-
ção da liberdade; não basta justiça e proteção dos direitos dos contri-
buintes; não basta solidariedade e distribuição da carga tributária com 
base na capacidade contributiva. É imprescindível que o sistema se 
paute pelos três valores: liberdade, justiça e solidariedade.

Ao estudar a inter-relação dos valores com a tributação, Ricardo Lobo 
Torres destacou que os valores jurídicos possuem sete características: 
“a) compõem um sistema aberto; b) são objetivos, pois independem de 
apreciação subjetiva; c) são parciais, compartilhados com a ética; d) 
estão em permanente interação e em incessante busca do equilíbrio, 
sem qualquer hierarquia; e) exibem a tendência à polaridade, no senti-
do de que caminham sempre para a sua própria contrariedade; f) são 
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analógicos, pois deles se deduzem os princípios e as regras; g) existem 
no grau máximo de generalidade e abstração e não se deixam traduzir 
em linguagem constitucional”.160 (Destaques em itálico no original)

Sobre a abertura, Lobo Torres nos ensina que “a Constituição 
Tributária é também um sistema de valores abertos. Não se trata de 
um sistema de valores do qual se deduza more geométrico a totalida-
de do ordenamento jurídico, mas de um sistema abstrato de ideias 
fundamentais que se expressam através dos princípios constitucionais 
tributários e que inspiram a criação das regras sobre tributação”.161 
(Destaques em itálico no original)

Prossegue o Professor destacando que os valores são objetivos “pois 
não dependem de apreciações pessoais ou emotivas” 162 e parciais, pois 
“nem mesmo na esfera do dever ser o valor jurídico é total, pois divide 
com os valores morais a missão axiológica. A justiça e a liberdade, por 
exemplo, são valores jurídicos e morais. Essa característica se projeta 
também para o campo dos princípios, como acontece com a boa-fé, 
que é simultaneamente princípio ético e jurídico”.163

Uma característica relevante dos valores jurídicos, segundo Ricardo 
Lobo Torres, é a ausência de hierarquia, no sentido de que “os valores 
jurídicos no pluralismo estão em permanente interação, em incessante 
busca do equilíbrio, sem qualquer hierarquia. A tensão entre a justiça 
e a segurança é muitas vezes ‘dramática’, constituindo uma das con-

160  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. 
II. p. 42-43.

161  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. 
II. p. 44.

162  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. 
II. p. 44.

163  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. 
II. p. 45.
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tradições básicas do sistema jurídico, em permanente necessidade de 
ponderação”.164 (Destaques em itálico no original)

Os valores jurídicos também são dotados de polaridade, de modo 
que “da mesma forma que há colisões potenciais entre os diversos 
valores, que devem ser superados por obra do jurista, também cada 
valor jurídico traz em si o germe de sua própria negação. Nenhum 
valor jurídico reina absoluto, pois caminha sempre para a sua própria 
contrariedade”. São, ainda, analógicos, já que “deles se deduzem os 
princípios e as normas. Mas não se situam eternamente no mundo das 
ideias, pois estão em permanente contato com a facticidade”.165

Por fim, aponta Lobo Torres que os valores são dotados de generali-
dade e abstração. Em suas palavras, “os valores jurídicos, em decor-
rência de sua generalidade e abstração, não se traduzem em linguagem 
constitucional; nenhuma eficácia teria a regra constitucional que de-
clarasse imperar a justiça ou a liberdade no país. Os valores jurídicos 
só adquirem a sua plena determinação e só participam do discurso 
constitucional através dos princípios e das normas e, em outro plano, 
pela interpretação. Os princípios constitucionais tributários, portan-
to, (…) são a forma de determinação e de expressão, na linguagem 
da Constituição, dos valores jurídicos gerais e abstratos. O Estado 
Democrático e Social Fiscal necessita de um sistema aberto de valo-
res, ideias e finalidades, que ora se apresentam abstratamente, ora 
revestem a forma constitucional”.166

As batalhas que são travadas no campo tributário têm como pal-
co, usualmente, o campo axiológico dos valores. Há autores, como 
Humberto Ávila, que verão na Constituição Federal uma prevalência 
do valor liberdade e dos princípios de segurança,167 posição que é criti-

164  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. 
II. p. 46.

165  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. 
II. p. 49.

166  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. 
II. p. 49.

167  Cf. ÁVILA, Humberto. Planejamento Tributário. Revista de Direito Tributário, São 
Paulo, n. 98, 2007, p. 81; ÁVILA, Humberto. Segurança Jurídica: Entre permanência, 
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cada com veemência por autores como Leonardo de Andrade Rezende 
Alvim, Professor da Escola Superior Dom Helder Câmara, em Minas 
Gerais.168 Outros, como Marco Aurélio Greco, buscarão conciliar os 
valores segurança, justiça e solidariedade, tentando alcançar um equi-
líbrio entre eles.169 A posição que será acolhida neste livro aproxima-se 
bastante daquela defendida por Greco.

2.	 TRIBUTAÇÃO E LIBERDADE

Poucos no Brasil analisaram as interseções entre tributação e liberda-
de como Ricardo Lobo Torres. Apontava o Professor que “as relações 
entre liberdade e tributo no Estado de Direito são de absoluta essen-
cialidade. Não existe tributo sem liberdade, e a liberdade desaparece 
quando não a garante o tributo. A própria definição de tributo se inicia 
pela noção de liberdade.”170

mudança e realização no Direito Tributário. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 240-244

168  ALVIM, Leonardo de Andrade Rezende. Os Riscos da Adoção da Legalidade 
Tributária Estrita e a Teoria de Ricardo Lobo Torres como Marco de uma Transição 
de Modelos. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito 
Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes 
Editores, 2020. p. 39-46.

169  GRECO, Marco Aurélio. Planejamento Tributário. 4 ed. São Paulo: Quartier 
Latin, 2019. p. 582. Ver: ROCHA, Sergio André. O Planejamento Tributário na Obra 
de Marco Aurélio Greco. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. p. 17-21.

170  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II. 
p. 71. Uma análise da evolução histórica da liberdade, a partir da obra de Ricardo 
Lobo Torres, foi feita por Luís Eduardo Schoueri (Cf. SCHOUERI, Luís Eduardo. 
Tributação e Liberdade. In: PIRES, Adilson Rodrigues; TÖRRES, Heleno Taveira 
(Coords.). Princípios de Direito Financeiro e Tributário. Rio de Janeiro: Renovar, 
2006. p. 431-471). Sobre o tema, ver: FARIA, Aline Cardoso de. Poder Tributário e 
Liberdade em Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber 
(Orgs.). Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: 
Arraes Editores, 2020. p. 173-191; OLIVEIRA, José André Wanderley Dantas de. 
Ideia de Liberdade no Estado Patrimonial e no Estado Fiscal – Poder Tributário 
e Liberdade em Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia 
Faber (Orgs.). Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo 
Horizonte: Arraes Editores, 2020. p. 209-228; JUNGER, Tatiana. Poder Tributário 
e Liberdade em Ricardo Lobo Torres: Aspectos Construtivos e Consequentes da 
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Aqui, Lobo Torres ressalta, uma vez mais, a bipolaridade típica dos 
tributos, o preço da liberdade e o potencial que têm de aniquilá-la. 
Não há a menor dúvida de que, ao retirar uma parcela de patrimônio 
das pessoas de Direito Privado, a tributação tem impacto direto sobre 
sua esfera de liberdade. Ademais, diante de sua neutralidade imper-
feita, ela pode impactar diretamente a liberdade de livre organização 
e de exercício de atividades econômicas (artigo 170 da Constituição 
Federal). Segundo Diogo de Leite Campos, “esta liberdade negocial, 
no plano da pessoa, é expressão da sua liberdade autocriadora; no pla-
no econômico, é também consequência da existência da propriedade 
e da sua livre disponibilidade. Com efeito, o direito da propriedade é 
existencialmente o poder de dispor do bem, das suas utilidades, o po-
der de fruir, sendo o poder de dispor um aspecto da fruição.”171

Por outro lado, não há liberdade sem sociedade organizada. De que 
serve um contrato assinado sem uma corte para torná-lo eficaz com-
pulsoriamente em caso de infração? De que serve a propriedade, sem 
autoridades policiais e judiciárias que a garantam em caso de esbulho? 
De que vale a liberdade de crença, sem instituições que coíbam a per-
seguição religiosa? Esse é o paradoxo da anarquia: a liberdade plena 
de todos equivale à falta de liberdade de muitos. Se ela depende do 
Estado, e este depende dos tributos, como diz Ricardo Lobo Torres a 
liberdade sucumbe na ausência daqueles.172

Em famoso ensaio, Isaiah Berlin nos apresenta dois conceitos de li-
berdade: um negativo e um positivo.

Teoria da Liberdade Fiscal. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). 
Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes 
Editores, 2020. p. 229-253; ROCHA, Sergio André. A Ideia de Liberdade no Estado 
Patrimonial e no Estado Fiscal. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber 
(Orgs.). Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: 
Arraes Editores, 2020. p. 255-261; BARRETO, Ana Carolina. Tributação, Liberdade 
e Imunidades Tributárias na Teoria de Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; 
TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo 
Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. p. 553-562.

171  CAMPOS, Diogo Leite de. O Sistema Tributário no Estado dos Cidadãos. Coimbra 
Almedina, 2006. p. 56.

172  Ver: NUNES, Cleucio Santos. Justiça Tributária. Belo Horizonte: Fórum, 
2019. p. 221.
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Em relação à noção “negativa” de liberdade, este autor sustenta que 
“sou normalmente considerado livre no grau em que nenhuma pessoa 
ou grupo de pessoas interfere com a minha atividade. Liberdade po-
lítica nesse sentido é simplesmente a área dentro da qual uma pessoa 
pode agir sem ser obstruída por outra. Se sou impedido por outros de 
fazer o que eu poderia fazer, eu não sou livre. E se esta área é limitada 
por outras pessoas além de um certo mínimo, eu posso ser descrito 
como sendo coagido ou escravizado”.173

A seu turno, segundo Berlin, a noção “positiva” de liberdade “de-
riva do desejo da parte do indivíduo de ser seu próprio senhor. Eu 
desejo que minha vida e decisões dependam só de mim, não de forças 
externas de qualquer natureza. Eu desejo ser o instrumento de mim 
mesmo, não dos atos e desejos de outras pessoas. Eu desejo ser um su-
jeito, não um objeto; ser movido por razões e propósitos conscientes, 
os quais são meus mesmos, não por causas que me afeitam de fora”.174

Encontramos ambas as facetas da liberdade no Direito Tributário, 
embora a ênfase maior seja dada à liberdade negativa. Se, como vi-
mos, não há dúvidas quanto à legitimidade da tributação, nota-se que 
a proteção da liberdade certamente não se encontrará em sua ausên-
cia, mas sim, nos seus limites. Por outro lado, a definição desses li-
mites é, como já vimos, uma decorrência das tarefas assumidas pelo 
Estado, sendo, em certa medida, uma questão política. Como observou 
Ronald Dworkin:

“[…] a liberdade, como a igualdade, é um conceito interpretativo: todos os 
políticos prometem respeitá-la, mas discordam acerca do que ela é. Alguns 
dizem que a tributação destrói a liberdade que tanto prezamos; outros afir-
mam que ela torna livre um número maior de pessoas. Somos tentados a 
dizer: uma vez que as pessoas se referem a tantas coisas diferentes quando 
falam sobre liberdade, devemos parar de usar esse termo e, em vez disso, 
simplesmente discutir sobre qual seria o melhor governo. Porém, como eu 
já afirmei, essa sugestão redutiva é inútil. Acreditamos que uma das condi-
ções do bom governo é que ele respeite o segundo princípio da dignidade, 
e por isso devemos nos perguntar o que isso significa. Qualquer que seja a 
linguagem usada, estaremos nos perguntando qual é a melhor compreen-

173  BERLIN, Isaiah. Four Essays on Liberty. London: Oxford University Press, 
1971. p. 122.

174  BERLIN, Isaiah. Four Essays on Liberty. London: Oxford University Press, 
1971. p. 131.
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são da liberdade. Por isso, devemos tratar a liberdade como um conceito 
interpretativo e considerar legítimas as nossas discordâncias sobre ela.”175

O artigo 3º, I, da Constituição Federal estabeleceu de forma explí-
cita ser um dos objetivos do Estado Brasileiro a constituição de uma 
sociedade livre. A seu turno, o artigo 5º da Lei Maior, ao trazer o rol de 
direitos e garantias fundamentais, preocupou-se em assegurar a liber-
dade do cidadão em diversas de suas facetas. Ao disciplinar o Sistema 
Tributário Nacional, a Constituição não se mostrou menos preocupada 
com a proteção da liberdade. Pelo contrário. Trouxe uma tipologia ta-
xativa de espécies tributárias (artigos 145, 148 e 149), veiculou regras 
de limitação ao poder de tributar (artigo 150) e estabeleceu a matriz 
dos impostos e da maioria das contribuições (artigos 150, VI, 153, 
154, 155, 156 e 195). Ademais, deixou consignado expressamente que 
não é possível “estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, 
por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a 
cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público” (artigo 150, V).

Portanto, não há nenhuma dúvida de que a liberdade é um valor 
estruturante do Sistema Tributário Nacional. Ele deve ser levado em 
consideração na determinação da carga tributária; no desenho da le-
gislação dos tributos; dos deveres formais dos contribuintes; das re-
gras processuais; das instituições de arrecadação, de revisão e de jul-
gamento, etc.

Contudo, não se trata de um valor absoluto. Ele é polarizado com 
outros valores, como bem nos lembrou Ricardo Lobo Torres. Pode-se 
utilizar aqui o conceito do Professor da USP, Fernando Scaff, que fala 
em uma liberdade igual, que “ocorrerá quando houver a mais ampla 
isonomia entre as pessoas, e é a partir desse tratamento identitário que 
se assegurará em concreto o efetivo gozo de liberdades políticas, faci-
lidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência e 
segurança protetora. Em breves palavras: para que haja liberdade igual é 
necessário que os indivíduos tenham assegurado em concreto a oportu-
nidade de efetivo gozo dos direitos fundamentais. Em uma sociedade 
desigual, as liberdades para grande parte da população são apenas dis-

175  DWORKIN, Ronald. A Raposa e o Porco-Espinho: Justiça e Valor. Tradução Marcelo 
Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2014. p. 557.
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curso vazio. É através de um tratamento isonômico que se chegará ao 
efetivo gozo das liberdades”.176

Embora, conforme pontuado por Dworkin, a liberdade seja um con-
ceito interpretativo, havendo um espaço para decisões políticas — es-
pecialmente no que se refere à tributação — não se pode perder de 
vista que o espaço aberto para a decisão não é ilimitado.

Assim sendo, uma tributação que elimine a propriedade privada ou 
que tome substancial parcela da renda da pessoa física ou jurídica será 
certamente incompatível com a Constituição. Propostas como a apre-
sentada por Thomas Piketty, de uma “tributação confiscatória” da ren-
da,177 não se compatibilizam com os valores da Constituição Federal 
do Brasil. Contudo, segue a questão: quando uma tributação pode 
ser considerada confiscatória?

Como é comum nos conceitos indeterminados, a definição de 
“tributação confiscatória” se apresenta simples nos extremos, mas 
consideravelmente difícil quanto mais a situação se distancia deles. 
Consequentemente, não é tão complexo concluir que uma incidência 
fiscal que prive o contribuinte de recursos essenciais para fazer face 
às suas despesas básicas com alimentação, saúde, educação, moradia, 
etc. será confiscatória; da mesma maneira, uma carga tributária baixa 
dificilmente ostentará a qualificação de confisco. A questão se reves-
te de maior complexidade quando estamos diante de uma alta carga 
tributária que, ainda assim, permite ao contribuinte manter um alto 
padrão de vida.

176  SCAFF, Fernando Facury. Orçamento Republicano e Liberdade Igual. Belo 
Horizonte: Editora Fórum, 2018. p. 180.

177  Segundo o autor francês, “esses resultados têm consequências importantes para 
a questão da taxa marginal superior e para o grau desejável de progressividade. Eles 
indicam, na realidade, que a utilização de taxas confiscatórias no topo da hierarquia 
das rendas é não somente possível, mas ainda a única maneira de conter os grandes 
aumentos de salários observados no topo das grandes empresas. Segundo nossas 
estimativas, o nível ótimo da taxa superior nos países desenvolvidos seria superior 
a 80%. A precisão dessa estimativa não deve iludir: não há fórmula matemática ou 
estimativa econométrica que permita saber exatamente qual taxa deve ser aplicada 
e a partir de que nível de renda ela deve ser atingida” (PIKETTY, Thomas. O Capital 
no Século XXI. Tradução de Monica Baumgarten de Bolle. Rio de Janeiro: Intrínseca, 
2014. p. 499).
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Por exemplo, imagine-se uma tabela progressiva de Imposto de 
Renda das Pessoas Físicas que tenha uma alíquota de 75% para ren-
dimentos anuais acima de R$ 100.000.000,00. Seria esta alíquota 
confiscatória?

Acreditamos que não. Afinal, a utilização marginal de rendas nesse 
nível é pequena, traduzindo-se em consumo voluptuário, desconec-
tado das necessidades básicas do contribuinte e seus familiares. Nada 
obstante, não é difícil imaginar que essa posição não seria nem um 
pouco unânime, de modo que certamente haveria vozes opostas que 
argumentariam que a retirada de percentual tão alto da renda de uma 
pessoa seria uma forma de confisco.

Mais uma vez, é inegável o caráter ideológico deste tipo de discus-
são. A Constituição Federal apenas estabelece que é vedado utilizar 
tributo com efeito de confisco. Porém, o que caracteriza o efeito con-
fiscatório é uma construção que será feita pelos intérpretes do texto 
constitucional.

Se a liberdade não pode ser aniquilada pela tributação, ela será pon-
derada com outros valores, expressamente reconhecidos no artigo 3º, 
I, da Constituição Federal. Trata-se da justiça e da solidariedade, que 
passamos a examinar.

3.	 TRIBUTAÇÃO E JUSTIÇA

A justiça, enquanto valor constitucional, está longe de ser um termo 
de fácil definição. Socorrendo-nos uma vez mais das lições do Mestre 
Ricardo Lobo Torres, “a justiça tributária, sendo valor, é inteiramente 
abstrata, não se define nem ganha dicção constitucional, adquirindo 
graus de concretude pelos princípios e subprincípios, como vimos. É 
preciso, por conseguinte, surpreendê-la nos seus princípios maiores, 
como sejam a capacidade contributiva, o custo-benefício, a distribui-
ção de rendas e a solidariedade de grupo”.178

O debate sobre a justiça da tributação normalmente centra-se em 
dois grandes pilares: a carga tributária global e a sua distribuição entre 
os contribuintes. Não surpreende, portanto, que o Professor da USP, 

178  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. 
II. p. 114.
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Heleno Taveira Tôrres, diga-nos que “a noção de justiça tributária va-
riou segundo as épocas e as formas de tributação”.179

Como já comentamos mais de uma vez, a carga tributária em um cer-
to Estado é determinada em função das atribuições que lhe são entre-
gues pela sociedade. Conforme pontuam Onofre Alves Batista Júnior, 
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira e Tarcísio Diniz Magalhães , “cabe 
a cada sociedade, determinar democraticamente o quanto de recursos 
será destinado à provisão publica, i.e., quanto ficará sob domínio do 
Estado, deixando que o restante seja manejado na esfera individual, na 
forma de propriedade privada”.180

Nada obstante, certamente há limites à tributação. Conforme vimos 
no item anterior, a Constituição Federal veda, explicitamente, a tri-
butação com efeito confiscatório (artigo 150, IV), de maneira que o 
legislador não pode, legitimamente, impor qualquer nível de tributa-
ção.181 Ademais, como já pontuamos, há uma relação umbilical entre 
a cobrança de tributos e o gasto público, de modo que o tributo se 
legitima diante dos gastos realizados.

Uma vez estabelecido o montante necessário para o financiamen-
to dos gastos públicos, entra em cena uma das facetas mais difíceis 
da justiça tributária: estabelecer como os gastos públicos devem ser 
distribuídos entre os cidadãos. Casalta Nabais observa que “a justiça 
fiscal prende-se com a repartição dos encargos necessários ao suporte 
financeiro da organização e funcionamento da comunidade estadual, 
de modo a apresentar-se como justa para os membros que integram 
esta comunidade. A justiça fiscal procura, assim, responder à questão 

179  TÔRRES, Heleno Taveira. A Justiça dos Tributos. In: DERZI, Misabel Abreu 
Machado; MELO, João Paulo Fanucchi de Almeida (Coords.). Justiça Fiscal. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2016. p. 217.

180  BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves OLIVEIRA, Ludmila Mara Monteiro de; 
MAGALHÃES, Tarcísio Diniz. O Preço para se Viver em um Mundo Civilizado. In: 
DERZI, Misabel Abreu Machado; MELO, João Paulo Fanucchi de Almeida (Coords.). 
Justiça Fiscal. Belo Horizonte: Del Rey, 2016. p. 449.

181  Sobre o tema, ver: FOSSATI, Gustavo. Constituição Tributária Comentada. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2020. p. 73-77; VALADÃO, Marcos Aurélio Pereira; 
FILGUEIRA, Edson Franklin Barbosa. O Princípio do Não Confisco e os seus 
Instrumentos de Aplicação em Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; 
TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo 
Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. p. 667-690.
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de saber como repartir os encargos com o financiamento do Estado, 
ou seja, mais especificamente, os encargos de natureza tributária que 
os cidadãos têm que satisfazer, os quais, num Estado fiscal, como são 
praticamente todos os atuais, se reconduzem fundamentalmente à fi-
gura dos impostos”.182

Como já comentamos, ao longo da evolução da tributação, preva-
leceram o benefício ou o sacrifício dos contribuintes como critérios 
para a distribuição do peso da tributação. Pela teoria do benefício, 
reparte-se a carga tributária entre os cidadãos considerando o quanto 
eles se beneficiam da atividade estatal. Como destaca Pedro Henrique 
Belo Lisboa Trento, “segundo seus defensores, a ideia de tributos como 
preços por serviços prestados pelo Estado era desejável e era tida como 
um complemento natural da teoria do contrato social, também em 
voga à época”.183 A seu turno, Heleno Taveira Torres afirma que “a 
teoria do benefício consistia em uma equivalência entre os impostos 
pagos pelo contribuinte e as prestações recebidas do Estado. Nesta, os 
tributos deveriam ser cobrados de acordo com os benefícios recebidos 
do produto da arrecadação”.184

Outra teoria desenvolvida para estabelecer critérios de distribuição 
foi a teoria do sacrifício, a qual é “uma noção intuitiva de que os ricos 
podem e devem pagar mais impostos que os pobres, especialmente por 
força de dois efeitos da tributação mais pesada sobre os mais abasta-
dos, quais sejam: i) menor utilidade marginal do excedente, ou seja, 
quanto mais rico for o indivíduo menor será o impacto da retirada de 
parcela de seu rendimento […]; e ii) maior utilidade do resíduo, ou 
seja, quanto mais rico for o indivíduo, maior será a quantia que irá 
sobrar […]”.185

182  NABAIS, José Casalta. Justiça Fiscal, Estabilidade Financeira e as Recentes 
Alterações do Sistema Fiscal Português. In: DERZI, Misabel Abreu Machado; MELO, 
João Paulo Fanucchi de Almeida (Coords.). Justiça Fiscal. Belo Horizonte: Del Rey, 
2016. p. 302.

183  TRENTO, Pedro Henrique Belo Lisboa. Política Tributária no Século XXI: Entre o 
Consumo, a Renda e a Justiça. Belo Horizonte: Letramento, 2019. p. 100.

184  TÔRRES, Heleno Taveira. A Justiça dos Tributos. In: DERZI, Misabel Abreu 
Machado; MELO, João Paulo Fanucchi de Almeida (Coords.). Justiça Fiscal. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2016. p. 240.

185  CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e Análise Econômica do Direito. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2009. p. 273. Como observa Paulo Henrique Belo Lisboa Trento, 
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Essas teorias são consideradas insuficientes para alocar os custos dos 
tributos em uma sociedade complexa, na qual os Estados têm grandes 
atribuições. A indivisibilidade dos benefícios de muitas das atividades 
públicas e a prestação de diversos serviços, que seriam divisíveis, como 
saúde e educação, em diversos países, torna impossível a alocação da 
carga tributária com base nesses critérios.186 Dessa forma, atualmente 
prevalece, de forma generalizada, a alocação do custo financeiro dos 
impostos com base na capacidade contributiva dos cidadãos.

O princípio da capacidade contributiva torna-se uma pedra funda-
mental do Sistema Tributário Nacional.187 Repartem-se os custos indi-
visíveis do Estado entre os cidadãos segundo a sua capacidade econô-
mica, e de forma desvinculada de qualquer benefício específico fruído 
pelo contribuinte.

Por meio do princípio da capacidade contributiva realiza-se a justiça 
distributiva, principalmente no campo do Imposto de Renda, tributo 
que de longe é o que melhor permite a verificação das circunstâncias 
pessoais do contribuinte.188 Segundo Arthur Ferreira Neto, um pre-
ceito de justiça distributiva “sempre envolve o problema de alocação 

“com o fim de se distribuir o sacrifício representado pelos tributos, então, a regra 
básica desta teoria dita que aqueles que têm mais riquezas têm mais condições de 
se desfazer de dinheiro, já que o excedente de dinheiro vale menos para estes, em 
termos reais, do que para os menos abastados. No princípio, ora em voga, há tam-
bém incrustada, portanto, a premissa elementar da perda de valor marginal da moe-
da” (TRENTO, Pedro Henrique Belo Lisboa. Política Tributária no Século XXI: Entre o 
Consumo, a Renda e a Justiça. Belo Horizonte: Letramento, 2019. p. 119). Sobre o 
tema, ver: LEVEZ, Raphael Assef. Progressividade no Imposto sobre a Renda: Capacidade 
Contributiva, Desigualdade e Direitos Fundamentais. São Paulo: IBDT, 2020. p. 60-86.

186  TRENTO, Pedro Henrique Belo Lisboa. Política Tributária no Século XXI: Entre o 
Consumo, a Renda e a Justiça. Belo Horizonte: Letramento, 2019. p. 104-111 e 119.

187  Ver: GRUPENMACHER, Betina Treiger. Moralidade e Capacidade Contributiva. 
In: CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo et. al. (Coords.). Direitos Fundamentais 
e Estado Fiscal: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres. Salvador: 
JusPodivm, 2019. p. 478.

188  Como observa o Professor (aposentado) da Uerj, José Marcos Domingues de 
Oliveira, “surge o imposto pessoal como a tributação justa por excelência, pois é 
através dele que, preocupando-se a lei com as condições individuais do sujeito 
passivo, se enseja melhor pesquisa da efetiva idoneidade econômica do contribuinte 
para acudir à despesa pública sem sacrifício do indispensável à sua manutenção” 
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razoável de recursos comuns ou de responsabilidades coletivas, tendo 
em vista um critério de justificação racional que se escore em qualida-
des concretas (i.e. características particulares) daquele que participa-
rá dessa atividade distributiva”. Mais adiante, conclui este autor que 
“[…] um preceito de justiça distributiva pode ser invocado na formu-
lação do princípio da capacidade contributiva, o qual enuncia, precisa-
mente, a necessidade de se distribuírem encargos tributários segundo 
o critério da ‘manifestação de capacidade econômica’, o que permite o 
estabelecimento de relações de igualdade geométrica, demonstrada na 
proporção fixada entre o indivíduo que pratica o fato manifestador de 
riqueza — e, por isso, será chamado a arcar com o ônus tributário — e 
o conjunto de indivíduos que não manifestam tal padrão de rique-
za – e, por isso, não podem ser, legitimamente, chamados a assumir 
esse tipo de encargo, sob pena de injustiça distributiva”.189

Não se pode confundir, contudo, justiça distributiva com justiça re-
distributiva, a alocação justa dos custos tributários, baseada no prin-
cípio da capacidade contributiva, com utilização da receita decorrente 
da arrecadação tributária para fins de redistribuição de renda em uma 
coletividade.

Com efeito, a justiça redistributiva não nos parece ser propriamente 
justiça tributária. A redistribuição de riquezas em uma coletividade or-
ganizada pode ter o tributo como fonte de financiamento, desde que não 
ultrapasse os limites impostos pela capacidade contributiva — como na 
sugestão de tributação confiscatória de Piketty. Mas não se trata de uma 
justiça, em si, tributária. Esta imporá limites à redistribuição possível em 
um dado Estado. Em outras palavras, a justiça redistributiva é orçamen-
tária, não tributária. O princípio da capacidade contributiva ao mesmo 
tempo que distribui a carga tributária de forma justa, serve de limite 
para a utilização da tributação como instrumento de redistribuição de 
riquezas. São precisas as palavras de Ricardo Lobo Torres:

(OLIVEIRA, José Marcos Domingues de. Direito Tributário: Capacidade Contributiva. 
Rio de Janeiro: Renovar, 1998. p. 83-84).

189  FERREIRA NETO, Arthur. Fundamentos materiais da tributação: comutação, res-
tauração, distribuição, reconhecimento e participação. In: ÁVILA, Humberto (Org.). 
Fundamentos do Direito Tributário. São Paulo: Marcial Pons, 2012. p. 161-162. Ver, 
do mesmo autor: FERREIRA NETO, Arthur Maria. Por uma Ciência Prática do Direito 
Tributário. São Paulo: Quartier Latin, 2016. p. 418.
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“Princípio fundamental do orçamento é o da redistribuição de rendas, as-
pecto particular da justiça distributiva. Talvez fosse melhor classificá-lo 
como diretiva constitucional ou policy, em vista de sua íntima correlação 
com as políticas públicas.
O princípio da redistribuição de rendas não atua sobre a vertente da 

receita pública. A justiça distributiva opera, no campo dos tributos, pelo 
princípio da capacidade contributiva (art. 145, § 1º, CF), já que o princí-
pio do custo/benefício entende com a justiça comutativa. O princípio da 
capacidade contributiva sinaliza no sentido de que o imposto deve incidir 
de acordo com a riqueza de cada um, de tal forma que os mais ricos so-
fram a carga mais pesada e os pobres tenham aliviadas as suas obrigações 
fiscais. Mas daí não segue que haja redistribuição de rendas, porque nada 
assegura que haverá o repasse às pessoas de menor situação econômica. A 
incidência progressiva dos impostos e a cobrança de acordo com a capa-
cidade contributiva podem fazer o rico menos rico, mas não conduzirão 
necessariamente ao enriquecimento do pobre, embora possam impedir a 
exagerada concentração de renda em mãos de certa camada da população. 
[…].”190 (Destaque em negrito nosso)

Esta passagem de Ricardo Lobo Torres levanta questões importantes. 
A justiça tributária, na vertente distributiva, limita-se a alocar o custo 
estatal com base na capacidade econômica de cada um. A tributação, 
por si só, não tem feições efetivamente redistributivas. Ela pode ser 
utilizada como um instrumento para o financiamento de uma redis-
tribuição de renda. Porém, nesse caso não falaremos, segundo vemos, 
de justiça tributária, mas de justiça social por meio de decisões orça-
mentárias custeadas por tributos.191

Naturalmente que na própria definição dos custos públicos estará 
incluída alguma perspectiva de redistribuição de renda. No caso bra-
sileiro, por exemplo, os diversos programas sociais estatais de transfe-
rência de renda para os mais pobres são financiados por impostos, cujo 

190  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
O Orçamento na Constituição. 3 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. v. V. p. 283-284. 
Ver: COLARES, Laís Gramacho. Justiça Tributária, Capacidade Contributiva 
e Função Redistributiva da Tributação na Doutrina de Ricardo Lobo Torres. In: 
ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro e Tributário 
na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. p. 457-477.

191  Sobre o tema, ver: ZILVETI, Fernando Aurélio. Princípios de Direito Tributário e a 
Capacidade Contributiva. São Paulo: Quartier Latin, 2004. p. 122-123.
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custo é distribuído pela sociedade. A justiça tributária não se opera 
pela redistribuição em si, mas pela alocação destes custos públicos 
para quem efetivamente pode contribuir, com atenção aos limites im-
postos pela Constituição Federal.

Outro aspecto abordado por Lobo Torres na passagem antes trans-
crita é que o tributo pode ser visto como uma forma de simplesmente 
deixar o rico menos rico, sem que, com isso, tenha-se qualquer trans-
ferência de recursos para os mais pobres. Vamos encontrar posição 
nesse sentido na teoria de John Rawls, autor daquela que provavel-
mente é a mais celebrada teoria da justiça do século XX. Vejamos.

3.1.	 A TEORIA DA JUSTIÇA DE JOHN RAWLS

Segundo a lição de Ricardo Lobo Torres, “a reflexão sobre a justiça 
fiscal era muito pobre até o advento da obra de Rawls, como, de resto, 
acontecia também no domínio da teoria geral da justiça”.192

A teoria da justiça de John Rawls, cujo refinamento teórico impõe re-
dobrada cautela ao se expor seus fundamentos de forma concisa é, em 
linhas gerais, uma tentativa de se estabelecer critérios para uma justi-
ça pública, relativos à estrutura básica da sociedade, a qual somente 
pode ser aplicável a uma sociedade bem ordenada (com regras insti-
tucionalizadas democraticamente).193 Caracteriza-se por ser uma teo-
ria contratualista,194 determinando que os princípios fundamentais de 

192  TORRES, Ricardo Lobo. Justiça Distributiva: Social, Política e Fiscal. Revista 
de Direito Renovar, Rio de Janeiro, n. 1, jan.-abr. 1995, p. 108-109. Ver também: 
TORRES, Ricardo Lobo. Considerações sobre o Futuro da Hermenêutica Tributária à 
Luz dos Princípios da Liberdade e Justiça Tributária. Revista de Direito Tributário, São 
Paulo, n. 88, 2004, p. 30; TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, 
Financeiro e Tributário: Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2005. v. II. p. 137-140.

193  RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução Jussara Simões. São Paulo: 
Martins Fontes, 2008. p. 65-73. Ver: GODOI, Marciano Seabra de. Justiça, Igualdade 
e Direito Tributário. São Paulo: Dialética, 1999. p. 43.

194  Ver: MACÊDO, Marco Antônio Ferreira. A Positivação da Justiça na CF/88 e 
o Contratualismo Constitucional Rawlsiano como Chave de sua Justificação. In: 
PIRES, Adilson Rodrigues; TÔRRES, Heleno Taveira (Orgs.). Princípios de Direito 
Financeiro e Tributário: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lobo Torres. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2005. p. 151.
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justiça devem ser pactuados, em uma posição original de igualdade,195 
por pessoas racionais e razoáveis,196 as quais, protegidas por um véu 
de ignorância,197 estariam aptas a estabelecer tais princípios de forma 
equitativa. Por seu turno, tais pessoas tenderiam a estabelecer, na posi-
ção original, dois princípios distintos: um que garantisse as liberdades 
fundamentais a todos e outro que previsse que as desigualdades entre 
os homens somente seriam justas na medida em que beneficiassem os 
menos favorecidos, e em que as oportunidades sociais e econômicas 
fossem isonomicamente acessíveis.198

A teoria de Rawls é basicamente uma teoria de justiça distributiva, a 
partir da qual se busca estabelecer mecanismos para distribuir os bens 
coletivos de forma isonômica entre todos, de forma que todos tenham 
iguais oportunidades para atingir as posições socialmente vantajosas, 
redistribuindo-se pela coletividade as vantagens gozadas arbitraria-
mente por determinados sujeitos (dons naturais e posições originárias 
de vantagem).

3.1.1.	 TRIBUTAÇÃO NA TEORIA DE JOHN RAWLS

Embora não tenha se debruçado longamente sobre a questão tributá-
ria, Rawls tratou do tema em sua obra Uma Teoria da Justiça. Este au-

195  RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução Jussara Simões. São Paulo: 
Martins Fontes, 2008. p. 143-148.

196  RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução Jussara Simões. São Paulo: 
Martins Fontes, 2008. p. 173-182.

197  RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução Jussara Simões. São Paulo: 
Martins Fontes, 2008. p. 165-173. Como observa Jonathan Hernandes 
Marcantonio, “Rawls utiliza-se dos institutos da escolha racional em um contexto 
hipotético — o momento de formação da sociedade—–, quando todos os membros 
contratantes, desconhecendo sua posição social e visando o não prejuízo, dada a 
preocupação limitada à individualidade, isto é, sem um espírito coletivista ou preo-
cupações intersubjetivas, estabelecem princípios não discriminatórios no sentido 
de não proporcionar grandes desvantagens entre as divisões inevitavelmente pre-
sentes em uma sociedade, pois não se sabe em qual dos grupos estão alocados. Esse 
instituto Rawls denomina Véu da Ignorância (Veil of Ignorance)” (MARCANTONIO, 
Jonathan Hernandes. Justiça Moral e Linguagem em Rawls e Habermas. São Paulo: 
Saraiva, 2014. p. 44).

198  RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução Jussara Simões. São Paulo: 
Martins Fontes, 2008. p. 73-79.



100

tor levanta uma questão complexa a respeito da justiça tributária: pode 
o tributo ser utilizado não com a finalidade de auferir receitas para o 
Estado, mas simplesmente para tornar os ricos menos ricos? Rawls 
defendia esta possibilidade, como inferimos da passagem a seguir:

“Por fim, temos o setor de distribuição. Sua função é preservar uma justiça 
aproximada nas parcelas distributivas por meio da tributação e dos ajustes 
necessários ao direito de propriedade. Podemos distinguir dois aspectos 
desse setor. Em primeiro lugar, ele impõe vários impostos sobre heranças 
e doações e estabelece restrições ao direito de herança.
A finalidade desses tributos e normas não é aumentar a receita (libe-

rar recursos para o governo), mas corrigir, gradual e continuamente, a 

distribuição de riqueza e impedir concentrações de poder que prejudi-

quem o valor equitativo da liberdade política e da igualdade equitativa 

de oportunidades. […] Como já foi definido, a igualdade equitativa de 
oportunidades significa certo conjunto de instituições que assegura opor-
tunidades semelhantes de educação e cultura para pessoas de motivações 
semelhantes e mantém cargos e posições abertos a todos, com base nas 
qualidades e nos esforços razoavelmente relacionados com os deveres e 
tarefas pertinentes. São essas instituições que correm o risco quando as 
desigualdades de riqueza excedem certo limite; e, da mesma forma, a liber-
dade política tende a perder o valor e o governo representativo a só existir 
nas aparências. Os tributos e as leis do setor de distribuição devem 

evitar que esse limite seja ultrapassado. Naturalmente, onde fixar esse 
limite é uma questão de julgamento político orientado pela teoria, pelo 
bom senso e pela mera intuição, pelo menos dentro de um leque bastante 
amplo. Sobre esse tipo de questão a teoria da justiça não tem nada de es-
pecífico a dizer. Seu objetivo é formular os princípios que devem regular 
as instituições básicas.”199 (Destaques nossos)

Esse tipo de abordagem ressurgiu mais recentemente na obra de 
Thomas Piketty, na sua proposta de criação de um imposto sobre o 
capital, com a finalidade de redução das desigualdades econômicas. 
Segundo o autor francês, “o papel principal do imposto sobre o capital 
não é financiar o Estado social, mas regular o capitalismo. O objetivo é 
evitar uma espiral desigualadora sem fim e uma divergência ilimitada 

199  RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução Jussara Simões. São Paulo: 
Martins Fontes, 2008. p. 345-346.
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das desigualdades patrimoniais, além de possibilitar um controle eficaz 
das crises financeiras e bancárias”.200

Analisaremos as funções dos tributos no próximo Capítulo. A gran-
de questão que exsurge das ponderações de Rawls e Piketty é: é pos-
sível, no ordenamento jurídico brasileiro, uma tributação extrafiscal 
— sem finalidade principal arrecadatória — cujo fim seja tornar os 
ricos menos ricos? Seria este um fundamento constitucionalmente 
eleito para a tributação? Deixaremos a análise dos limites da extrafis-
calidade para o Capítulo 5.

3.2.	 AINDA HÁ ESPAÇO PARA UMA JUSTIÇA COMUTATIVA: 
O PRINCÍPIO DO CUSTO/BENEFÍCIO

É importante ressaltarmos que o princípio da capacidade contributiva é 
o critério principal para a alocação do custo das despesas públicas indivisí-
veis, o qual é suportado majoritariamente pelos impostos. Contudo, nem 
todo tributo terá sua carga alocada com base na capacidade contributiva. 
Há tributos cujo critério alocativo fundamental é o custo/benefício,201 e 
não a capacidade contributiva. Leciona Ricardo Lobo Torres que “o princí-
pio do custo/benefício se subordina à ideia de justiça comutativa. Informa 
a cobrança de taxas e das contribuições de melhoria e sinaliza no sentido 
de que os serviços públicos mensuráveis e divisíveis devem ser pagos por 
quem deles usufruir e na medida da despesa causada ao Estado”.202

Da perspectiva da mensuração da capacidade contributiva, os tribu-
tos podem ser comparados a uma casa de espelhos de um parque de 
diversões. Nenhum tributo pode ser considerado um reflexo perfeito da 
capacidade econômica do contribuinte. O tributo que apresenta a ima-
gem mais aproximada é certamente o Imposto de Renda. Os demais são 
imagens distorcidas. Uma contribuição de melhoria, por exemplo, não 
tem nenhuma capacidade de individualização da incidência. Ela leva em 
consideração um fato frio: o imóvel do contribuinte teve uma valoriza-
ção em função de uma obra pública. Contudo, esse tributo é incapaz de 

200  PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI. Tradução de Monica Baumgarten de 
Bolle. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2014. p. 504.

201  Ver: FERREIRA NETO, Arthur Maria. Por uma Ciência Prática do Direito Tributário. 
São Paulo: Quartier Latin, 2016. p. 424.

202  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II. 
p. 343-344.
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averiguar as circunstâncias do contribuinte. O mesmo acontece com as 
taxas, que apenas em situações excepcionais serão graduadas com base 
na capacidade contributiva, afinal, como aponta a Professora Regina 
Helena Costa, “sustentar a necessidade de observância do princípio da 
capacidade contributiva nas taxas é não atentar para a natureza dessas 
imposições tributárias. Significando uma contraprestação pela atuação 
do Poder Público, diretamente referida ao contribuinte, não se pode eri-
gir nas taxas, como critério informador desses tributos desses tributos, 
uma circunstância completamente alheia a essa atuação estatal”.203

Portanto, é certamente um equívoco imaginar que o princípio da 
capacidade contributiva é igualmente aplicável a todos os tributos.204 
O seu habitat natural são os impostos pessoais. Fora desse campo, sua 
aplicação será mais ou menos eficiente, a depender da materialidade 
do tributo, sendo certo que há tributos cujo encargo é distribuído de 
modo mais justo com base no critério do custo/benefício, ou mesmo 
em outros critérios, como o poluidor/pagador.

4.	 TRIBUTAÇÃO E SOLIDARIEDADE

O terceiro — e mais incompreendido — dos valores que pautam o 
Sistema Tributário Nacional é a solidariedade. Confunde-se a solida-
riedade, enquanto um valor jurídico, com a solidariedade, enquanto 
sentimento de fraternidade entre seres humanos. A solidariedade ju-
rídica é, certamente, um dos fundamentos da tributação. A partir do 
momento em que pagamos tributos — notadamente impostos — para 
custear despesas públicas que beneficiam terceiros, e não a nós mes-
mos, a imposição tributária se baseia na solidariedade. Trata-se, como 
bem notou o Professor da Uerj Fabio Zambitte, de uma “solidariedade 
compulsória”,205 a qual soa contraintuitiva para quem tem como ponto 
de partida uma solidariedade moral, que tem como premissa um agir 
espontâneo em benefício de terceiros.

203  COSTA, Regina Helena. Princípio da Capacidade Contributiva. 3 ed. São Paulo: 
Malheiros, 2003. p. 57. Em defesa da aplicação do princípio da capacidade contri-
butiva a todos os tributos, ver: RIBEIRO, Ricardo Lodi. Limitações Constitucionais ao 
Poder de Tributar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 165-166.

204  Ver: COSTA, Regina Helena. Princípio da Capacidade Contributiva. 3 ed. São 
Paulo: Malheiros, 2003. p. 55-60.

205  IBRAHIM, Fábio Zambitte. A Previdência Social no Estado Contemporâneo. 
Niterói: Impetus, 2011. p. 15-18.
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Note-se que, sob esta perspectiva, a solidariedade não guarda nenhu-
ma relação com tributações exorbitantes ou Estados agigantados. Mais 
uma vez, mesmo em um Estado minimalista, a alocação da carga tribu-
tária com base na capacidade contributiva de cada um fará com que uns 
paguem os custos dos demais. Contudo, em um caso como o brasileiro, 
a solidariedade apresenta-se de maneira muito mais abrangente.

Com efeito, considerando uma Constituição como a brasileira, que 
garante relevantes prestações de seguridade social (artigo 194), como 
saúde206 e educação207 universais e gratuitas, além de prestações de as-
sistência social,208 todas requerendo financiamento público, o caráter 
solidário do pagamento de impostos torna-se evidente.

A produção científica da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro – Uerj tem tido um papel fundamental no destaque da solida-
riedade como um valor que orienta a tributação, desde a obra seminal 
do Professor Ricardo Lobo Torres, para quem:

“A ideia de solidariedade se projeta com muita força no direito fiscal por 
um motivo de extraordinária importância: o tributo é um dever fundamen-
tal. Sim, o tributo se define como o dever fundamental estabelecido pela 
Constituição no espaço aberto pela reserva da liberdade e pela declaração 

206  “Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.”

207  “Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.”

208  “Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, indepen-
dentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria ma-
nutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.”
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dos direitos fundamentais. Transcende o conceito de mera obrigação prevista 
em lei, posto que assume dimensão constitucional. O dever não é pré-cons-
titucional, como a liberdade, mas se apresenta como obra eminentemente 
constitucional. Ora, se a solidariedade exibe primordialmente a dimensão 
do dever segue-se que não encontra melhor campo de aplicação que o do 
direito tributário, que regula o dever fundamental de pagar tributo, um dos 
pouquíssimos deveres fundamentais do cidadão no Estado Liberal, ao lado 
dos de prestar o serviço militar, compor o júri e servir à justiça eleitoral”.209

Nota-se, portanto, que o valor solidariedade fundamenta a cobran-
ça de tributos daqueles que manifestam capacidade econômica, para 
financiar atividades estatais que beneficiem cidadãos que têm menor, 
ou nenhuma, capacidade contributiva. A solidariedade legitima, ainda, 
a cobrança de impostos para financiar atuações redistributivas, justi-
ficando o pagamento com base na simples capacidade de contribuir, 
desconectado de qualquer benefício estatal bilateral e sinalagmático.

Portanto, a própria caracterização do dever tributário como um de-
ver constitucional está umbilicalmente ligada ao valor solidariedade, 
com a premissa de que cidadãos em uma comunidade devem pagar os 
tributos estabelecidos pela própria sociedade organizada, com base em 
sua capacidade econômica, para benefício de seus concidadãos.

Temos, portanto, uma solidariedade que é intrínseca ao Direito 
Tributário, e que vai orientar o desenho do Sistema Tributário 
Nacional a partir do reconhecimento de que o dever tributário é um 
dever fundamental, de modo que a liberdade do contribuinte passa a 
ser limitada pela natureza constitucional do seu dever de contribuir.210

Há, ainda, uma solidariedade que é extrínseca ao Direito Tributário, 
e que está diretamente relacionada ao seu caráter instrumental.

209  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Valores e Princípios Constitucionais Tributários. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. v. II. 
p. 181-182. Sobre o tema, ver: VITORIA, Aline Della. Solidariedade e Tributação 
em Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). 
Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: 
Arraes Editores, 2020. p. 383-400; IBRAHIM, Fábio Zambitte; FERRARO, Carolina 
Cantarelle. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro 
e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. 
p. 421-440.

210  Ver: BRAUM, Diogo Marcel Reuter. Contribuições do Dever Fundamental de Pagar 
Tributos para o Neoconstitucionalismo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 47.
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Com efeito, é por meio da tributação que se obtém os recursos para 
a redistribuição de rendas em uma sociedade. Nada obstante, por mais 
elevadas que sejam as finalidades redistributivas, elas vão encontrar li-
mites não só no valor liberdade, mas também na própria justiça fiscal.

Vimos no item anterior que a justiça fiscal impõe limites à cobrança 
de tributos. A utilização do Direito Tributário para fins arrecadatórios, 
mesmo quando guiada por valores de primeira grandeza como a solida-
riedade, não permite a imposição de alíquotas exorbitantes, ainda que o 
alvo da incidência sejam as pessoas, físicas ou jurídicas, mais ricas.

Além da Escola da Uerj, outros autores, como Marciano Seabra de 
Godoi,211 incorporaram o debate sobre a solidariedade em sua pro-
dução teórica. Contudo, talvez tenha sido o Professor Marco Aurélio 
Greco o responsável pela difusão do tema de uma forma mais ampla.

Greco chama nossa atenção para o fato de que o artigo 3º, I, da 
Constituição Federal, ao acolher valores plurais como liberdade, justi-
ça e solidariedade, deve ser interpretado buscando-se o seu equilíbrio. 
Em suas palavras, “a fórmula a ser atendida é aquela singelamente re-
tratada no artigo 3º, I, da CF/88 no sentido de ser objetivo da República 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; vale dizer, em que os 
dois valores máximos dos modelos puros do Estado (de Direito = liber-
dade e Social = solidariedade) devem necessariamente ser compostos, 
pois a justiça (que está entre eles) resultará no seu balanceamento. Em 
outras palavras, o momento atual não é nem de nenhuma primazia 
míope (nem da liberdade, nem da solidariedade), mas de prestigiar 
ambos e conjugá-los num produto final equilibrado”.212

O reconhecimento de que a solidariedade, enquanto valor, é um ob-
jetivo fundamental do Estado brasileiro, faz com que ela tenha uma 
função estruturante do Sistema Tributário Nacional. Ou seja, ela orien-
ta princípios e regras. Ela legitima regras de controle de planejamentos 
tributários abusivos e de transparência fiscal, por exemplo. Contudo, 
como já ressaltamos, ela não será, jamais, base para a tributação além 
do previsto em lei. Quando se fala em solidariedade como fundamento 

211  Ver: GODOI, Marciano Seabra de. Tributo e Solidariedade Social. In: GRECO, 
Marco Aurélio; GODOI, Marciano Seabra de. Solidariedade Social e Tributação. São 
Paulo: Dialética, 2005. p. 141-167.

212  GRECO, Marco Aurélio. Solidariedade Social e Tributação. In: GRECO, Marco 
Aurélio; GODOI, Marciano Seabra de. Solidariedade Social e Tributação. São Paulo: 
Dialética, 2005. p. 169.
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da tributação, está-se tratando de um fundamento axiológico, não de 
um fundamento concreto para a incidência do Imposto de Renda na 
situação “a”, “b” ou “c”.

Esta é uma crítica que alguns opositores da solidariedade como um 
valor estruturante do Sistema Tributário Nacional não raro apresen-
tam. É o caso, por exemplo, do Professor da USP, Humberto Ávila, que 
afirma categoricamente que “a atribuição de competência por meio 
de regras afasta qualquer tipo de ilação tanto no sentido de que exis-
tiria poder de tributar com fundamento direto e independente nos 
princípios constitucionais quanto na direção de que não existiria pre-
determinação alguma quanto aos fatos a serem objeto de tributação. 
Ou dito em outras palavras: não há poder de tributar com base no 
princípio da solidariedade social de acordo com a Constituição de 
1988”.213 (Destaque nosso)

Posição nesse sentido também é defendida por Ricardo Mariz de 
Oliveira, para quem “o dever jurídico de solidariedade não vai ao pon-
to de obrigar o proprietário ou qualquer pessoa a pagar tributos, ou 
a pagar mais, pois sequer obriga quem tenha meios para subsistência 
a trabalhar com vistas a recolher tributos sobre o produto do traba-
lho, assim como não vai ao ponto de obrigar o proprietário, mesmo 
que possua um cômodo em sua casa, a dar abrigo ao um indigente”. 
Mais adiante, complementa Mariz de Oliveira, destacando que “parti-
cularmente no campo tributário, a obrigação ex lege de pagar tributo 
somente nasce a partir da ocorrência do fato gerador da respectiva 
obrigação (CTN, arts. 113 e 114), o que deve estar prescrito em norma 
legal (Constituição, art. 5º, inciso I, CTN, art. 97 e outros)”.214

Outro autor que aparentemente sustenta posição equivalente é Hugo 
de Brito Machado. Para o Professor (aposentado) da Universidade 
Federal do Ceará, “o princípio da solidariedade constitui fundamento 
para a atuação do Estado, que há de promover a solidariedade social. 
E, para tanto, pode mesmo utilizar a tributação como mecanismo para 

213  ÁVILA, Humberto. Limites à Tributação com Base na Solidariedade Social. 
In: GRECO, Marco Aurélio; GODOI, Marciano Seabra de. Solidariedade Social e 
Tributação. São Paulo: Dialética, 2005. p. 71.

214  OLIVEIRA, Ricardo Mariz. Planejamento Tributário, este Incompreendido. In: 
SANTOS, Ramon Tomazela. Estudos de Direito Tributário: 40 Anos de Mariz de Oliveira 
e Siqueira Campos Advogados. São Paulo: Mariz de Oliveira e Siqueira Campos 
Advogados, 2018. p. 33.
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a redistribuição de renda. Tudo isto, porém, há de ser feito sem des-
consideração alguma pelo princípio da legalidade, até porque um não 
se contrapõe ao outro princípio. […] A tese que coloca a solidariedade 
como algo capaz de justificar a cobrança de tributos sem apoio na lei, 
amparada na capacidade contributiva, é tese típica do Nazismo. Não 
obstante apresentada como tese moderna, ela, na verdade, apenas res-
suscita o autoritarismo”.215

A questão central de crítica a opiniões como a de Ávila, a de Mariz de 
Oliveira e a de Brito Machado é que não conhecemos nenhum autor 
que defenda a solidariedade como fundamento concreto da tributa-
ção. Nenhum! Não nos parece que alguém iria objetar à afirmação de 
que, no ordenamento jurídico brasileiro, não é possível uma tributação 
“fora da lei”, com base em uma suposta realização concreta do valor 
solidariedade. Certamente não é isso de que se trata.

Assim, essas críticas partem, segundo vemos, de premissas equivo-
cadas. Voltamos a afirmar, não pode haver dúvidas quanto ao fato de 
que o Sistema Tributário é informado pelo valor solidariedade. Por 
isso temos um Estado Fiscal, cuja base arrecadatória são os impostos, 
pagos por quem tem capacidade econômica sem que haja um benefício 
direto, bilateral e sinalagmático.216 Contudo, reconhecer a solidarieda-
de como um valor não gera, em nenhum caso, a criação de dever tri-
butário com fundamento concreto em um valor jurídico. Essa posição 
seria tão indefensável que não vamos encontrá-la em nenhum autor.

Portanto, e é importante deixar isso claro, a solidariedade não leva 
à possibilidade de incidências com fundamentação exclusivamente 
axiológica, o reconhecimento da existência do dever constitucional de 

215  MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 29 ed. São Paulo: 
Malheiros, 2008. p. 44-45.

216  Como observa Luís Eduardo Schoueri, “o princípio da capacidade contributiva 
nada mais é do que a concretização, na matéria tributária, do objetivo fundamental 
da República Federativa do Brasil, insculpido no primeiro inciso do artigo 3º do 
texto constitucional: constituir uma sociedade livre, justa e solidária. É da solidarie-
dade que decorre que mais devem contribuir aqueles que melhores condições têm 
para tanto” (Destaque nosso) (SCHOUERI, Luís Eduardo. Algumas Considerações 
sobre a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico no Sistema 
Constitucional Brasileiro. A Contribuição ao Programa Universidade-Empresa. In: 
GRECO, Marco Aurélio (Coord.). Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 
e Figuras Afins. São Paulo: Dialética, 2001. p. 365).
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pagar tributos não permite uma derrogação do princípio da legalidade 
e uma incidência sem base legal. O valor solidariedade tem uma função 
estrutural e não um papel individual-concreto.
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capítulo 5 

FUNÇÕES DA TRIBUTAÇÃO

sumário: 1. Entre o Passado e o Futuro: Regulação Causal Versus Regulação 
Finalística; 2. As Funções da Tributação; 3. Extrafiscalidade e as Regras de 
Incidência; 4. Extrafiscalidade e Renúncia de Receita; 5. Extrafiscalidade e 
a Dita Função Redistributiva da Tributação; 6. Boa Parte do que Dissemos 
neste Livro pode Estar Errado: a Tributação e a Teoria Monetária Moderna.

1.	 ENTRE O PASSADO E O FUTURO: REGULAÇÃO 
CAUSAL VERSUS REGULAÇÃO FINALÍSTICA

Antes de nos aprofundarmos na análise das funções da tributação, 
devemos considerar, por um momento, duas espécies de regulação ju-
rídica: a regulação causal e a finalística.

Como nos ensina Marco Aurélio Greco, na regulação causal, “na me-
dida em que o ponto de partida é uma causa, os fatos ocorrerão sempre 
que se derem as suas causas. Dada a causa, dar-se-á a consequência. Se 
compreender o mundo é compreender as causas, estas estão postas”. E 
prossegue o autor, “isto levou, no campo do Direito e para explicar sua 
estrutura fundamental, à identificação da proposição hipotética condi-
cional como conceito que resumiria a essência da formulação jurídica. 
Para alguns, o fenômeno jurídico se resumiria à proposição: ‘Se ocorrer 
tal fato, então dar-se-á tal ocorrência’. A ideia de viabilizar o Direito 
como a simples conexão entre um antecedente e um consequente é 
um típico desdobramento de uma visão causalista do mundo, levada 
ao extremo de enxergar a causa apenas na sua dimensão formal”.217

217  GRECO, Marco Aurélio. Contribuições (uma figura “sui generis”). São Paulo: 
Dialética, 2000. p. 23.
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No Direito Tributário esta visão causal reflete-se na deificação do 
fato gerador, em sua perspectiva estática, como o elemento central do 
fenômeno tributário,218 uma vez que a hipótese abstrata de incidência 
é algo posto no passado, a partir da qual se compreenderia a fenome-
nologia da incidência fiscal de forma total.

Entretanto, ressalta o Mestre que uma “mudança resulta do fato de 
que passou a ser dada relevância, não tanto à causa dos fenômenos, 
mas, fundamentalmente, aos fins visados com a conduta exigida”.219 
Isso é particularmente verdadeiro no contexto das contribuições,220 
como ressalta Greco, mas é igualmente relevante no estudo das fun-
ções da tributação.221 Afinal, para que se arrecadam tributos?

2.	 AS FUNÇÕES DA TRIBUTAÇÃO

Em estudo específico a respeito da instrumentalidade da tributação, 
o Professor da PUC do Rio Grande do Sul, Pedro Adamy, estabelece 
a premissa de que “o direito não é um fim em si mesmo; o direito 
tributário tampouco”.222 Dessa forma, esclarece o autor que “não há 
como desvincular a ideia de direito tributário da ideia de instrumento. 
Independentemente da natureza da norma tributária que se analise, 
sempre se terá como resultado que se trata de um instrumento para 
alguma finalidade: ou amealhar recursos para o Estado, ou induzir 
comportamentos considerados desejáveis para a consecução de fina-

218  É só vermos o disposto no artigo 4º do Código Tributário Nacional.

219  GRECO, Marco Aurélio. Contribuições (uma figura “sui generis”). São Paulo: 
Dialética, 2000. p. 37.

220  Como observa Raquel de Andrade Vieira Alves, “o predomínio da visão estática 
do direito e da racionalidade baseada no conhecimento do passado fundamentava a 
teoria de que a análise do fato gerador da obrigação tributária seria suficiente para a 
caracterização das diferentes espécies de tributos. Contudo, a Constituição de 1988, 
atenta às modificações da sociedade, trouxe novos elementos de validação das espé-
cies tributárias, baseados em uma noção de finalidade e não apenas na clássica visão 
causal da tributação” (ALVES, Raquel de Andrade Vieira. Federalismo Fiscal Brasileiro 
e as Contribuições. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. p. 151).

221  Ver: FERREIRA NETO, Arthur M. Classificação Constitucional de Tributos pela 
Perspectiva da Justiça. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 112-120.

222  ADAMY, Pedro. Instrumentalização do Direito Tributário. In: ÁVILA, Humberto 
(Org.). Fundamentos do Direito Tributário. São Paulo: Marcial Pons, 2012. p. 302.
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lidades estatais diversas da arrecadação. Em suma ‘o direito tributário 
não tem objetivo próprio’, ele atua como instrumento para a consecu-
ção de outros objetivos.”223 Essa afirmação do caráter instrumental da 
tributação, que já repetimos diversas vezes, embora absolutamente evi-
dente, deve ser dita e redita de modo que se compreenda corretamente 
o fenômeno tributário.224

Ao considerarmos a questão apresentada ao final da seção anterior, a 
primeira e mais intuitiva resposta é que tributos são arrecadados para 
que o Estado obtenha os recursos que são necessários para fazer face 
aos gastos públicos. Temos, aqui, a usualmente chamada função fiscal 
da tributação. Todas as noções desenvolvidas no Capítulo 5 a respeito 
do dever fundamental de pagar tributos, são uma decorrência de sua 
função fiscal, de sua finalidade instrumental de arrecadação de recei-
tas para o financiamento do Estado. Pode-se mesmo afirmar que esta 
é a finalidade típica, essencial, da tributação: arrecadar. Um tributo 
que não arrecade receitas derivadas definitivas para os cofres públicos 
deixa de ser tributo. Não é por outra razão que parece correto rejeitar 
a caracterização dos empréstimos compulsórios como tributos, como 
o faz Hugo de Brito Machado, por exemplo.225

Vale a pena insistir, como vimos fazendo desde o Capítulo 1, que a 
arrecadação tributária é sempre instrumental. Não se cobra tributos 
pela arrecadação em si mesma, mas em função dos gastos exigidos 
para o financiamento da atividade estatal.

Nada obstante, a esta altura não há mais dúvidas que juntamente com 
esta função arrecadatória, os tributos também se tornaram instrumen-
tos para que sejam alcançadas outras finalidades constitucionalmente 
relevantes. Entra em cena, então, a figura da extrafiscalidade, a qual 
“traduz-se no conjunto de normas que, embora formalmente integrem 
o direito fiscal, têm por finalidade principal ou dominante a consecução 
de determinados resultados econômicos ou sociais através da utilização 
do instrumento fiscal e não da obtenção de receitas para fazer face às 
despesas públicas. Trata-se assim de normas (fiscais) que, ao preverem 

223  ADAMY, Pedro. Instrumentalização do Direito Tributário. In: ÁVILA, Humberto 
(Org.). Fundamentos do Direito Tributário. São Paulo: Marcial Pons, 2012. p. 305.

224  Ver: LEÃO, Martha Toribio. Controle da Extrafiscalidade. São Paulo: Quartier 
Latin, 2015. p. 19.

225  Cf. MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 29 ed. São Paulo: 
Malheiros, 2008. p. 64-66.
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uma tributação, isto é, uma ablação ou amputação pecuniária (impos-
tos), ou uma não tributação ou uma tributação menor à requerida pelo 
critério da capacidade contributiva, isto é, uma renúncia total ou parcial 
a essa ablação ou amputação (benefícios fiscais), estão dominadas pelo 
intuito de atuar diretamente sobre os comportamentos econômicos e 
sociais dos seus destinatários, desincentivando-os, neutralizando-os nos 
seus efeitos econômicos e sociais ou fomentando-os, ou seja, de normas 
que contêm medidas de política econômica e social”.226

Como foi bem observado pela Professora da Fundação Getúlio 
Vargas em São Paulo, Tathiane Piscitelli, “mesmo que a função inicial 
e constitutiva do direito tributário seja o financiamento da estrutura 
administrativa e, de forma geral, garantir a ordem interna e a seguran-
ça nacional, o desenho institucional do Estado confere à tributação 
um papel adicional e conectado ao primeiro: o de realizar os próprios 
objetivos do Estado”.227 Essa passagem joga luz no fato de que a ex-
trafiscalidade não é uma espécie de utilização atípica ou excepcional 
do aparato tributário, mas sim algo inerente ao fenômeno tributário.

Embora a extrafiscalidade esteja presente, em alguns casos, nas re-
gras de incidência tributária, fato é que a mesma é muito mais comum 
em regras desonerativas, com as quais se criam exceções ao princípio 
da generalidade da tributação. Esse aspecto foi ressaltado por Casalta 
Nabais, que destacou que “é no domínio dos chamados benefícios fis-
cais que a extrafiscalidade se revela em termos mais significativos e 
frequentes, pois que é geralmente reconhecido integrar o seu próprio 
conceito a natureza ou caráter extrafiscal”.228

Assim como se passa com as regras de incidência, também no caso das 
desonerações vimos sustentando uma divisão entre desonerações fiscais 
e extrafiscais. Seguindo esta posição, uma desoneração fiscal seria uma 
renúncia de receita fundada em um ajuste de capacidade contributiva, 

226  NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Almedina: 
Coimbra, 1998. p. 630. Sobre o tema, ver, também: SCHOUERI, Luís Eduardo. 
Normas Tributárias Indutoras e Intervenção Econômica. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
p. 32-34; BOMFIM, Gilson. Incentivos Tributários: Conceituação. Limites e Controle. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2015. p. 29-39.

227  PISCITELLI, Tathiane. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2021. p. 27.

228  NABAIS, José Casalta. O Dever Fundamental de Pagar Impostos. Coimbra: 
Almedina, 1998. p. 632.



113

ou uma decorrência da aplicação do princípio da seletividade. Em outras 
palavras, a finalidade da desoneração, neste caso, não leva em considera-
ção qualquer finalidade que não a de assegurar que somente contribuam 
para o financiamento dos gastos públicos aqueles que possuem condi-
ções econômicas de fazê-lo — ou que produtos, mercadorias e serviços 
mais essenciais tenham uma tributação mais baixa.

A seu turno, é possível que tenhamos, e esta é a situação mais comum, 
regras desonerativas extrafiscais, as quais têm por finalidade a produção 
de efeitos, econômicos, administrativos, sociais, etc. Enquanto no caso 
descrito no parágrafo anterior, a discriminação entre contribuintes tem 
como critério a capacidade contributiva — ou a seletividade — nas deso-
nerações extrafiscais, o tratamento diferenciado se dá em função do atin-
gimento de alguma outra finalidade prevista na Constituição Federal.

Como se vê, se há uma questão que parece razoavelmente assentada 
quando se debate a extrafiscalidade, é que a utilização do tributo com uma 
finalidade que não seja primariamente arrecadatória se legitima pela fina-
lidade que se busque alcançar. Como salienta Diego Bomfim, “a questão 
da identificação da extrafiscalidade pode e deve ser resolvida no plano da 
interpretação das normas jurídicas. A identificação das normas tributárias 
extrafiscais só pode ser realizada no plano da interpretação investigan-
do-se a finalidade normativa”.229 Nada obstante, a tradição causalista do 
Direito Tributário brasileiro nos deixa pouco equipados para lidar com a 
extrafiscalidade, diante do seu inarredável caráter finalístico.

3.	 EXTRAFISCALIDADE E AS REGRAS DE INCIDÊNCIA

A utilização de regras de incidência com finalidade extrafiscal, nor-
malmente com um fim indutor de comportamento, apresenta algu-
ma perplexidade uma vez que, como apontado pelo Professor da USP, 
Luís Eduardo Schoueri, mesmo “que um tributo seja concebido, em 
sua formulação, como instrumento de intervenção sobre o Domínio 

229  BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade: Identificação, Fundamentação, Limitação e 
Controle. São Paulo: Noeses, 2015. Sobre o tema, ver: SCHOUERI, Luís Eduardo. 
Normas Tributárias Indutoras e Intervenção Econômica. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
p. 17-32; LEÃO, Martha Toribio. Controle da Extrafiscalidade. São Paulo: Quartier 
Latin, 2015. p. 42-52; CARAVELLI, Flávia Renata Vilela. Extrafiscalidade: (Re)cons-
trução Conceitual no Contexto do Estado Democrático de Direito e Aplicações no Direito 
Tributário. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2015. p. 23-26.
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Econômico, jamais se descuidará da receita dele decorrente, tratando 
o próprio constituinte de disciplinar sua destinação”.230

Tem razão o Professor Schoueri. Ademais, a questão central aqui é 
que, no Sistema Tributário Nacional, a utilização da extrafiscalidade 
nas regras de incidência é secundária.

Com efeito, ao cuidarmos do tema, usualmente somos remetidos aos 
impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do artigo 153 da Constituição 
Federal,231 respectivamente, os impostos da União sobre a importação 
de produtos estrangeiros; sobre a exportação, para o exterior, de pro-
dutos nacionais ou nacionalizados; sobre produtos industrializados; e 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários.

Por mais que esses tributos sejam muitas vezes referidos como im-
postos extrafiscais, parece-nos mais correto nos referirmos a eles como 
impostos com uma potencialidade extrafiscal.

Com isso, queremos dizer que o IPI e o Imposto de Renda não são 
diferentes entre si no que se refere ao seu papel fiscal. Não há nada na 
Constituição Federal que estabeleça que o IPI deva ser utilizado, prin-
cipalmente, para fins extrafiscais, ou que ele tenha um papel arrecada-
tório secundário. A Lei Maior apenas estabeleceu um regime específico 
— para o IPI, o II, o IE e o IOF — que permite que sejam utilizados 
também para outros fins.232 Contudo, esse fato não lhes retira a função 

230  SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas Tributárias Indutoras e Intervenção Econômica. 
Rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 16. Ver, também: SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito 
Tributário. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 172.

231  “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

I - importação de produtos estrangeiros;

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

III - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrializados;

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários;

VI - propriedade territorial rural;

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.”

232  Nos referimos, aqui, à possibilidade de modificação das alíquotas destes tribu-
tos por meio de decreto, atendidas condições e limites estabelecidos em lei (artigo 
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fiscal — nem mesmo significa que haja — de uma perspectiva consti-
tucional — uma primazia de sua função extrafiscal.

Portanto, não parece haver dúvidas quanto ao fato de que esses tri-
butos podem ser utilizados para fins exclusivamente arrecadatórios, 
como qualquer outro imposto. Uma discussão como essa surgiu, por 
exemplo, quando o IOF foi majorado para compensar as perdas finan-
ceiras advindas do fim da CPMF, no ano de 2007. Argumentou-se, à 
época, que o IOF não poderia ser utilizado com a finalidade primária 
de arrecadação para o financiamento das despesas públicas.

Não há fundamentos para uma argumentação nesse sentido. De fato, 
como apontamos acima, o IOF não difere ontologicamente dos demais 
impostos, de modo que objetar ao tributo por ele arrecadar equivale a 
interpelar o leão por comer carne.

Há, contudo, um segundo aspecto relacionado a essa questão, mais 
complexo e cuja análise requer ponderações mais detidas: numa situa-
ção em que o tributo seja utilizado para fins preponderantemente ou ex-
clusivamente arrecadatórios, ainda assim é aplicável o regime excepcio-
nal que a Constituição Federal estabeleceu para o II, o IE, o IPI e o IOF?

Em primeiro lugar, vejamos o que estabelece a Constituição Federal 
no § 1º do artigo 150 e no § 1º do seu artigo 153:

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
[…]
III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei 
que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publica-
da a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
[…]
§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos 
nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, 

não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 

153, § 1º, da Constituição Federal) e ao regime especial de eficácia das mudanças 
legislativas que agravam a situação dos contribuintes, conforme previsto no § 1º do 
artigo 150 da Constituição Federal.
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154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 
155, III, e 156, I. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003) […].”
“Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;
III - renda e proventos de qualquer natureza;
IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários;
VI - propriedade territorial rural;
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limi-

tes estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados 

nos incisos I, II, IV e V. […]”

Uma primeira leitura já evidencia a diferença entre os dois dispo-
sitivos. Enquanto o artigo 150, § 1º, simplesmente estabelece a não 
aplicação da regra da anterioridade aos aludidos tributos, independen-
temente de qualquer condição — ressalvando-se que o IPI segue su-
jeito à anterioridade de noventa dias —, o § 1º do artigo 153 autoriza 
o Poder Executivo a alterar as alíquotas do IPI, do II, do IE e do IOF 
“atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei”.

Dessa maneira, nota-se que a possibilidade de alteração das alíquotas 
desses tributos por decreto não é livre, o que se confirma pela análise 
dos diplomas legais que os disciplinam:233

Decreto-Lei nº 1.199/1971 (IPI)

“Art 4º O Poder Executivo, em relação ao Impôsto sôbre Produtos 
Industrializados, quando se torne necessário atingir os objetivos da polí-

tica econômica governamental, mantida a seletividade em função da essen-
cialidade do produto, ou, ainda, para corrigir distorções, fica autorizado:
I - a reduzir alíquotas até 0 (zero);
II - a majorar alíquotas, acrescentando até 30 (trinta) unidades ao percen-
tual de incidência fixado na lei;
III - a alterar a base de cálculo em relação a determinados produtos, po-
dendo, para êsse fim, fixar-lhes valor tributável mínimo.” (Destaque nosso)
Lei nº 8.894/1994 (IOF)

233  Sobre o tema, ver: BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade: Identificação, 
Fundamentação, Limitação e Controle. São Paulo: Noeses, 2015. p. 250-254.
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Art. 1º O Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou re-
lativas a Títulos e Valores Mobiliários será cobrado à alíquota máxima de 
1,5% ao dia, sobre o valor das operações de crédito e relativos a títulos e 
valores mobiliários.
§ 1º No caso de operações envolvendo contratos derivativos, a alíquota 
máxima é de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da operação. 
(Incluído pela Lei nº 12.543, de 2011)
§ 2º O Poder Executivo, obedecidos os limites máximos fixados nes-
te artigo, poderá alterar as alíquotas tendo em vista os objetivos das 

políticas monetária e fiscal. (Incluído pela Lei nº 12.543, de 2011)” 
(Destaque nosso)
Decreto-Lei nº 1.578/1977 (IE)

“Art. 3º A alíquota do imposto é de trinta por cento, facultado ao Poder 
Executivo reduzi-la ou aumentá-la, para atender aos objetivos da política 

cambial e do comércio exterior. (Redação dada pela Lei nº 9.716, de 1998)
Parágrafo único. Em caso de elevação, a alíquota do imposto não poderá 
ser superior a cinco vezes o percentual fixado neste artigo. (Redação dada 
pela Lei nº 9.716, de 1998)” (Destaque nosso)
Lei nº 3.244/1957 (II)

“Art.3º - Poderá ser alterada dentro dos limites máximo e mínimo do res-
pectivo capítulo, a alíquota relativa a produto:
a) cujo nível tarifário venha a se revelar insuficiente ou excessivo ao ade-
quado cumprimento dos objetivos da Tarifa;
b) cuja produção interna for de interesse fundamental estimular;
c) que haja obtido registro de similar;
d) de país que dificultar a exportação brasileira para seu mercado, ouvido 
previamente o Ministério das Relações Exteriores;
e) de país que desvalorizar sua moeda ou conceder subsídio à exportação, 
de forma a frustrar os objetivos da Tarifa.
§ 1º - Nas hipóteses dos itens «a», «b» e «c» a alteração da alíquota, em 
cada caso, não poderá ultrapassar, para mais ou para menos, a 30% (trin-
ta por cento) «ad valorem». (Vide Decreto-Lei nº 1.169, de 1971) (Vide 
Decreto-Lei nº 2.162, de 1984) (Vide Lei nº 8.085, de 1990)
§ 2º - Na ocorrência de «dumping», a alíquota poderá ser elevada até o 
limite capaz de neutralizá-lo.” (Destaque nosso)

Não nos cabe analisar detidamente cada um desses dispositivos. 
Contudo, um aspecto se repete em todos eles: o Poder Executivo não é 
livre para alterar as alíquotas do IPI, do II, do IE e do IOF. Somente nos 
casos ali previstos, tal alteração será possível.
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Torna-se, então, viável o controle da atividade delegada ao Poder 
Executivo pelo Poder Judiciário. Como aponta Marco Aurélio Greco, ao 
comentar a legislação do IPI “isto significa que para o Poder Executivo 
alterar alíquotas de IPI não basta a vontade de fazê-lo, é indispensável 
que tenham ocorrido no plano concreto (econômico, de mercado, etc.), 
situações que a lei considerou como relevantes a ponto de deflagrarem 
a autorização para a emanação do ato administrativo de alteração de 
alíquota.” E conclui Greco: “assim, quando o Poder Executivo pretende 
alterar alíquota de IPI, cabe-lhe o ônus da demonstração de que ocorreu 
alguma das hipóteses que autorizam sua ação, explicitando-a através da 
motivação. Trata-se de hipótese de motivação necessária que atende à 
função de justificação da legalidade do ato praticado.” 234 Esse autor vai 
afirmar que, considerando seu fundamento legal, a atuação do Poder 
Executivo, nesses casos, terá natureza administrativa. Em textual:

“Com isso, esgotou-se o exercício da função legislativa e a avaliação de 
caráter político quanto à dimensão possível de oneração do pressuposto 
de fato do tributo constitucionalmente contemplado.
O Executivo não está autorizado a refazer esse juízo político realizado pelo 
Poder Legislativo quanto à dimensão autorizada de oneração.
Esse juízo político — próprio do Legislador — incorpora uma pré-avalia-
ção da possibilidade de surgirem situações fáticas expressamente indicadas 
que tornem necessária uma alteração. Por isso, a fixação da alíquota se 
dá numa faixa de percentuais que vai do limite mínimo ao limite máximo 
previsto na lei tributária, como se a lei dissesse: ‘a alíquota é de zero a 30 
pontos percentuais acima do que estou prevendo no anexo’.
A limitação constitucional consistente na legalidade tributária corresponde 
à definição da dimensão da oneração possível. E isto se dá por lei. Não há 
outorga ao Executivo de competência de caráter legislativo; não lhe cabe 
escolher a alíquota que bem entender. Só pode agir dentro das balizas que 
a própria lei fixa. Não pode alterar alíquota para além do limite legal.
Portanto, a função do Poder Executivo ao alterar alíquotas de IPI não tem 
natureza legislativa, mas sim administrativa, posto que deverá ser exercida 

234  GRECO, Marco Aurélio. Alíquota de IPI: Controlar o decreto de fixação e a 
ação administrativa de aplicação. In: PIRES, Adilson Rodrigues; TÔRRES, Heleno 
Taveira (Orgs.). Princípios de Direito Financeiro e Tributário: Estudos em Homenagem ao 
Professor Ricardo Lobo Torres. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. p. 936-937.
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dentro dos parâmetros (limites) fixados na própria lei tributária, que veicula o 
pertinente juízo político (de fixação de alíquota, ainda que em certa faixa).”235

Não concordamos com a posição de Greco de que não haveria, neste 
caso, uma hipótese de delegação legislativa. O fato de se estabelecerem 
as balizas na lei não a nega, antes é um requisito para a sua existên-
cia.236 Nada obstante, essa é uma questão secundária. O mais relevante 
é que, como apontado pelo Professor, o exercício da competência nor-
mativa pelo Poder Executivo é pautado pela lei, não sendo livre nem 
excluído do campo de controle pelo Poder Judiciário.

O que se infere dos comentários anteriores é o seguinte: o IPI, o II, o 
IE e o IOF, enquanto impostos, não são ontologicamente distintos dos 
demais tributos da mesma natureza. Eles não são, em si, extrafiscais. 
Eles podem ser utilizados para uma finalidade extrafiscal e, nesses ca-
sos, terão um regime jurídico diferenciado. Como apontado por Diego 
Bomfim, “os chamados impostos regulatórios podem ser normalmente 
instituídos com fins arrecadatórios, não havendo nenhum elemento 
na Constituição Federal que sugira o contrário. Apesar disso, movidos 
com fins arrecadatórios, terão de se sujeitar normalmente a todas as 
limitações constitucionais do poder de tributar, incluindo a regra da 
estrita legalidade. É dizer: não manejadas com fins extrafiscais, as alí-
quotas destes impostos terão de ser previstas em lei formal”.237

Veja-se, esta é a única situação em que a Constituição Federal prevê 
um regime distinto para o uso extrafiscal das regras de incidência tri-
butária. De resto, mesmo tributos que podem ser utilizados com esta 
função, não possuem qualquer traço distintivo dos demais.

Veja-se, por exemplo, o caso do IPTU, cuja possibilidade de uso ex-
trafiscal está prevista no artigo 182, § 4º, II, da Constituição Federal 
que tem a seguinte redação:

235  GRECO, Marco Aurélio. Alíquota de IPI: Controlar o decreto de fixação e a 
ação administrativa de aplicação. In: PIRES, Adilson Rodrigues; TORRES, Heleno 
Taveira (Orgs.). Princípios de Direito Financeiro e Tributário: Estudos em Homenagem 
ao Professor Ricardo Lobo Torres. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. p. 934.

236  Cf. ROCHA, Sergio André. Processo Administrativo Fiscal. São Paulo: Almedina, 
2018. p. 89-91.

237  BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade: Identificação, Fundamentação, Limitação e 
Controle. São Paulo: Noeses, 2015. p. 250.
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“Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por obje-
tivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e ga-
rantir o bem-estar de seus habitantes. (Regulamento) (Vide Lei nº 13.311, 
de 11 de julho de 2016)
[…]
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para 
área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprie-

tário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que 

promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:
I - parcelamento ou edificação compulsórios;
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressi-

vo no tempo; […].” (Destaque nosso)

Fica claro que a utilização extrafiscal do IPTU também requer uma 
causa específica, prevista na Constituição Federal. Entretanto, esse 
imposto não se diferencia, em nada, seja seu uso fiscal ou extrafis-
cal. Portanto, a natureza extrafiscal, neste caso, somente será relevante 
para fins de controle da progressividade do imposto municipal, não 
implicando nenhuma alteração no regime jurídico do IPTU.

Até mesmo nas Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 
— CIDE, instituídas com base no artigo 149 da Constituição Federal, o 
caráter extrafiscal não é tão claro. De uma certa perspectiva, o aspecto 
interventivo não está na incidência, mas no gasto público. O gasto é 
direcionado a alguma intervenção do Estado no domínio econômico. 
Contudo, da perspectiva da incidência, estamos diante de um tributo 
que manifesta uma função essencialmente fiscal — arrecada para finan-
ciar o gasto público interventivo. O Professor Marco Aurélio Greco, por 
exemplo, nega às CIDEs natureza extrafiscal:

“Extrafiscalidade não é um conceito que, a meu ver, seja pertinente quando 
se examinam as contribuições, inclusive as de intervenção. Nestas o perfil da 
exigência é diferente e a arrecadação não se põe como parâmetro para aferir 
o significado e função da exigência. Contribuições não existem em função da 
arrecadação, mas em função da finalidade a que se preordenam.”238

238  GRECO, Marco Aurélio. Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico – Parâmetros para sua Criação. In: GRECO, Marco Aurélio (Coord.). 
Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico e Figuras Afins. São Paulo: 
Dialética, 2001. p. 25-26.
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Note-se que as CIDEs nunca deixam de ser tributos finalísticos — 
que se legitimam em função da finalidade interventiva.239 Entretanto, 
nesses casos, o seu foco será o custeio da atividade, sendo, portanto, 
uma face da função fiscal da tributação.

Nada obstante, como apontam alguns autores, como Marco 
Aurélio Greco,240 Paulo Roberto Lyrio Pimenta,241 Rodrigo César 
de Oliveira Marinho242 e Diego Bomfim,243 as CIDEs podem ser me-
canismos de financiamento da intervenção do Estado no domínio 
econômico ou ser o próprio instrumento da intervenção. Conforme 
observa Silvia Faber Torres:

“Ela tem o propósito de financiar atividades não essenciais do Estado, vale 
dizer, atividades de intervenção no domínio reservado à iniciativa privada, 
com o objetivo precípuo de manter o equilíbrio nas relações econômicas e de 
atender necessidades conjunturais da economia, o que não se compreende 
entre as finalidades políticas intrínsecas ao Estado. Se volta, em suma, à fun-
ção de agente regulador do Estado, seja para fiscalizar, seja para incentivar 
(art. 174 CF). Portanto, mais do que sob a lente tributária, embora situe-se 
formalmente na Constituição Tributária, deve ser analisada precipuamen-
te sob a perspectiva dos princípios gerais da atividade econômica insertos 
nos artigos 170 e seguintes da Constituição Federal. Assim, a intervenção 

custeada pela CIDE ou a própria CIDE, quando atuar diretamente como 

instrumento da intervenção, deve buscar conciliar a livre iniciativa, que 

constitui fundamento daquela ordem, com a neutralização ou redução 

das distorções que decorram da atuação privada, e, ainda, sob uma 

239  Ver, por exemplo, HORVATH, Estevão. Contribuições de Intervenção no 
Domínio Econômico. São Paulo: Dialética, 2009. p. 42-46; LARA, Daniela Silveira. 
Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE). São Paulo: Almedina, 
2019. p. 65-66.

240  GRECO, Marco Aurélio. Contribuições (uma figura “sui generis”). São Paulo: 
Dialética, 2000. p. 236.

241  PIMENTA, Paulo Roberto Lyrio. Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico. São Paulo: Dialética, 2002. p. 48.

242  MARINHO, Rodrigo César de Oliveira. Intervenção sobre o Domínio Econômico: 
A Contribuição e seu Perfil Constitucional. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2011. 
p. 176-178.

243  BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade: Identificação, Fundamentação, Limitação e 
Controle. São Paulo: Noeses, 2015. p. 289-290.
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perspectiva positiva, incentivar a atividade econômica, beneficiando, 

em todo caso, um grupo social determinado.”244 (Destaque nosso)

Quando uma CIDE é utilizada como o próprio meio da intervenção, 
ela reflete o exercício da função extrafiscal da tributação, que passa a 
existir como um mecanismo que influenciará diretamente o compor-
tamento do contribuinte.

4.	 EXTRAFISCALIDADE E RENÚNCIA DE RECEITA

Como mencionamos, é no campo da renúncia de receita que a ex-
trafiscalidade manifesta a sua face mais complexa. Afinal, um dos pi-
lares do sistema tributário é o princípio da generalidade, subprincípio 
do princípio da isonomia; este estabelece que todos que estejam na 
mesma situação paguem o mesmo tributo.245 A isonomia vem pautada 
pela polaridade, como nos ensina o Professor Ricardo Lobo Torres. 
Em suas palavras, “o aspecto mais intricado da igualdade se relaciona 
com a sua polaridade. Enquanto nos outros valores (justiça, segurança, 
liberdade) a polaridade significa o momento da sua negação (injustiça, 
insegurança, falta de liberdade), na igualdade o seu oposto não a nega, 
senão que muitas vezes a afirma. Aí está o paradoxo da igualdade”.246

Venho segregando os benefícios tributários em fiscais, quando seu funda-
mento é a adequação da tributação aos princípios e valores constitucionais 
que informam o sistema tributário nacional; extrafiscais, quando o tributo 
está sendo utilizado para induzir comportamentos nos sujeitos passivos tri-
butários; e concorrenciais quando a finalidade dos benefícios é a atração do 
contribuinte para o território de um país, estado ou município.

Os benefícios de natureza fiscal, por serem ajustes que têm como 
fim a aplicação concreta do princípio da isonomia, não geram maiores 
perplexidades. Regras que excluem rendas até determinado patamar da 
incidência do Imposto de Renda, por exemplo, são verdadeiros ajus-
tes de capacidade contributiva. Eles realizam o princípio da isonomia, 

244  TORRES, Silvia Faber. A Ponderação nas Contribuições de Intervenção no 
Domínio Econômico. In: PIRES, Adilson Rodrigues; TORRES, Heleno Taveira 
(Orgs.). Princípios de Direito Financeiro e Tributário: Estudos em Homenagem ao 
Professor Ricardo Lobo Torres. Rio de Janeiro: Renovar, 2005. p. 591.

245  Cf. RIBEIRO, Ricardo Lodi. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 56.

246  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Os Direitos Humanos e a Tributação. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. v. III. p. 325-326.
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diferenciando as pessoas em função de sua capacidade econômica. O 
mesmo acontece quando se reduz ou se elimina a tributação sobre de-
terminados bens e serviços com base no princípio da seletividade, para 
os tributos que o têm como princípio estruturante.

Os benefícios extrafiscais e concorrenciais, por sua vez, vivem em 
constante tensão com o princípio da isonomia. Afinal, em ambos os casos 
a diferenciação a favor do contribuinte beneficiado pela desoneração tri-
butária não encontra fundamento no próprio sistema tributário nacional.

Em outras palavras, enquanto nos benefícios de natureza fiscal a dife-
renciação entre os contribuintes se baseia em um critério intrínseco ao 
próprio sistema tributário, nos benefícios tributários extrafiscais e concor-
renciais a justificativa para o tratamento diferenciado será encontrada em 
algum critério extrínseco ao sistema tributário. Por essa razão, enquanto 
os benefícios de natureza fiscal não tensionam com o princípio da isono-
mia, antes o concretizam, os benefícios extrafiscais e concorrenciais criam 
diferenciações cuja legitimidade depende da existência de princípios e re-
gras constitucionais que legitimem o tratamento anti-isonômico.

Portanto, a renúncia de receita, materializada pela via da concessão 
de benefícios extrafiscais, que estabelece tratamentos tributários mais 
vantajosos, somente será legítima se servir para concretizar algum 
objetivo constitucional relevante. Como salienta o Professor da USP, 
Humberto Ávila:

“Ao analisar o princípio da isonomia, o aplicador da igualdade, ou quem pre-
tenda sê-lo, deve, em primeiro lugar, demonstrar o suporte constitucional de 
validade da finalidade escolhida. Não é qualquer finalidade que pode ser obje-
to de promoção, mas uma finalidade cuja persecução seja constitucionalmente 
prescrita. Essa demonstração deve ser feita mediante a indicação do suporte 
expresso ou implícito cujo significado preliminar permita aferir a previsão do 
fim em nível constitucional. Não basta, porém, a demonstração de que a fina-
lidade está prevista. Isso seria facilmente realizável, dada a multiplicidade de 
finalidades constitucionalmente previstas. É preciso algo mais.
É necessário que o aplicador da igualdade demonstre que a finalidade elei-
ta não está indiretamente excluída (quer pela definição da hipótese mate-
rial de incidência do tributo por meio da pré-exclusão de determinadas 
medidas de comparação, quer pela definição da medida de comparação 
que deve ser adotada para o tributo especificamente considerado), nem 
colide com aquela finalidade predeterminada pela regra de tributação ou 
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pelo regime jurídico constitucional estabelecido relativamente à obrigação 
tributária objeto de instituição.”247

Um benefício fiscal que não materialize um objetivo constitucional-
mente previsto transforma-se em um privilégio odioso, na expressão 
de Ricardo Lobo Torres, que seria “a permissão para fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa contrária ao direito comum, em justificativa ra-
zoável. Do ponto de vista fiscal, odioso é o privilégio que consiste em 
pagar tributo menor que o previsto para os outros contribuintes, não 
pagá-lo (isenção) ou obter subvenções ou incentivos, tudo em razão 
de diferenciações subjetivas, afastadas dos princípios da justiça ou da 
segurança jurídica. A concessão do privilégio odioso ofende a liberdade 
relativa de terceiros, que ficam obrigados ao desembolso do tributo de 
que o detentor do privilégio foi dispensado: alguém sempre paga pelos 
benefícios concedidos a outrem”.248

É fácil dizer que é necessária uma finalidade constitucional para le-
gitimar a concessão de um benefício fiscal, difícil é assegurar que só 
sejam concedidos benefícios quando presente um objetivo constitucio-
nal digno de proteção.

De fato, há situações em que a Constituição Federal estabelece um obje-
tivo explícito, que legitima tratamentos tributários diferenciados. É o que 
se passa, por exemplo, com a superação das desigualdades regionais, que 

247  ÁVILA, Humberto. Teoria da Igualdade Tributária. São Paulo: Malheiros, 
2008. p. 68-69.

248  TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional, Financeiro e Tributário: 
Os Direitos Humanos e a Tributação. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. v. III. p. 341. 
Sobre o tema, ver: BOTELHO, Bernard Gama. Generalidade e Vedação de Privilégios 
e Discriminações na Doutrina de Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; 
TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo 
Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. p. 193-207; RIBEIRO, Alex 
Ribeiro Bernardo. Privilégios Odiosos e a Proibição de Discriminações Fiscais 
em Ricardo Lobo Torres. In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). 
Direito Financeiro e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: 
Arraes Editores, 2020. p. 521-537; BOMFIM, Gilson Pacheco. Privilégios Odiosos 
e a Proibição de Discriminações Fiscais em Ricardo Lobo Torres (ou Benefícios 
Fiscais Ilegítimos e Discriminações Fiscais Indevidas sob a Ótica de Ricardo Lobo 
Torres). In: ROCHA, Sergio André; TORRES, Silvia Faber (Orgs.). Direito Financeiro 
e Tributário na Obra de Ricardo Lobo Torres. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020. 
p. 595-626.
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além de ser um dos objetivos fundamentais do Estado brasileiro (artigo 
3º, III), aparece também em outros dispositivos constitucionais, como os 
artigos 43, 165, § 7º e 170, VII. Em outros casos, contudo, a construção da 
justificativa constitucional para a concessão de um benefício fiscal passa 
por uma interpretação complexa, como ocorre, por exemplo, com aque-
las desonerações relacionadas à realização de grandes eventos esportivos. 
Aqui, teríamos um objetivo implícito.

A dificuldade de justificação constitucional da concessão de um benefí-
cio fiscal aumenta a importância do princípio da transparência.249 Afinal, 
se a desoneração somente será legítima se materializar algum objetivo 
constitucional, naturalmente que será relevantíssimo que a lei que a insti-
tua seja clara sobre o objetivo constitucional que a fundamente.

Já se percebe que é complexo assegurar que a legislação tributária não 
seja povoada por privilégios fiscais. Contudo, nem mesmo a existência de 
uma justificativa constitucional para o tratamento diferenciado pode ser 
suficiente para a manutenção da legitimidade do benefício fiscal no tempo.

Com efeito, é possível separar a legitimidade do benefício fiscal a 
priori, quando ele é instituído, da legitimidade da desoneração a poste-
riori, conforme a lei é executada.250

Ora, se o tratamento tributário diferenciado somente se justifica sob 
a premissa de que do mesmo advirá a promoção de uma finalidade 
constitucionalmente relevante, ao se identificar que aquela medida não 
está realizando o objetivo visado deve-se, necessariamente, revogar ou 
ao menos modificar a lei que o instituiu.

Nada obstante, como ressalta a Professora da Universidade 
Presbiteriana Mackenzie, Martha Leão, “a análise dos efeitos, embora 
fundamental, não é simples de ser feita. Uma das razões para a difi-
culdade de tratar do tema refere-se exatamente à imprevisibilidade dos 
efeitos que qualquer norma tributária irá causar no cenário econômico 
ou social. Assim, ao mesmo tempo em que se pode afirmar a evidência 
de que a tributação exerce alguma influência no comportamento dos 
contribuintes — independentemente da natureza fiscal ou extrafiscal da 

249  Sobre o princípio da transparência, ver: ARRUDA, Carmen Silvia Lima de. O 
Princípio da Transparência. São Paulo: Quartier Latin, 2020.

250  Para um estudo sobre o controle da efetividade das políticas fiscais, ver: 
DOTOLI, Richard Edward. Efetividade Jurídica e Econômica: Política Fiscal Tributária e 
a Crise de 2008. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020. p. 139-203.
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exação —, também é preciso reconhecer as dificuldades de se preverem 
os efeitos que serão gerados através da instrumentalização do tributo”.251

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 
101/2000) preocupou-se com o controle da renúncia de receitas, dis-
ciplinada principalmente em seu artigo 14, cuja redação é a seguinte:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanha-
da de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei 
de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencio-
nado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação 
de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tribu-
to ou contribuição.
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de 
que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o 
benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas 
no mencionado inciso.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e 
V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respecti-
vos custos de cobrança.”

Nota-se que a regulamentação trazida por este artigo 14 é essencial-
mente formal, baseada principalmente nos princípios do equilíbrio 
orçamentário e da transparência, que permeiam toda a LRF, já estando 
mencionados no § 1º do seu artigo 1º, segundo o qual “a responsabili-

251  LEÃO, Martha Toribio. Controle da Extrafiscalidade. São Paulo: Quartier Latin, 
2015. p. 123.
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dade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente,252 em 
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilí-
brio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resul-
tados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia 
e inscrição em Restos a Pagar”. (Destaques nossos)

Nada obstante, a LRF não trouxe critérios para uma avaliação subs-
tantiva das renúncias de receitas, de modo que, atendendo-se aos re-
quisitos formais ali estabelecidos o benefício será legítimo da perspec-
tiva da responsabilidade fiscal.

Esses critérios são certamente insuficientes para a averiguação da 
juridicidade dos benefícios fiscais, devendo o controle substancial 
da sua legitimidade ser feito pelo Poder Legislativo, pelo Tribunal de 
Contas respectivo e, inevitavelmente, pelo Poder Judiciário.

De todos, o controle judicial é certamente o mais polêmico. Afinal, 
como apontado por Diego Bomfim, “não cabe ao juiz, sem base norma-
tiva, substituir o formulador de políticas públicas, realizando um juízo 
subjetivo e pessoal de qual deveria ser a melhor medida a ser tomada 
naquela situação”.253 O tratamento deste tema pelo Supremo Tribunal 
Federal foi analisado com precisão por Gilson Bomfim, como se pode 
inferir da seguinte passagem:

“O Supremo Tribunal Federal tem exercido um controle bastante tímido e 
muito aquém do que se pode esperar de uma Corte Constitucional.
Em primeiro lugar, na maior parte dos casos, o STF tem se limitado a reco-
nhecer o caráter discricionário do incentivo tributário, negando qualquer 
possibilidade de controle sobre as escolhas efetuadas pelo legislativo e exe-
cutivo. Não se realiza qualquer controle acerca das medidas adotadas e sua 
relação com a finalidade perseguida pelo incentivo tributário, tampouco são 
analisadas adequação, necessidade e proporcionalidade, de forma a aferir a 
compatibilidade entre isonomia, incentivos tributários e ordem econômica.
Em segundo lugar, o STF continua se mostrando excessivamente conserva-
dor quanto à aplicação da tese do legislador negativo. Se é certo que essa 

252  Ver: MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Considerações sobre a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 63-65.

253  BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade: Identificação, Fundamentação, Limitação e 
Controle. São Paulo: Noeses, 2015. p. 351.
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tese tem fundamento na separação dos poderes e na democracia, também 
é certo que sua aplicação irrestrita pode levar, em alguns casos, à violação 
das garantias fundamentais dos contribuintes, como, por exemplo, a iso-
nomia. Nos casos em que os incentivos tributários não são ilegais ou in-
constitucionais em si mesmos, parece mais correto estender sua aplicação 
aos não contemplados originariamente, por intermédio do reconhecimento 
da inconstitucionalidade sem decretação de nulidade”.254

É de se observar que nem mesmo o controle formal das renúncias de 
receitas vem sendo realizado como deveria. Se o controle substantivo 
é tão complexo, as exigências de forma devem ser incrementadas — e 
protegidas pelos órgãos de controle.

Por exemplo, tornou-se praxe a inclusão, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, de previsão estabelecendo um prazo máximo de cinco 
anos para a vigência de benefícios fiscais. Veja-se, nesse sentido, o artigo 
143 da Lei nº 14.436/2022, que “dispõe sobre as diretrizes para a elabora-
ção e a execução da Lei Orçamentária de 2023 e dá outras providências”:

“Art. 143. As proposições legislativas que concedam, renovem ou ampliem 
benefícios tributários deverão:
I - conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos;
II - estar acompanhadas de metas e objetivos, preferencialmente quantitativos; e
III - designar órgão gestor responsável pelo acompanhamento e pela avalia-
ção do benefício tributário quanto à consecução das metas e dos objetivos 
estabelecidos.
§ 1º O órgão gestor definirá indicadores para acompanhamento das metas e 
dos objetivos estabelecidos no programa e dará publicidade a suas avaliações.
§ 2º Ficam dispensadas do atendimento ao disposto neste artigo as propo-
sições legislativas que alterem as normas de tributação de investimentos de 
não residentes no País ou de domiciliados no exterior.” (Destaque nosso)

Esta é uma questão simples de controle, que não raro não é obser-
vada — uma vez que é comum a concessão de benefícios por prazos 
indeterminados ou mais longos do que cinco anos na esfera federal. O 
respeito ao prazo máximo de vigência de cinco anos viabilizaria o con-
trole finalístico dos benefícios extrafiscais, reduzindo a manutenção de 
verdadeiros privilégios tributários.

A dificuldade de controle dos gastos tributários, ou seja, da renúncia 
de receita fiscal, põe em evidência importantes discussões a respeito da 

254  BOMFIM, Gilson. Incentivos Tributários: Conceituação. Limites e Controle. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2015. p. 285-286.
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sua ineficiência como instrumento de intervenção do Estado com fina-
lidade indutora. Como aponta Frederico Menezes Breyner, “o primeiro 
argumento, referente ao controle do gasto tributário, aponta uma des-
vantagem do uso de medidas tributárias em vez da equivalente despesa 
pública. Enquanto despesas públicas devem ser anualmente analisadas 
a inseridas na lei orçamentária, não existe a mesma periodicidade obri-
gatória de análise das exonerações inseridas na lei tributária. Com isso, 
há o risco de que os benefícios se tornem financiamentos ou auxílios 
eternos ao contribuinte ou a determinadas atividades privadas”.255

Embora este autor acabe concluindo que atualmente o ordenamento 
jurídico garante mecanismos de controle dos gastos tributários,256 pare-
ce-nos que, como regra, a crítica segue válida. Realmente, parece fazer 
sentido que se prefira a realização de intervenções estatais por meio de 
decisões de gasto, ao invés de renúncias de receita. Entretanto, ressalva-
mos desta opinião aquelas situações de renúncia que de alguma maneira 
atinjam as camadas mais necessitadas da população, aquelas que não 
têm acesso aos centros de decisão política para assegurar intervenções 
por meio de decisões orçamentárias. Da mesma maneira, nos casos em 
que o teste da necessidade aponte para a maior eficiência da renúncia 
de receita com efeito indutor, esta poderá ser manejada, naturalmente.

5.	 EXTRAFISCALIDADE E A DITA FUNÇÃO 
REDISTRIBUTIVA DA TRIBUTAÇÃO

Uma discussão interessante é se a redistribuição de riquezas seria 
uma função extrafiscal da tributação. Como observa Tarcísio Diniz 
Magalhães, “esquece-se que também cabe ao poder tributário desem-
penhar funções extrafiscais que são tão, senão mais, relevantes quanto 
as funções fiscais, como é o caso da função redistributiva da tribu-
tação.”257 Ao examinar a “dimensão de redistribuição” dos tributos, 
Marina Soares Marinho argumenta que, “o fato de o Estado Tributário 
se caracterizar como redistribuidor é a linha mestra que conecta as 
funções da tributação. Todas elas, em alguma medida, irão atender ao 

255  BREYNER, Frederico Menezes. Direito Tributário e a Positivação dos Direitos 
Sociais. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2019. p. 164-165.

256  BREYNER, Frederico Menezes. Direito Tributário e a Positivação dos Direitos 
Sociais. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2019. p. 165-166.

257  MAGALHÃES, Tarcísio Diniz. Teoria Crítica do Direito Tributário Internacional. 
Belo Horizonte: Letramento, 2020. p. 91.
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desiderato social-redistribuidor do Estado. O produto da arrecadação 
deve financiar as políticas de redistribuição; a interferência do Estado 
na Economia deve servir ao bem comum (e o bem comum demanda 
redistribuição) e mesmo a simplificação deve gerar e manter um am-
biente de confiança, essencial para a cooperação.”258

Parece haver poucas dúvidas quanto à legitimidade de iniciativas 
estatais redistributivas. Afinal, além de constituir uma sociedade li-
vre, justa e solidária (inciso I), é um dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil “erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais e regionais” (inciso III, do artigo 
3º, da Constituição Federal).

Portanto, os administradores públicos, assim como o legislador, 
estão legitimados a tomar iniciativas de redistribuição de rique-
zas que tenham como fim último reduzir as desigualdades sociais. 
Naturalmente, tais iniciativas serão financiadas por tributos. Contudo, 
como já pontuamos, não nos parece que haja, aqui, uma extrafiscali-
dade redistributiva propriamente tributária.

Com efeito, as iniciativas de redistribuição de renda e riquezas den-
tro da sociedade se dão pela decisão do gasto público, se processam 
mediante decisões de alocação orçamentária. Portanto, estamos aqui 
nos limites da função fiscal da tributação. Há um gasto público, cons-
titucionalmente legítimo, que deve ser financiado com receitas tributá-
rias. Não se está, segundo vemos, diante da utilização da cobrança de 
tributos com a finalidade de uma intervenção do Estado na economia 
ou na sociedade.

Argumenta-se que a tributação progressiva seria um exemplo de tri-
butação redistributiva. Porém, não nos parece que seja o caso.

Em primeiro lugar, a progressividade está relacionada à distribui-
ção da carga tributária entre os contribuintes, fazendo com que aque-
les que têm maior capacidade econômica disponível contribuam com 
maiores recursos para os gastos públicos. De outra parte, um siste-
ma tributário progressivo não será, necessariamente, redistributivo. É 

possível que tenhamos um sistema calcado na progressividade, mas 
cujas decisões orçamentárias não sejam redistributivas. Nessa linha de 
ideias, não haveria uma relação entre a tributação progressiva e redis-
tribuição de riquezas. Este aspecto também foi observado por Ludmila 

258  MARINHO, Marina Soares. As Funções da Tributação. Belo Horizonte: 
Letramento, 2019. p. 203.
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Mara Monteiro de Oliveira que, fazendo o raciocínio em sentido inver-
so, lembra-nos que “hipoteticamente falando, pode bem ser que uma 
sociedade, cuja faceta arrecadatória se mostre regressiva, seja justa. 
Para tanto, deverá ser a despesa altamente progressiva, de forma a neu-
tralizar as iniquidades geradas pelo seu sistema tributário”.259

Ademais, e esta parece ser a questão principal, em um país extraor-
dinariamente desigual como o Brasil, a progressividade, notadamente 
do Imposto de Renda, não consegue alcançar a maior parte da popula-
ção brasileira necessitada de prestações redistributivas, e isso pelo fato 
simples e autoevidente: ela não paga Imposto de Renda!!!

Nessa linha de raciocínio, não é possível redistribuir renda mediante 
ajustes na progressividade do Imposto de Renda — a não ser que a pre-
missa seja de redistribuição para camadas da população que se aproxi-
mam da classe média. Pode-se, isso sim, corrigir as distorções que um 
sistema regressivo gera, ao cobrar tributos de quem não tem condições 
de pagar. Contudo, não vejo isso como redistribuição de renda na so-
ciedade, mas sim como a justa distribuição da carga tributária.

Portanto, não nos parece que a redistribuição de riquezas seja uma 
função da tributação em si, ao menos em um país desigual como 
o Brasil. Ela é, isso sim, um dos objetivos fundamentais do Estado 
Brasileiro, que será financiado mediante a arrecadação de tributos.

No item 3.1 do Capítulo 4 apresentei alguns comentários breves 
sobre a teoria da justiça de John Rawls. Ali, chamei atenção para a 
sugestão do jusfilósofo sobre a criação de impostos que não tenham 
a finalidade de arrecadar, mas sim de tornar os ricos menos ricos, au-
mentando a igualdade entre as pessoas,260 posição também sustentada 
por Thomas Piketty.261

Ora, se nessas teorias o financiamento dos gastos públicos passa a 
ser secundário, ou até mesmo irrelevante, tornando-se o tributo um 
instrumento que tem como fim a redução da riqueza, esta passa a ser, 
então, um fim extrafiscal. Não chegaria a ser uma finalidade redistri-

259  OLIVEIRA, Ludmila Mara Monteiro de. Justiça Tributária Global: Realidade, 
Promessa e Utopia. Belo Horizonte: Letramento, 2019. p. 80.

260  RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução Jussara Simões. São Paulo: 
Martins Fontes, 2008. p. 345-346.

261  PIKETTY, Thomas. O Capital no Século XXI. Tradução de Monica Baumgarten de 
Bolle. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2014. p. 504.
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butiva, já que o foco seria a redução da capacidade econômica do con-
tribuinte em si, mas estaríamos diante de uma finalidade extrafiscal.

Nada obstante, é importante observar que a tributação mais gra-
vosa de um contribuinte em relação aos demais deve sempre estar 
pautada por finalidades implícita ou explicitamente acolhidas pela 
Constituição Federal, sendo inconstitucionais diferenciações arbitrá-
rias, consideradas como tais aquelas que não podem ser fundamenta-
das na Constituição.

Se a tributação progressiva para auferir os recursos necessários ao 
financiamento dos gastos públicos realiza o princípio da capacida-
de contributiva, a imposição cujo objetivo for simplesmente empo-
brecer os mais ricos não encontrará, na Constituição, fundamento 
de validade.

Nessa linha de ideias, embora a redistribuição de riquezas possa ser 
considerada um objetivo do Estado brasileiro, o qual é financiado com 
a arrecadação de tributos, não nos parece que a redistribuição seja uma 
função da própria tributação. Trata-se de uma função estatal que será 
financiada pela arrecadação tributária.

6.	 BOA PARTE DO QUE DISSEMOS NESTE LIVRO PODE ESTAR 
ERRADO: A TRIBUTAÇÃO E A TEORIA MONETÁRIA MODERNA

Os estudos sobre Direito Tributário normalmente começam desta-
cando que os gastos públicos são financiados pela arrecadação de tri-
butos. Vamos encontrar opiniões neste sentido em autores e autoras de 
posições teóricas distintas. Há divergências sobre a natureza do dever 
tributário – se é um dever fundamental ou uma invasão indevida no 
patrimônio privado; se é um dever de cidadania ou uma limitação de 
um direito fundamental; se a carga tributária de se expandir ou se re-
trair. Contudo, um aspecto com que todos parecem concordar é que o 
financiamento dos gastos públicos requer a coleta de tributos. Tanto 
assim que começamos este estudo definindo o Brasil e os demais esta-
dos democráticos ocidentais como Estados Fiscais.

Essa percepção se reflete na teoria macroeconômica dominante, se-
gundo a qual nos Estados Fiscais os gastos públicos são financiados, 
basicamente, de duas formas: mediante a arrecadação de tributos ou o 
endividamento. Não é por outra razão que, eleição após eleição, seja 
qual for o projeto político vencedor nas urnas, a pauta econômica é ali-
cerçada na demanda por equilíbrio orçamentário e austeridade fiscal.
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A visão sobre tributação que apresentamos ao longo deste estudo está 
toda pautada nessa visão ortodoxa sobre como os Estados financiam 
seus gastos públicos. Contudo, essa perspectiva é posta em xeque por 
um grupo importante de economistas, defensores da chamada Teoria 
Monetária Moderna – TMM (Modern Monetary Theory – MMT).

Segundo a TMM, Estados nacionais emissores de moeda que não te-
nham dívidas em moeda estrangeira, possuem soberania monetária 
e, portanto, são autofinanciáveis e não dependem da arrecadação de 
tributos para pagar suas despesas. 262 Na verdade, seria o contrário.  
A cobrança de tributos teria a finalidade de criar a demanda de moeda 
por parte do setor privado, mas não para satisfazer uma necessidade 
de moeda do Estado. 263 Afinal, ele seria o seu próprio criador. Como 
apontam Simone Deos, Olívia Bullio Mattos, Fernanda Ultremare e 
Ana Rosa Ribeiro de Mendonça:

“Portanto, moeda e Estado são inseparáveis. O Estado, impondo obriga-
ções sob a forma de tributos, que têm de ser pagos naquilo (‘a coisa’) que 
designou como dinheiro, e emitindo ‘a coisa’, garante a sua procura. Esta 
moeda é uma dívida do Estado, criada sempre que o Estado faz uma des-
pesa e resgatada sempre que um agente faz um pagamento ao Estado.”264

Eventos recentes indicam que a MMT pode não estar completamente 
errada. É só vermos, por exemplo, os gastos dos diversos países em 
resposta à pandemia da COVID-19. No Brasil mesmo, após alguns anos 
de déficits orçamentários, o país não teve dificuldades para cobrir as 
despesas adicionais geradas pela crise sanitária.

A noção de que Estados soberanos monetariamente são autofinan-
ciáveis mediante a emissão de moeda – que nada mais é do que uma 
dívida do emissor265 – não parece ser tão questionável. A principal crí-

262  Ver: KELTON, Stephanie. The Deficit Myth. London: John Murray, 
2020. p. 18-19.

263  Ver: KELTON, Stephanie. The Deficit Myth. London: John Murray, 2020. p. 26.

264  DEOS, Simone et. al. Modern Money Theory: rise in the international scenario 
and recent debate in Brazil. Revista de Economia Política, n. 41 (2), 2021, p. 318.

265  RESENDE, André Lara. Camisa de Força Ideológica: A Crise da Macroeconomia. 
São Paulo: Portifólio-Penguin, 2022. p. 111.
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tica à MTT é que a aplicação de suas premissas levaria ao descontrole 
da inflação, tese que é rebatida pelos seus defensores.266

Obviamente, não é nosso propósito analisar as bases de teoria econô-
mica da MMT, tarefa para a qual não tenho as qualificações necessárias. 
O que é interessante é que esta teoria, que vem ganhando espaço e, de 
alguma forma, sendo empiricamente comprovada, muda por completo 
a forma como vemos a tributação. Afinal, se os Estados não requerem 
tributos para fazer face a seus gastos, quais seriam as funções da arre-
cadação tributária?

Note-se que, segundo a MMT, a tributação não teria função fiscal, sua 
principal função na abordagem contemporânea do Direito Tributário. 
Ao menos ela não existiria em relação a entes tributantes soberanos 
monetariamente – como a União Federal. Essa abordagem não seria 
igualmente aplicável a estados e municípios, por exemplo, que não 
detêm poder de criação de moeda.

Mas se, segundo a MMT, Estados monetariamente soberanos não pre-
cisam de tributos como meio de financiamento, eles podem ser extin-
tos? A resposta seria negativa.

Stephanie Kelton aponta quatro funções para os tributos no con-
texto da MMT:

•	 A existência de obrigações tributárias, que devam ser quitadas na 
moeda fornecida pelo Estado, força as pessoas a desenvolverem 
as atividades econômicas necessárias para que tenham a moeda 
necessária para pagar seus tributos.

•	 O excesso de moeda em circulação, sem que parte dela seja re-
cuperada pelo Estado, seria gerador de inflação. Dessa forma, a 
tributação seria um mecanismo de controle monetário, mais do 
que um instrumento de financiamento estatal.

•	 Arrecadar tributos dota o Estado com um mecanismo poderoso 
para a redistribuição de riquezas, o que não seria possível sem 
sua existência.

266  Ver: KELTON, Stephanie. The Deficit Myth. London: John Murray, 2020. p. 
41-73; DEOS, Simone et. al. Modern Money Theory: rise in the international sce-
nario and recent debate in Brazil. Revista de Economia Política, n. 41 (2), 2021, 
p. 322-323.
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•	 Por fim, tributos são um importante mecanismo de indução, de 
modo que os Estados não devem renunciar à sua imposição e 
arrecadação.267

É interessante observarmos que todas as funções da tributação apon-
tadas por Stephanie Kelton são, de fato, manifestação da extrafiscali-
dade. Em outras palavras, no contexto da MMT, a tributação passaria 
a ter apenas funções extrafiscais – desvinculadas do financiamento de 
gastos públicos.

A MMT e seus efeitos sobre a tributação não têm sido amplamente 
debatidos no contexto da teoria tributária brasileira. Uma exceção pa-
rece ser o Professor da Uerj Ricardo Lodi Ribeiro. Este autor já havia 
identificado a mudança da função da tributação a partir desta teoria, 
como vemos na seguinte passagem:

“De acordo com essas ideias, o papel dos impostos deixa de ser o finan-
ciamento do gasto público, uma vez que o Estado já detém a moeda antes 
de gastar. Para Warren Mosler, as funções da tributação são: (i) criar a 
necessidade contínua de obter a moeda estatal para adimplir as obrigações 
tributárias, portanto, uma necessidade permanente das pessoas venderem 
bens, serviços e trabalho para obtê-la; (ii) reduzir o poder de compra das 
pessoas, tornando a moeda mais rara e valiosa e deixando mais espaço 
para o governo gastar sem causar inflação. Deste modo, segundo o autor, 
os impostos funcionariam como instrumento de regulação da economia e 
não como meio para obter dinheiro para os governos gastarem.”268

Não é só o Direito Tributário que tem seus pilares abalados pela 
MMT; o Direito Financeiro, igualmente, sofre um importante baque, 
uma vez que um de seus principais pilares – senão o principal, da 
perspectiva do comportamento político contemporâneo – é a deman-
da por equilíbrio orçamentário, que simplesmente inexiste no âm-
bito da MMT.

Por isso Ricardo Lodi Ribeiro sustenta que o equilíbrio orçamentário 
é uma opção ideológica, e não uma imposição econômica. De acordo 
com esse autor, “não há razões de ordem financeira que determinem 

267  KELTON, Stephanie. The Deficit Myth. London: John Murray, 2020. p. 32-34.

268  RIBEIRO, Ricardo Lodi. A Pandemia, a volta de Keynes e a MMT: a Crise 
do Princípio do Equilíbrio Orçamentário. In: RIBEIRO, Ricardo Lodi. Finanças 
Públicas e Pandemia: entre a austeridade e a democracia. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2021. p. 17.



136

que as despesas públicas só possam ser custeadas pelos tributos, e que 
os gastos do governo devem ser limitados pela arrecadação dos im-
postos. Esse equilíbrio financeiro entre receita e despesa é uma opção 
ideológica determinada pela ortodoxia neoliberal herdeira do vetusto 
metalismo superado em meados do século XX. Se não há limitações fi-
nanceiras ou operacionais, o que existem são limitações autoimpostas 
pelo Estado a partir da positivação pelo ordenamento jurídico da ideia 
do equilíbrio financeiro do orçamento”.269

Não que a MMT defenda a possibilidade de endividamento ilimitado 
dos Estados, o que certamente não é o caso. Mas, no âmbito dessa teo-
ria, troca-se o equilíbrio orçamentário pautado na contraposição entre 
receita e gasto pela qualidade do gasto e sua capacidade de fazer a eco-
nomia como um todo crescer.270 Como observa André Lara Resende:

“É forçoso revisar o desenho das instituições responsáveis pela condução 
das políticas macroeconômicas. É preciso adequar o arcabouço institucio-
nal ao correto entendimento das possibilidades e dos riscos associados à 
moeda fiduciária. Com a compreensão das possibilidades da política de 
crédito público, há uma renovada necessidade de definir corretamente a 
responsabilidade fiscal. Maiores possibilidades devem impor maior res-
ponsabilidade. Ao compreender que não existem limites naturais, apenas 
limites institucionais, politicamente definidos, para a expansão do crédito 
público, a responsabilidade fiscal não pode mais se restringir à exigência 
de equilíbrio orçamentário em todas as circunstâncias. Deve-se analisar as 
restrições de capacidade produtiva interna e os riscos de grandes e pro-
longados desequilíbrios nas contas externas. Exige-se definir objetivos e 
avaliar constantemente os resultados de investimentos públicos. Em tese, 
nada que não possa ser implementado por um governo competente e preo-
cupado com o interesse público. Na prática, a desconfiança elitista e tec-
nocrática em relação aos políticos na democracia representativa impede a 

269  RIBEIRO, Ricardo Lodi. A Pandemia, a volta de Keynes e a MMT: a Crise do 
Princípio do Equilíbrio Orçamentário. In: RIBEIRO, Ricardo Lodi. Finanças Públicas 
e Pandemia: entre a austeridade e a democracia. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2021. 
p. 29. Ver, também: TEIXEIRA, Daniel Alves; CAPONE, Rodrigo Senne. Austeridade 
Fiscal Seletiva como Instrumento de Concentração de Renda. In: XAVIER, Bianca et. 
al. Estado, Igualdade e Justiça: Estudos em Homenagem ao Professor Ricardo Lodi. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2022. p. 99-114.

270  Ver: KELTON, Stephanie. The Deficit Myth. London: John Murray, 
2020. p. 37-40.
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revisão do quadro institucional. Fica patente, nas sociedades muito desi-
guais, o irremediável conflito entre democracia e governança tecnocrática. 
Não se pode ter democracia sem reduzir a desigualdade, mas não se reduz 
a desigualdade amarrando as mãos do Estado na camisa de força ideológica 
da macroeconomia neoclássica.”271

Essa passagem indica uma das grandes dificuldades da MMT. Afinal, 
no seu centro está uma grande transferência de poder para a classe 
política e uma demanda por uma administração pública eficiente, que 
tome decisões de gastos na direção correta dos investimentos necessá-
rios e nas medidas redistributivas que levem à redução paulatina das 
desigualdades.

Considerando a grave crise de confiança pela qual passa a classe po-
lítica, não apenas no Brasil, mas em vários países, a que se soma a 
polarização da sociedade, potencializada por nossa vida em rede e nos-
sa incapacidade de buscar os fatos por trás dos posts, parece difícil a 
implementação dos postulados da MMT, mesmo que estejam corretos.

271  RESENDE, André Lara. Camisa de Força Ideológica: A Crise da Macroeconomia. São 
Paulo: Portifólio-Penguin, 2022. p. 113-114.
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capítulo 6 

EM BUSCA DE UMA CONCLUSÃO

Como colocar um ponto final em um ponto de partida? Este é o de-
safio de escrever esta breve conclusão.

Ao reler as páginas anteriores pela última vez, tive a clara percepção 
que este opúsculo teve um propósito claro: retomar o debate sobre por 
que razão e para que pagamos tributos. Não temos respostas acaba-
das e, em alguns casos, certamente mais dúvidas do que convicções. 
Contudo, se tiver que pinçar alguns pontos principais como a síntese 
da mensagem que queria deixar com o leitor e a leitora, acredito que 
seriam os seguintes:

•	 É passada a hora de superarmos uma visão binária da tributação, 
como se fosse algo absolutamente mal ou absolutamente bom. 
Essas percepções binárias estão na origem da polarização dos es-
tudos fiscais e impedem que consigamos avançar com soluções 
para os complexos problemas fiscais contemporâneos. A tributa-
ção é um fenômeno bipolar, ambíguo, concilia a necessidade de 
proteção da arrecadação com a igual necessidade de proteção do 
contribuinte. Portanto, não é nas posições diametralmente opos-
tas que a tributação, com todas as suas nuances, será capturada.

•	 De outro lado, o Direito Tributário não é um campo de estudo 
objetivo, numérico, insensível às demandas sociais. No centro 
da tributação estão a pessoa humana e a sociedade. Por isso que 
a arrecadação deve ser vista inserida no contexto mais amplo da 
atividade financeira do Estado, recuperando-se a conexão entre 
arrecadação e gasto público.

•	 Contudo, a reconexão da tributação com a ética e a moral não 
é suficiente para que justifique a tributação, de uma perspectiva 
sociológica e psicológica, junto aos contribuintes e, sem contri-
buintes que acreditam na legitimidade da incidência fiscal, os 
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desafios para o desenho institucional de um sistema tributário se 
tornam gigantescos.

•	 Dessa maneira, não se pode acreditar que a mera justificação fi-
losófico-moral é suficiente para a adesão voluntária do contri-
buinte ao seu dever fundamental de pagar tributos. É preciso 
mais e, para tanto, os estudos essencialmente jurídicos não são 
suficientes, sendo necessária a conexão de conhecimentos, de 
saberes, desde a economia, passando pela sociologia e a antro-
pologia, chegando na psicologia. Aqueles que se recusam a olhar 
pela janela de seus estudos tributários para ver a vida do lado de 
fora não só não contribuem para o avanço, mas são pilares do 
imobilismo.

•	 Tomando aqui a palavra tão cara aos estudos do Professor Marco 
Aurélio Greco, o foco tem que ser o equilíbrio, um equilíbrio 
transparente onde consigamos travar debates fiscais conhecendo 
e ponderando os pontos de partida dos interlocutores. Ou seja, 
a meta é buscarmos um sistema orientado pelos valores funda-
mentais do Estado Brasileiro: liberdade, justiça e solidariedade.

•	 É nesse contexto que devem ser examinadas as funções da tri-
butação. Tendo como referência a sua instrumentalidade em re-
lação às decisões fundamentais da sociedade, formalizadas na 
Constituição Federal, e a necessidade absoluta de que evitemos, 
a todo custo, que o Direito Tributário se torne um mecanismo de 
concessão de privilégios.

•	 Os debates tributários devem estar abertos às provocações e evo-
luções de outros de estudo. Um exemplo claro dessa necessi-
dade de abertura é a possível relação entre tributação e Teoria 
Monetária Moderna. Essa abordagem econômica gera uma verda-
deira revolução em pontos de partida considerados consolidados 
no campo tributário. Mesmo que ela jamais venha a ser aplicada 
de forma institucional no Brasil, essas provocações são interes-
santíssimas e reforçam a necessidade de o estudioso do Direito 
Tributário não estar enclausurado em seu campo de pesquisa.

Encerramos este volume com a expectativa de que o tempo nos per-
mita, em breve, focar no próximo estudo, dedicado não mais à razão 
de ser da tributação, mas ao seu regime jurídico constitucional. Até lá!
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